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EDITORIAL

100 Edições
ao Serviço da Engenharia

A engenharia deve 
continuar a ser um 
recurso que o país
não pode dispensar, 
apoiando os mais jovens 
na implementação
dos seus projectos
e incentivando-os
como empreendedores 
de uma nova cultura 
que utiliza o 
conhecimento como 
matéria-prima.

E ste é um número especial da Ingenium, co-
memoramos a 100.ª edição, da II Série, ini-
ciada em 1995.

O projecto editorial foi lançado em 1986, ano em 
que a Ordem comemorou 50.º aniversário, pelo então 
Bastonário João Oliveira Martins e pelo Vice-Presi-
dente Simões Cortez. O projecto resistiu às suces-
sivas mudanças, às orientações que os diferentes ór-
gãos eleitos imprimiram à Revista e aos modelos de 
gestão e, após 21 anos de presença entre os enge-
nheiros, passou a ser uma marca de referência.

A todos os que dirigiram e colaboraram nas cem edi-
ções, um reconhecido agradecimento, pois não é 
fácil, para todos nós que não somos profissionais 
deste tipo de publicações, conceber e produzir, pe-
riodicamente e com recursos muito limitados, uma 
revista destinada a leitores tão exigentes como os en-
genheiros.

Recordamos as cem capas da Revista, bem como o 
nome das entidades que promoveram os seus pro-
dutos e serviços através da Ingenium, agradecendo 
o seu contributo para este projecto.

Na actual linha editorial temos procurado que a In-
genium seja um órgão de comunicação da Ordem dos 
Engenheiros, atenta às mudanças na sociedade, com 
consequências no valor e na prática da engenharia, 
informando, divulgando artigos técnicos e de opinião 
e mantendo uma relação próxima com um passado 
de valores que deverão continuar a caracterizar os en-
genheiros de todas as épocas.

Se o passado nos permite olhar para a engenharia 
portuguesa com o orgulho de ter contribuído para o 
desenvolvimento do país, é nos mais jovens que de-
veremos encontrar as respostas para os desafios que 
o futuro colocará à engenharia.

Por isso esta 100.ª edição é dedicada aos jovens en-
genheiros (as).

Apesar de uma falsa ideia de que a Ordem tem pou-
cos membros jovens, cerca de 30% dos inscritos têm 
menos de 35 anos e é com eles que contamos para 
as próximas décadas.

Com a globalização e com a redução do valor do saber 
produzir, a aposta no conhecimento diferenciado para 
novos produtos e serviços, tem vindo a criar oportu-
nidades para os mais jovens, face à tradicional opção 
pelo emprego à saída da escola. O empreendedorismo, 
o financiamento de projectos através de investidores 
em capital de risco, ou o apoio de outras entidades 
vocacionadas para esse fim, são novas formas para se 
utilizar a formação em engenharia, que no caso de 
Portugal é reconhecida a níveis internacionais.

A engenharia e a gestão passaram a fazer parte de 
um agrupamento de sucesso, obrigando a uma visão 
mais ampla do simples saber fazer, próprio de outras 
épocas.

A entrevista ao Prof. António Câmara, CEO da 
YDreams e Prémio Pessoa 2006, é uma mensagem 
clara sobre o valor do conhecimento, dos mercados, 
das redes de contactos, e uma postura de alguém 
que acredita que somos tão bons como os melhores. 
Temos razões para reconhecer que muitas coisas po-
sitivas estão a acontecer e os engenheiros irão ser ca-
pazes de as aproveitar. Mas, quando olhamos para 
um país que insiste em soluções que promovem fa-
cilidades não sustentáveis, que regista 75% de notas 
negativas nos exames de matemática do 12º ano, que 
aceita alunos em cursos superiores de engenharia 
sem exigência de notas mínimas a matemática ou a 
física e designa por licenciados os futuros finalistas 
com três anos de formação, quando no passado eram 
exigidos 5 anos, temos muitas dificuldades em acre-
ditar que esta onda de entusiasmo não seja limitada 
a um pequeno grupo.

Os projectos que poderão transformar o país têm 
agora seis anos e irão entrar para o ensino básico. Se 
as disciplinas básicas das matérias de engenharia não 
fizerem parte da formação até ao fim do secundário, 
iremos limitar a liberdade de escolha dos mais novos, 
cada vez menos preparados para os desafios do sé-
culo XXI.

A engenharia deve continuar a ser um recurso que 
o país não pode dispensar, apoiando os mais jovens 
na implementação dos seus projectos e incentivando- 
-os como empreendedores de uma nova cultura que 
utiliza o conhecimento como matéria-prima.

Fernando Santo
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Em 1995 a Ingenium começava uma nova etapa, a sua segunda série. Apontada no seu nascimento 
como um veículo para ajudar os engenheiros a fazer face aos novos desafios com que se deparavam,
a Ingenium tem abordado uma longa lista de assuntos nos últimos 21 anos.
As capas desta última série da Ingenium são reproduzidas nesta edição n.º 100, mostrando a evolução 
da revista, os temas em destaque e o esforço que a Ordem do Engenheiros, os seus membros
e corpos directivos tem desenvolvido para a sua existência.

A abordagem de temas como a qualidade, o mar e os recursos marítimos, as florestas, a renovação 
urbana, os caminhos para o desenvolvimento sustentável, os municípios, a energia, o planeamento
e ordenamento do território, a segurança alimentar, engenharia e finanças, as reformas do ensino superior 
e as competências profissionais, a engenharia no feminino, a saúde, o Processo de Bolonha, demonstra 
capacidade de acompanhamento de assuntos sempre actuais e com forte ligação à engenharia.



O nome da revista provém da heráldica da Ordem e representa criatividade, progresso e bem comum.
E são estes os motes que têm conduzido a Ingenium ao longo destas 100 Edições. Como afirmou
no primeiro Editorial o Eng.º José António Simões Cortez, à data vice-presidente da Ordem
e Director da revista, “Estreitar ainda mais
as relações entre todos os membros desta Associação 
Profissional e, para além disso constituir um
porta-voz dos legítimos interesses da engenharia 
portuguesa”, foram os objectivos que presidiram
à criação da Ingenium.
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Perante os últimos desenvolvimentos relati-
vos ao ensino superior, decorrentes, sobre-
tudo, do Processo de Bolonha, a Ordem dos 

Engenheiros (OE) entendeu promover uma con-
ferência de imprensa, que teve lugar no dia 18 
de Julho, para esclarecer várias dúvidas que lhe 
têm chegado, sobretudo da parte de estudantes 
de engenharia.
Na sessão, o Bastonário, Eng.º Fernando Santo, 
comunicou a possibilidade da admissão dos novos 
licenciados como membros da Ordem, mediante 
a diferenciação de títulos e de competências pro-
fissionais, na mesma linha do que já foi contem-
plado na Directiva de Reconhecimento das Qua-
lificações Profissionais, publicada em 7 de Se-
tembro de 2005, e que em breve deverá ser 
transposta para a legislação nacional.
“Considerando os objectivos da Reforma do En-
sino Superior e as diferenças de formação e de 

competências correspondentes aos títulos acadé-
micos atribuídos antes e depois da Reforma de 
Bolonha, a Ordem dos Engenheiros manifestou 
ao Governo a sua disponibilidade para aceitar 
como membros os futuros licenciados em enge-
nharia, em condições a definir. Como princípio, 
os títulos profissionais deveriam ser diferenciados 
de acordo com as diferentes competências obti-
das em 3 e 5 anos e em sintonia com a Direc-
tiva das Qualificações Profissionais”, conforme 
consta na documentação distribuída à comuni-
cação social presente.
O Bastonário explicou que, com esta decisão – 
bastante inovadora face ao percurso da institui-
ção durante os seus 71 anos de existência –, a 
OE pretende criar a oportunidade de integração 
dos diferentes profissionais de engenharia na 
mesma associação profissional, “numa visão mul-
tidisciplinar e integradora, correspondente à rea-

lidade dos processos produtivos das áreas de en-
genharia e ao desejo dos futuros licenciados”.
A entrada em vigor desta predisposição da Ordem 
depende agora da decisão do Governo e da sua 
formalização no Estatuto da OE, através de uma 
iniciativa legislativa por parte da Assembleia da 
República. Na conferência de imprensa, foi ainda 
abordado o tema relacionado com a acreditação 
dos cursos de engenharia por parte da OE, so-
bretudo no que se refere à amplitude europeia 
que esta acreditação atingiu.
Sobre esta questão, o Eng.º Fernando Santo re-
cordou que a Ordem dos Engenheiros é, desde 
o ano passado, uma das seis entidades europeias 
à qual é reconhecida a competência de atribui-
ção da marca de qualidade EUR-ACE.
“Tornando-se evidente a necessidade dos cursos 
de engenharia ministrados nos estabelecimentos 
de ensino superior portugueses serem reconhe-
cidos no espaço europeu, fomentando o reconhe-
cimento profissional e a mobilidade dos enge-
nheiros portugueses, a OE submeteu o seu sis-
tema de acreditação de cursos de engenharia à 
ENAEE (European Network for Accreditation of 
Engineering Education), criada para gerir a marca 
de qualidade EUR-ACE, tendo o mesmo sido 
aprovado”, apresentou o responsável, adiantando 
que, com esta aprovação europeia, “o sistema de 
acreditação da OE está reconhecido segundo re-
gras internacionais, possibilitando a atribuição da 
marca de qualidade EUR-ACE aos cursos que 
vier a acreditar, em Portugal e no estrangeiro”.
O Bastonário demonstrou ainda a disponibilidade 
da Ordem em colaborar com o Governo relativamen- 
te à agência de acreditação que o executivo tem em 
formação, no sentido de poder contribuir no caso 
da acreditação dos cursos de engenharia.

Admissão de membros
e acreditação de cursos

motivam conferência de imprensa

Notícias

Odia 10 de Julho ficou marcado pela cerimónia de tomada 
de posse das Comissões Executivas das Especializações da 
Ordem dos Engenheiros para o triénio de 2007/2010.

A sessão decorreu na sede da Ordem, em Lisboa, tendo os mem-
bros eleitos para cada uma das Comissões sido formalmente em-
possados pelo Eng.º Fernando Santo, Bastonário da Ordem, para 
as funções genéricas de desenvolvimento e aumento da visibili-
dade da Especialização que representam, nos contextos técnicos 
e sociais, através de contributos que façam despertar a colecti-
vidade para a importância da sua existência.
As eleições para as Especializações haviam sido realizadas no 
dia 5 de Junho, com excepção da Especialização de Geotecnia, 
que aconteceu precisamente um mês depois, e da Especializa-
ção de Telecomunicações, cuja Comissão Executiva foi eleita no 
passado dia 26 de Julho, estando programada a tomada de posse 
dos elementos que a compõem para o mês de Setembro.
A composição das Comissões Executivas das Especializações de 
Engenharia encontra-se disponível nos Destaques do Portal do 
Engenheiro (www.ordemengenheiros.pt).

Especializações
de engenharia em actividade

No ano em que a Ordem dos En-
genheiros-Região Centro come-
mora 5 décadas de existência, 

todos os engenheiros portugueses são 
convidados a deslocar-se à cidade da 
Figueira da Foz, no Centro do País, para comemorar essa data e para participar 
no Dia Nacional do Engenheiro, marcado para 24 de Novembro.
Como geralmente acontece, a recepção aos participantes é feita no dia anterior. 
O Dia Nacional do Engenheiro é composto pela Assembleia Magna, onde serão 
apresentadas as actividades da Ordem desenvolvidas ao longo do ano e discu-
tidas as principais problemáticas que, em cada momento, se colocam a esta 
Associação Profissional.
Para a Sessão Solene está reservada uma homenagem aos membros que com-
pletam 50 anos de inscrição na Ordem, a entrega dos prémios referentes aos 
melhores estágios de cada especialidade de engenharia ea atribuição dos níveis 
de qualificação profissional de Membro Conselheiro, Membro Sénior e de Espe-
cialista.
Informações adicionais serão divulgadas na próxima edição da “Ingenium” e 
disponibilizadas no Portal do Engenheiro (www.ordemengenheiros.pt).

Dia Nacional do Engenheiro
na Figueira da Foz



AConfederação Federal de Enge-
nharia, Arquitetura e Agronomia  
(CONFEA), o Instituto de Enge-

nharia do Paraná, a Associação Bra-
sileira de Engenheiros Civis e a As-
sociação Latino Americana de Enge-
nharia e Segurança no Trabalho, estão 
a organizar um Seminário sobre as 
Tendências Mundiais da Engenharia 
Civil, que terá lugar em Curitiba, entre 
12 a 14 de Setembro.
Nesse encontro, que prevê reunir 
mais de 1.000 engenheiros civis de 
diferentes países, irão participar o 
Presidente da WFEO-Federação Mun-

dial de Organizações de Engenharia, 
o Presidente da WCCE-Conselho Mun-
dial de Engenheiros Civis, um repre-
sentante do Bastonário da Ordem dos 
Engenheiros de Angola e do Presi-

dente do Colegio de Ingenieros de 
Caminos, Canales y Puertos, de Es-
panha, entre outros representantes 
de diversas organizações.
Portugal estará representado pelo Bas-

tonário da Ordem dos Engenheiros, 
Eng.º Fernando Santo e pelo Presi-
dente do Laboratório Nacional de En-
genharia Civil, Eng.º Matias Ramos. 
O bastonário irá intervir sobre o tema 
“Engenheiro Civil – Uma profissão de 
interesse público - As origens, as or-
ganizações públicas profissionais e o 
contributo dos engenheiros para o de-
senvolvimento”, enquanto que o Pre-
sidente do LNEC abordará o tema “A 
incerteza e riscos em engenharia”.
Para além das intervenções, está pre-
vista uma mesa redonda para debate 
da Engenharia Civil no Mercosul.

AFundação Calouste Gulbenkian, por ocasião da comemoração do 
seu 50º aniversário, instituiu os Prémios Gulbenkian para as 
Artes, Beneficência, Ciência, Educação e o Prémio Internacional 

Calouste Gulbenkian. Entregues pela primeira em Julho deste ano, os 
prémios vieram reafirmar a importância das quatro áreas premiadas, 
uma vez que eram elas os quatro objectivos estatutários da Fundação 
aquando da sua criação. Já o Prémio Internacional visa recordar as 

Notícias

diversas dimensões que caracterizaram o fun-
dador da Fundação.
O prémio da Ciência coube a Maria do Carmo 
Fonseca, directora do Laboratório de Biologia 
Molecular do Centro de Investigações Biomé-
dicas, que se tem distinguido por descobertas 
no capo da biologia celular e da genética mo-
lecular, e ao matemático Luís Barreira, profes-
sor do Instituto Superior Técnico.
Nas Artes foi premiado, este ano, Ângelo Sousa, 
cuja obra abrange a pintura, o desenho, a es-
cultura, a fotografia e o vídeo.
Na área da educação e do apoio social, os pré-

mios foram respectivamente para o Centro de Arte e Comunicação 
Visual e as Aldeias SOS.
O Centro de Educação Judaico-Árabe foi distinguido com o Prémio 
Internacional Gulbenkian, com o projecto “Mão na Mão” que promove 
o bilinguismo e o diálogo inter-cultural em Israel.
Os prémios vão vigorar por cinco anos e serão atribuídos no dia 20 
de Julho de cada ano.

Prémios Gulbenkian, Artes,
Beneficência, Ciência e Educação

OBastonário Fernando Santo reuniu-se com o Presidente da 
ANACOM, Prof. Amado da Silva, a quem expôs a necessidade 
de se rever o Decreto-Lei nº 59/2000, de 19 de Abril, rela-

tivo ao regime de instalação das infra-estruturas de telecomuni-
cações em edifícios e respectivas ligações às redes públicas de 
telecomunicações. O referido DL, no seu artº 9º, estabelece a qua-
lificação dos projectistas, identificando quatro tipos de formação, 
mas sem qualquer correspondência com a complexidade dos pro-
jectos e a competência profissional, permitindo que todos possam 
elaborar qualquer tipo de projecto. Para além desta indiferencia-
ção, sem se ter em conta a formação, é definido o engenheiro 
electrotécnico com o grau mínimo de bacharel, ignorando que só 
pode ser engenheiro electrotécnico o licenciado em engenharia, 
na designação anterior à Reforma de Bolonha.
Também foi analisado o papel das entidades certificadoras das 
instalações que não poderá confundir-se com entidades verifica-
doras de projectos.
Foi reconhecida a necessidade de se clarificarem os aspectos in-
dicados, devendo a OE apresentar uma proposta.

Encontro com o Presidente
da ANACOM

Realiza-se, entre 12 e 14 de 
Setembro, na Faculdade de 
Ciências e Tecnologia da Uni-

versidade Nova de Lisboa, a 6ª Conferência Internacional para a Qualidade nas 
Tecnologias da Informação e Comunicações - QUATIC 2007, que conta com o 
apoio da Ordem dos Engenheiros.
O mais importante evento internacional dedicado em exclusivo à Qualidade no 
sector das TIC, realiza-se este ano em Portugal, e tem por tradição fomentar a 
aproximação entre as comunidades científica e empresarial e conta como enti-
dade promotora a Comissão Sectorial para a Qualidade nas Tecnologias de In-
formação e Comunicações (CS/03).
O programa, que pode ser consultado para mais detalhes em http://quatic2007.
dsi.uminho.pt, inclui tutoriais, workshops, oradores convidados, painéis e co-
municações. Haverá oradores oriundos de vários países e as intervenções abor-
darão temas como: a melhoria do processo de software; modelos de maturidade 
no desenvolvimento de software; desenvolvimento de software orientado aos 
aspectos, teste de software baseado em modelos, entre outros.

Qualidade nas 
Tecnologias
de Informação

Seminário Internacional em Curitiba (Brasil)
Tendências Mundiais da Engenharia Civil

Foto: Joãoko



I nvestigadores da Universidade 
de Manchester demonstraram, 

através de imagens de infraverme-
lhos, que as zonas das cidades onde 
existe mais vegetação, nomeada-
mente árvores, chegam a atingir 
temperaturas 12ºC mais baixas 
que os locais onde ela não existe. 
E chegaram à conclusão que a 
temperatura média de uma cidade 
poderá ser reduzida em perto de 
4ºC se forem criados mais espa-
ços verdes nas zonas urbanas. 
A cidade de Manchester foi o mo-
delo para este projecto que utili-
zou dois computadores, um para 
fazer o cálculo de temperatura e 
outro para controlar as variações 
de pluviosidade e drenagem das águas. Os investigadores concluíram 
que, caso o clima urbano e as emissões de gases com efeito de es-
tufa continuem a aumentar à taxa actual e a área verde da cidade 
não acompanhe esse movimento, Manchester terá aumentado, em 
2080, a sua temperatura em 4ºC. Interessante é a conclusão de que, 
caso as zonas verdes cresçam à volta de 10%, a temperatura não so-
frerá alterações neste período de tempo.

Breves

Estação de rastreio de satélites da ESA
nos Açores estará operacional em Outubro

A Ilha de Santa Maria, nos 
Açores vai receber uma 

estação de rastreio de saté-
lites da Agência Espacial Eu-
ropeia (ESA), que se espera 
venha a estar operacional a 
partir de Outubro deste ano, 
de forma a poder acompa-
nhar o lançamento do “Ariane 5”. Programado para o início de 2008, 
o acompanhamento do lançamento deste foguetão representa uma 
das grandes apostas da ESA.
A estação de Santa Maria é uma das doze estações da Agência, dis-
tribuídas por todo o planeta, que vão monitorizar o lançamento do 
“Ariane 5”, sendo que posteriormente poderá ser utilizada noutros 
lançamentos e para outros serviços de recepção e envio de dados.

O território ribeirinho do rio Douro pode ser, desde o início de 
Julho, visualizado em três dimensões (3D). Disponível para o pú-

blico em geral, o 3D Douro (www.3ddouro.com) foi lançado com 
a abertura da Presidência Portuguesa da União Europeia.
Para aceder ao mapa tridimensional basta ter no seu computador o 
programa Terra Explorer. Caso tal não se verifique, poderá carregá- 
-lo através do site 3D Douro.
O objectivo primordial deste projecto é promover aquela zona que 
abrange os distritos do Porto, Aveiro, Viseu, Vila Real, Guarda e 
Bragança. O site oferece uma visita virtual ao património cultural e 
natural das zonas onde passa o Douro e dá a conhecer a oferta tu-
rística disponível.

Região Turística do Douro a três dimensões

F oi já decidido que o Instituto 
Fraunhofer do Porto ficará si-

tuado junto à Universidade do 
Porto. O Instituto irá desenvol-
ver aplicações na área das Tec-
nologias de Informação e Comu-
nicação (TIC), destinadas, sobre-
tudo, a facilitar o acesso de gran-
des camadas da população, in-
cluindo as mais desfavorecidas, a 
estas tecnologias.

O Instituto Fraunhofer do Porto 
será o primeiro Instituto Frau-
nhofer, na Europa, fora da Ale-
manha e surge na sequência do 
Memorando de Cooperação entre 

o Estado Português e a Sociedade 
Fraunhofer, envolvendo a Funda-
ção para a Ciência e Tecnologia 
e a UMIC – Agência para a So-
ciedade do Conhecimento. As 
principais áreas de cooperação ao 
abrigo do acordo são as TIC, a 
biotecnologia, a nanotecnologia e 
a logística. O centro de pesquisa 
do Instituto contará, entre 2007 
e 2009, com seis milhões de euros, 

provenientes da Fundação para a 
Ciência e Tecnologia. Até 2009, 
o centro deverá ter 30 investiga-
dores seniores, que serão recru-
tados a nível internacional.

Instituto Fraunhofer
junto à Universidade do Porto

Espaços verdes
ajudam a regular temperatura citadina



O Primeiro Prémio da Con-
ferência Europeia de Ex-

plosivos (ICT Conference 2007), 
que decorreu na Alemanha, foi 
ganho por uma equipa de inves-
tigadores do Departamento de 
Engenharia Mecânica da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da 
Universidade de Coimbra.
Os seis investigadores implicados 
neste projecto, que está a ser de-
senvolvido há cinco anos, conse-
guiram grandes progressos no do-

mínio da segurança e eficácia dos 
explosivos. Eleito entre centenas 
de trabalhos, apresentados por 
cientistas de todo o Mundo, dos 
EUA ao Japão, o trabalho, deno-
minado “Determination of shock 
sensitivity of PBX trough mea-
surements of light intensity irra-

diation from the reaction front 
surface”, apresenta uma técnica 
não intrusiva de avaliação dos 

explosivos, através da intro-
dução de fibras ópticas no inte-
rior da sua estrutura.
O Laboratório de Energética e 
Detónica (LEDAP), entidade da 
Universidade de Coimbra onde 
trabalham os investigadores, é o 
único laboratório nacional de in-
vestigação e desenvolvimento que 
trabalha com explosivos.

Breves

FCTUC ganha prémio internacional em segurança de explosivos

A primeira fase do projecto “Ber-
lenga – Laboratório de Susten-

tabilidade” irá arrancar quando o 
Verão terminar. O projecto de 
sustentabilidade da ilha tem por 
objectivo criar infra-estruturas de 
produção de energia, água potá-
vel e o tratamento de águas resi-
duais, de forma a minimizar os 
danos que o homem poderá fazer 
na reserva natural.
Esta fase inicial versará sobre as 
energias renováveis, sendo a se-
gunda fase, que terá início um 
ano após a primeira, destinada à 
concretização do tratamento das 
águas residuais e resíduos.
O projecto contará com um in-
vestimento de 2 milhões de euros, 
dos quais 120 mil euros são su-
portados pela Câmara Municipal 
de Peniche, e com a parceria entre 
empresas e entidades públicas, 
como a NASA, a Câmara Muni-
cipal de Peniche ou a EDP.

Berlenga
auto-sustentável
depois do Verão

O Plano Tecnológico da Educa-
ção (PTE), anunciado recen-

temente, tem por objectivo dotar 
as escolas públicas nacionais de 
meios mais modernos de forma 
a melhorar as condições de en-
sino e as suas práticas.
Para este Plano, o Governo tra-
çou a ambiciosa meta de colocar 
Portugal entre os cinco países mais 
desenvolvidos em termos de en-
sino nos próximos três anos. Para 
ajudar a que tal se propicie, o PTE 
conta com um investimento de 

430 milhões de euros, até 2010, 
provenientes do QREN. Assim, 
no próximo ano lectivo, todas as 
escolas do segundo e terceiro ci-
clos, bem como do ensino secun-
dário, terão, de forma faseada, 
acesso à Internet melhorado em 
todas as salas de aula. Um terço 
destas escolas terá ainda, um kit 
tecnológico que apetrecha as salas 
com um quadro interactivo, um 
vídeo projector, impressora e pelo 
menos um computador. Será 
também implementado no pró-
ximo ano lectivo o cartão elec-
trónico do aluno.

Plano Tecnológico da Educação arranca

Um estudo conduzido pela Check 
Point Software Technologies, 

no Reino Unido, mostrou que 
quase metade dos empregados 
e colaboradores de empresas le- 
vam consigo informação útil, da 
empresa, quando mudam de em-
prego. O facto da maioria das em-
presas não ter segurança suficiente 
para prevenir este tipo de situa-
ções é apontado, pelo estudo, 
como o factor mais relevante para 
a concretização deste tipo de prá-
tica. Basta ver que 85% dos em-
pregados admitem que poderiam 
facilmente fazer o carregamento 
de informação competitiva e levá- 
-la para outra empresa para onde 
fossem trabalhar.

Empregados levam 
dados sensíveis

A introdução das memórias USB, 
que permitem armazenar de forma 
fácil grandes quantidades de in-
formação em dispositivos muito 
pequenos, é mais uma “dor de 

cabeça” para os responsáveis das 
empresas, pois é muito fácil pas-
sar dados para estes pequenos 
aparelhos e levá-los de uma forma 
insuspeita.

AChina e a Índia vão transformar-se 
nos países mais atractivos do mundo 

para o investimento em projectos de 
energias renováveis, segundo o último 
“Renewable Energy Country Attracti-
veness Índex”, da Ernst & Young.
O Índice trimestral mostra que a China 
subiu três lugares, estando agora na 

quinta posição no índice que diz respeito ao vento, enquanto a Índia 
continua a ser o segundo país mais atractivo nesta área.
Ambos os países estão em concorrência directa com os Estados Uni-
dos da América (EUA), para o primeiro lugar, embora o Índice de-
monstre que este país ainda é o melhor lugar do mundo para o inves-
timento nas energias renováveis. Apesar dos EUA continuarem a ser 
o país líder no investimento em energias renováveis, a aceleração das 
economias da China e da Índia, acrescentando as mudanças legislati-
vas que estão a ser introduzidas para que a geração de energias reno-
váveis seja um facto, são bastante animadoras para os investidores que 
estão a olhar para estes mercado de forma muito interessada.

China e Índia com
potencial nas renováveis
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OProf. Adriano Vasco Rodrigues apresentou o seu livro “Breve 
História da Engenharia Civil” nos lançamentos na FNAC do 

Norteshopping, dia 4 de Julho, e na FNAC do Centro Comercial 
do Colombo, dia 5 de Julho. Na sua apresentação, o autor da obra 
falou sobre o seu trabalho e a importância deste para a compreen-
são da História da Engenharia Civil.

Em termos de distribuição, o livro conta com o apoio da Porto Edi-
tora e encontra-se à venda em qualquer loja FNAC e na Sede Regio-
nal Norte da Ordem dos Engenheiros.
No Norteshopping, a apresentação do livro contou com as presenças 
do Presidente da Assembleia-geral, Eng.º Luís Braga da Cruz, assim 
como Presidente do Conselho Directivo Regional da Região Norte, 
Eng.º Gerardo Saraiva de Menezes, e o Presidente do Colégio Na-

cional de Engenharia 
Civil, Eng.º Hipólito 
de Sousa, que agrade-
ceram ao autor a sua 
disponibilidade e o ex-
celente trabalho reali-
zado, além de enfati-
zarem a importância 
deste trabalho para a 
Ordem dos Engenhei-
ros e para os seus as-
sociados.
Em Lisboa, a apresen-
tação do livro decor-
reu estiveram no lan-
çamento o Bastonário 
da Ordem dos Enge-
nheiros, Eng.º Fernando 
Santo, assim como do Presidente do Conselho Directivo Regional 
Norte, Eng.º Gerardo Saraiva de Menezes.

 À venda nas livrarias por 40

  Preço da Edição Especial Membros da OE: 29 , 

à venda na Sede da Região Norte – Rua Rodrigues Sampaio, 123 - Porto

“História Breve da Engenharia Civil” em livro

Nos meses de Junho e Julho tiveram lugar 
várias visitas técnicas, tendo a sua or-

ganização contado com o apoio do Conselho 
Directivo da Região Norte.
Uma das visitas, organizada pelo Colégio de 
Engenharia Electrónica, foi à Feira ENER-
NOVA - Feria Internacional de las Energias 
Alternativas y Médio Ambiente, que teve 
lugar em Vigo. A acção decorreu no dia 8 de 
Junho e foram mais de 40 os participantes.
O Viaduto de Vila Pouca de Aguiar foi alvo 
de uma visita planeada e organizada pela De-
legação de Vila Real, tendo decorrido a 15 

de Junho e contado com cerca de 50 parti-
cipantes. O Delegado Distrital de Vila Real, 
Eng.º Pizarro, e o Subdelegado, Eng.º Can-
celinha de Oliveira, assim como o ex-Dele-
gado, Eng.º Paiva Rodrigues, acompanharam 
a iniciativa.
A mais recente visita, a 7 de Julho, foi orga-
nizada pelo Colégio de Engenharia Geoló-
gica e de Minas, e deu a conhecer o Centro 
de Interpretação Geológica, situado em Ca-
nelas, Arouca.

Visitas técnicas dão a conhecer novas 
obras e formas de Engenharia
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A tenta ao fenómeno global de alterações 
climatéricas a ocorrer no nosso planeta, 

a Região Centro decidiu promover, no pró-
ximo dia 10 de Novembro, em Coimbra, a 
realização de um seminário sobre os desafios 
da engenharia face às alterações climáticas.
Na organização deste seminário estão envol-
vidos os vários Conselhos Regionais de Co-
légio que designaram representantes para 
integrar grupos de trabalho no âmbito de 
três workshops que terão lugar durante o pe-
ríodo da manhã. Os workshops incidirão sobre 
temas distintos, sendo dedicados às Energias 
Renováveis, ao Ordenamento do Território 
e à Água. O período da tarde será composto 
por uma sessão plenária (aberta à participa-
ção geral), onde, para além da apresentação 
das conclusões dos workshops previamente 
concretizados, ocorrerão quatro intervenções 
de fundo, tendo para o efeito sido convida-
dos intervenientes de renome em cada uma 
das áreas seleccionadas para integrar a ses-

são plenária. Neste contexto, o Engenheiro 
Carlos Borrego tratará o tema relacionado 
com as Alterações Climáticas; o Dr. Orlando 
Borges (INAG) centrará a sua intervenção 
nas questões relacionadas com a Água; o En-
genheiro José Penedos (REN) fará uma ex-

posição sobre as Energias Renováveis e o En-
genheiro Sidónio Pardal (ISA) focará a sua 
apresentação no Ordenamento do Territó-
rio. As conclusões deste seminário (workshops 
e sessão plenária) serão posteriormente pu-
blicadas pela Região Centro.

AOrdem dos En-
genheiros, atra-

vés da Delegação 
Distrital de Santa-
rém, marcou, mais 
uma vez, presença 
na Feira Nacional 
de Agricultura/Feira 
do Ribatejo, com 
um stand onde exi-
biu a maqueta da 
Barragem das Horas, 

cedida pelo HIDRA. No espaço da Ordem 
foi ainda possível consultar e adquirir publi-
cações editadas pela Associação Profissional, 
e obter esclarecimentos sobre vários assun-
tos ligados à Ordem, nomeadamente a rea-
lização de estágios, condições de admissão 
ou cursos creditados.
A Feira, que teve lugar no Centro Nacional 
de Exposições e Mercados Agrícolas, em San-
tarém, entre 2 e 10 de Junho, contou com 
mais de 500 expositores, recebeu 118.849 
visitantes, teve como tema central os bio-
combustíveis e desenrolou-se este ano sob o 
slogan “Portugal 100%”.

De acordo com o plano de acção apre-
sentado, a Secção Regional da Ordem 

dos Engenheiros nos Açores está a encetar 
esforços no sentido de, até ao final do cor-
rente ano, estar definida a localização da 
infra-estrutura que irá albergar a Secção Re-
gional, com capacidade para realização de 
acções de formação em sala e sessões de di-
vulgação técnica. Para este novo espaço, que 
será pertença da Secção Regional, está ainda 
a ser equacionada a possibilidade de funcio-
namento de uma sala de arquivo/biblioteca 
para consulta de documentação técnica e 
outra de interesse para os membros, assim 
como disponibilizar acesso à Internet.

Aequipa de apoio administrativo da Sec-
ção Regional foi reforçada com um ele-

mento, que irá permitir um melhor acom-
panhamento da actividade interna e da in-
teracção com os membros. Com a inclusão 
deste novo membro, prevê-se que, num fu-
turo próximo, a Secção possa vir a dispor de 
um horário de atendimento mais alargado.
Estão ainda a ser encetados contactos com 
organizações de várias áreas de actividade, 
para protocolar entre estas e a Secção Re-
gional condições de acesso mais vantajosas 
para os membros da Ordem nos Açores.

A secção Regional dos Açores está a orga-
nizar, para o último trimestre deste ano, 

acções de formação para os seus membros. 
O novo Regulamento das Características do 
Comportamento Térmico dos Edifícios e o 
Regulamento dos Requisitos Acústicos dos 
Edifícios são os temas escolhidos, dada a sua 
importância e actualidade.

O s membros inscritos na Secção Regio-
nal da Ordem dos Engenheiros na Ma-

deira e os familiares, passaram, desde 13 de 
Julho, a usufruir de condição privilegiadas 
de acesso aos serviços prestados pela Escola 
Britânica da Madeira. Entre outras vanta-
gens, é garantida a prioridade de acesso na 
inscrição, isenção do pagamento da taxa de 
inscrição e condições especiais no pagamento 
das propinas.

Os Desafios da Engenharia
Face às Alterações Climáticas

Formação no
último trimestre

Escola Britânica dá
benefícios aos membros

Espaço
para formação

Melhores
condições

OE na Feira
de Agricultura
em Santarém



F azer com que os jovens se sintam em 
casa, na Ordem dos Engenheiros, e sen-
sibilizá-los para a importância do reco-

nhecimento da profissão, bem como para os 
assuntos ligados à prática da engenharia é 
um trabalho de extrema importância para 
esta associação profissional.
Os 12.752 inscritos, com idade igual ou su-
perior a 35 anos, representam cerca de 30,5% 
do total. Estes números, de Julho deste ano, 
mostram que a OE tem uma percentagem 
considerável de inscrições de jovens entre 
os seus membros. De salientar que os nú-
meros incluem estudantes, estagiários e efec-
tivos.

A demonstrar a importância da ju-
ventude para a Ordem dos Engenheiros, 
estão as actividades, eventos e iniciativas das 
mais variadas índoles que são organizadas 
por esta entidade, seja através do Conselho 
Directivo Nacional, das Regiões Norte, Cen-
tro e Sul, das Secções Regionais dos Açores 
e Madeira, Colégios e Especialidades.
Tendo em vista a participação dos mais jo-
vens, é permitido que os alunos dos cursos 
acreditados tenham a possibilidade de fazer 
a sua inscrição como membros estudantes. 
Premiar os jovens pelo seu desempenho é 
um óptimo estímulo. Pôr em destaque a ino-
vação, o desenvolvimento de ideias interes-
santes e o empenho são tarefas de suma im-
portância. Nesse sentido, a Região Sul leva 

a cabo uma das iniciativas mais emblemáti-
cas da Ordem para os jovens: o Prémio Ino-
vação Jovem Engenheiro (PIJE). A galardoar 
jovens desde 1990, o PIJE tem por objec-
tivo destacar e divulgar trabalhos inovadores 
nos diversos ramos da engenharia, podendo 
candidatar-se membros estagiários e efecti-
vos de qualquer região do país e de qualquer 
especialidade.
A escolha, anual, dos melhores trabalhos re-
sultantes dos estágios para admissão na Ordem 
como membro efectivo, é outra importante 
iniciativa que possibilita a quem concretiza 
o seu estágio ter uma recompensa, através 

do reconhecimento dado pelos 
seus pares.
Por exemplo, a Região Centro 
distingue, durante a celebra-
ção do Encontro Regional do 
Engenheiro, os melhores es-
tágios dos seus membros re-
gionais, no âmbito de cada 
especialidade, concluídos no 
ano transacto.
Interessantes são os ensejos 
da Região dos Açores para 
a criação de prémio que va-
lorize o trabalho dos jovens 

engenheiros que promovam 
o empreendedorismo em prol do desenvol-
vimento dos Açores.
Associar-se a prémios de prestígio como é o 
caso dos Prémios Secil Universidades tam-
bém vem demonstrar o empenho da Ordem 
dos Engenheiros no estímulo dos mais jo-
vens para a investigação e aplicação da ino-
vação à engenharia.

FORMAÇÃO, ESTÁGIOS
E EMPREGO
A Ordem dos Engenheiros chama 
também a si a missão de ajudar 
jovens recém-licenciados a con-
seguirem encontrar estágios que 
vão ao encontro das suas ex-
pectativas. A Bolsa de Estágios 

da Região Sul é disso um exemplo. O Gabi-
nete de Estágios desta região aceita inscrições 
de jovens recém-licenciados em engenharia, 
mediante a apresentação do seu curriculum 
vitae, do certificado de fim de curso, entre 
outros documentos, e cruza os seus dados 
com os pedidos de estagiários apresentados 
por algumas empresas.
Outro exemplo, é o da Região Norte que 
possui no seu site um espaço chamado bolsa 
de emprego, que congrega duas áreas dife-
rentes, a Oferta e a Procura, onde empresas 
procuram colaboradores e os engenheiros 
podem oferecer os seu trabalho.
A secção regional do Açores pretende, nesta 
linha, criar um sistema de apoio a jovens es-
tudantes de engenharia, que pretendam con-
tribuir para o desenvolvimento e inovação 
tecnológica e económica dos Açores, aquando 
da sua integração no mercado de trabalho 
açoriano.
Actualmente, a formação é dos aspectos mais 
importantes em qualquer sector, e a enge-

nharia não é uma excepção, sobretudo 
para jovens engenheiros.

Fomentar iniciativas dedicadas aos jovens é uma das missões da Ordem dos Engenheiros. Conseguir sensibilizá-los para a importância da engenharia e para
a regulamentação dos actos de interesse público, procurando que se empenhem nos trabalhos da própria OE, são objectivos importantes que acabam por

se traduzir num grande número de actividades levadas a cabo regularmente. Sem sermos exaustivos aqui ficam alguns exemplos dessa dedicação à juventude.

TEMA DE CAPA

Uma Ordem jovem

Texto Ana Pinto Martinho



Os cursos de formação em ética e deonto-
logia profissional assumem grande destaque 
de entre as iniciativas levadas a cabo pela 
OE. Todos os anos, as regiões organizam vá-
rias sessões de formação subordinadas a esta 
temática vital para todos os futuros enge-
nheiros. Os cursos destinam-se, sobretudo, 
a membros estagiários, e têm tido grande 
adesão. Basta olhar para os números de for-

mados até à data. Na Região Norte, desde 
o início dos cursos, em 2004, já tiveram for-
mação em ética e deontologia 1790 enge-
nheiros. Os números da Região Centro tam-
bém espelham a importância deste tipo de 
formação, ascendendo aos 1252 os mem-

bros. Na Madeira, o total de 
participantes é de 112, em-
bora ainda só tenham sido rea-
lizados dois cursos naquele ar-
quipélago. Na Região Sul a soma 
dos formandos, desde o início 
das acções de formação eleva-se 
a 3298.
A acrescentar a estas cursos, cada 
região organiza sessões e visitas téc-
nicas das mais variadas índoles, que 
permitem aos engenheiros em geral, 
e não só aos mais jovens, aumentar os 
seus conhecimentos. Na Região Cen-
tro, por exemplo, a aposta na promoção deste 
tipo de iniciativas para o enriquecimento téc-
nico, especialmente dos engenheiros mais jo-
vens tem sido diversificada.

LEVAR A ENGENHARIA
E A ORDEM AOS JOVENS
A Ordem dos Engenheiros tem participado 
em várias iniciativas, dedicadas aos jovens, que 
versam sobre o que é ser engenheiro, e quais 
as problemáticas associadas à profissão.

Como é o 
caso do interessante exem-

plo dado por algumas Escolas de Engenharia 
do país e  Associações de Estudantes que, 
desde 2005, têm vindo a convidar o Basto-
nário, Eng.º Fernando Santo, para conferên-
cias sobre o exercício da profissão e as opor-
tunidades de trabalho. Esta iniciativa teve 
início em Março de 2005, e levou o respon-
sável da Ordem a percorrer o país de norte 
a sul, num total de 15 intervenções, entre 
universidades e institutos politécnicos, com 
cursos acreditados e não acreditados. Até 
agora já se realizaram conferências na Uni-
versidade da Beira Interior, no Instituto Su-
perior de Engenharia de Lisboa, na Univer-
sidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, na 
Universidade do Minho, no Instituto Supe-
rior Técnico, na Faculdade de Engenharia do 
Porto, no Instituto Politécnico de Leiria, na 
Universidade de Aveiro, na Universidade de 
Coimbra, no Instituto Politécnico de Castelo 
Branco, na Universidade dos Açores e na 
Universidade do Algarve.
Para além do Bastonário da Ordem dos En-
genheiros outros membros participam em 
várias acções, com jovens, onde seja neces-
sário falar do papel da engenharia e sensibi-
lizá-los para a sua importância.
A divulgação do trabalho da Ordem é outra 
área que tem vindo a ser aprofundada. Na 
Região Centro, o Presidente do Conselho Di-
rectivo efectua, desde 2004, sessões de es-
clarecimento destinadas aos alunos das Esco-
las de Engenharia desta região, com o objec-
tivo de apresentar a Ordem dos Engenheiros 
e sensibilizar os jovens para a importância da 
inscrição nesta associação profissional.
Também na Região Sul, a “Semana Portas 
Abertas”, promovida há vários anos, tem 
como objectivo estreitar a relação da OE 
com os jovens engenheiros e pôr os recém- 
-licenciados e estudantes de engenharia em 
contacto com o mundo empresarial.       ■
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Para ser membro da Ordem dos Engenheiros
não é necessário ser, ainda, engenheiro, basta estar 
no caminho para tal.
Um aluno que frequente uma licenciatura acreditada 
pela Ordem pode inscrever-se como membro estudante, logo 
no primeiro ano, usufruindo a partir dessa data de um conjunto de benefícios.

O que fazer para ser membro estudante?
É necessário preencher um formulário de inscrição que pode ser descarregado
na Internet, por exemplo, através do portal da Ordem (www.ordemengenheiros.pt).
O candidato deverá ter, nesse formulário ou através de um outro documento,
um comprovativo de frequência da Escola onde está matriculado. São ainda 
necessárias a fotocópia do bilhete de identidade, do cartão de contribuinte e duas 
fotografias a cores. Quando estiverem reunidos todos estes documentos é só 
dirigir-se à sede da Região onde reside e fazer a sua inscrição.
Quando terminado o curso, os recém-licenciados , na designação anterior
à Reforma do Ensino Superior, devem tornar-se membros estagiários, para após
a aprovação do estágio passarem a membros efectivos.

O que fazer para ser membro estagiário/efectivo?
O proponente deverá possuir uma licenciatura num curso de engenharia,
submeter-se a prestação de provas para acesso à OE e deverá passar por um 
estágio, que poderá ser curricular ou formal. Estão dispensados da prestação
de provas os candidatos que possuam um curso acreditado pela OE. Poderão
ser dispensados de estágio, aqueles que possuam um currículo que o Conselho
de Admissão e Qualificação considere suficiente para tal. O currículo deverá 
mencionar o exercício da actividade profissional, na área, durante, pelo menos, cinco 
anos após a conclusão da licenciatura.

TEMA DE CAPA



T rabalhar ou estudar no estrangeiro é 
sempre uma experiência enriquecedora. 
Conhecer outras formas organizacionais 

e diferentes culturas é bastante positivo para 
aqueles que optam por esse caminho. Mas 
não só, quando os jovens que estudaram ou 
trabalharam no estrangeiro voltam, o seu co-
nhecimento acaba por contribuir para o de-
senvolvimento do país. Para além disso, a 
presença de portugueses no mercado de tra-
balho internacional, em vários sítios de des-
taque, faz com que Portugal seja mais co-
nhecido e ajuda a dar uma imagem positiva 
do país.
O Eng.º João de Almeida é estudante de 
doutoramento na Rose School – European 
School for Advanced Studies in Reduction 
of Seismic Risk, e escolheu sair do país pela 
qualidade de ensino que esta escola italiana 
apresentava na sua área de estudo. Com 27 
anos, este engenheiro, licenciado pelo Insti-
tuto Superior Técnico, está na Itália há cerca 
de dois. O seu trabalho centra-se no campo 
da dinâmica e engenharia sísmica, especial-
mente no estudo e desenvolvimento de téc-
nicas recentes de modelação de estruturas 
reticuladas que incorporam efeitos de não- 
-linearidade material e geométrica.
A possibilidade de sair do país foi equacio-
nada durante a elaboração da sua tese de 
mestrado, quando “descobriu” a Rose School 
e a sua oferta singular para pós-graduações 
na sua área de eleição. Já, em Itália, a vida 

correu-lhe bem e acabou por ficar para de-
senvolver o seu doutoramento.
Voltar a Portugal é uma equação possível 
“desde que encontre uma conjuntura pro-
fissional adequada à aplicação das valências” 
que tem vindo a adquirir, afirma João de Al-
meida.

UMA ESCOLHA, UM DESAFIO…

Voltar a Portugal faz parte dos planos do Eng.º 
Daniel de Rocha Rosário. Este manager do 
Electronics Research Laboratory (ERL), do 
Grupo Volksvagen, a viver 
no célebre Silicon Valley, nos 
Estados Unidos da América, 
saiu de Portugal para fazer o 
seu curso, de engenharia me-
cânica, na Universidade de 
Stanford, na Califórnia. Neste 
momento é responsável por 
um dos grupos de pesquisa 
do ERL, o Connectivity Plat-
forms and Services Group, 
especializado em tudo o que 
está ligado à conectividade 
do veículo e sistemas de com-
putação distribuída, ou seja 
o que possibilita a comuni-
cação entre veículos e infra-estruturas (de 
forma a, por exemplo, evitar acidentes, me-
lhorar o fluxo do trânsito ou minimizar o con-
sumo) e entre o veículo e os ambientes vir-

tuais, como a Internet.
Esteve desde sempre “virado 
para o estrangeiro”, como 
faz questão de afirmar. Até 
mesmo em Portugal esta li-
gação esteve presente, pois 
completou o secundário na 
St. Julian’s School, em Car-
cavelos. “Candidatei-me a 
universidades nos Estados 
Unidos e na Inglaterra e 
quando fui aceite em Stan-

ford pensei que completaria a carreira uni-
versitária e depressa voltaria à Europa”, co-
menta. Mas o tempo foi passando e o incre-
mento da pesquisa automóvel na Califórnia 
acabou por ditar a sua permanência nos Es-
tados Unidos, onde está há já 12 anos.
Fora de Portugal, há também 12 anos, está 
o Eng.º Rui Pinho, Professor na Universi-
dade de Pavia, na Itália. A vontade de obter 
uma especialização na área da engenharia sís-
mica, através da frequência de um mestrado, 
foi a impulsionadora da sua saída do país. 
Com um vasto currículo na área das estru-

turas, este engenheiro, licenciado em enge-
nharia civil pela Faculdade de Engenharia do 
Porto, desempenha vários papéis de relevo 
na sua área de trabalho. Por exemplo, como 
coordenador do LESSLOSS – Risk Mitiga-
tion for Earthquakes and Landslides, uma 
rede de investigação fundada na Europa que 
congrega 46 países, ou do programa MEEES, 
um Master europeu que atrai estudantes 
provenientes de todas partes do mundo. Ou 
ainda como coordenador de vários progra-
mas de pesquisa no EUCENTRE – Euro-
pean Centre for Training and Research in 
Earthquake Engineering.
Para o Eng.º Rui Pinho, a hipótese de regres-
sar a Portugal, de momento, está posta de 
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Ter uma experiência de trabalho ou enquanto estudante, fora de Portugal, normalmente acresce pontos a qualquer currículo.
A experiência é tida normalmente como enriquecedora e ajuda a ter um olhar diferente sobre vários aspectos. A Ingenium falou com alguns jovens
que se encontram a trabalhar ou a estudar fora do país e procurou saber o que os motivou a tomar esse caminho, as vantagens que encontraram

nessa opção e o que significa ser português lá fora.

Percursos alternativos
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parte, pois o trabalho que está a desenvol-
ver é-lhe muito gratificante.
No caso do Eng.º Hugo Lérias, a equação foi 
um pouco diferente. O que o levou a esco-
lher a Alemanha para viver foi o facto de a 
sua mulher ser alemã. Licenciado em Enge-
nharia Informática e Computadores pelo 
Instituto Superior Técnico, trabalha na Aka-
mai Technologies, onde é responsável pelo 
grupo de consultoria da empresa nas regiões 
da Europa Norte, Europa Central e Escan-
dinávia. Sendo uma das maiores redes de 
distribuição de conteúdos do mundo, a Aka-
mai conta com mais de 20 mil servidores 
espalhados por todo o planeta. Segundo o 
Eng.º Hugo Lérias a sua posição tem “mui-
tos desafios, mas tenho o luxo de trabalhar 
com algumas das pessoas mais competentes 
em termos de tecnologias de Internet, a nível 
mundial”.

OPORTUNIDADES ÚNICAS

A Eng.ª Ana Padrão, Ges-
tora de Projectos no Banco 
Central Europeu, na Alema-
nha, está fora do país há seis 
anos. No seu caso, trabalhar 
no estrangeiro foi encarado 
como um desafio e “derivou 
da conjugação de factores 
como a existência de uma 
oferta de emprego adequada 
às qualificações e experiên-
cia profissional, aliada ao pri-
vilégio de presenciar acon-
tecimentos 

históricos desde o centro de 
decisão à respectiva concre-
tização, tais como a introdu-
ção das notas e moedas de 
euro”, comenta. Importante 
também foi o apoio incon-
dicional que o seu marido 
lhe deu, interrompendo a 
sua carreira profissional para 
que a família se mantivesse 
junta. Licenciada em Enge-
nharia Informática e de Com-
putadores, pelo Instituto 
Superior Técnico, Ana Pa-
drão exerce a sua actividade 
na Divisão de Gestão de Informação Esta-
tística e Serviços ao Utilizador da Direcção- 
-Geral de Estatística.
A oportunidade de fazer o doutoramento na 
Universidade de Brunswick, no Canadá, 
junto de um grupo reconhecido como um 
dos melhores a nível mundial na área dos 
Sistemas de Navegação por Satélite, e o facto 
de “não existir em Portugal, em 2003, uma 
cultura de investigação aplicada nesta área” 
foram, segundo o Eng.º Luís Serrano, os mo-
tivos que o levaram a sair de Portugal há 
quatro anos. Actualmente a trabalhar na 
Leica Geosystems, AG, na Suiça, onde in-
gressou em Junho de 2006, este engenheiro 
geógrafo, fez a sua licenciatura na Faculdade 
de Ciências de Lisboa. Apaixonado por esta 
área desde a faculdade, Luís Serrano traba-
lha, hoje em dia, no desenvolvimento de al-
goritmos matemáticos que sejam óptimos 
do ponto de vista de integração e interope-
rabilidade e também de rapidez de proces-
samento, com vista a uma melhor integra-
ção entre os vários sistemas de posiciona-

mento globais e a uma fusão mais eficiente 
com outros sensores diferentes, como os sis-
temas inerciais, o RFID, entre outros.
Também no caso da Eng.ª Vanessa Belchior 
foi também a possibilidade de trabalhar numa 
área que em Portugal não oferece muitas 
oportunidades, como é o caso da arquitec-
tura naval, que a levou até Hamburgo, na 
Alemanha. A trabalhar no departamento de 
estabilidade para novas construções da Ger-
manischer Lloyd, esta portuguesa de 33 anos, 
que está fora do país desde 2002, faz parte 
do comité técnico alemão, delegado pelo 
Ministério dos Transportes alemão, para a 
defesa dos interesses dos alemães junto da 

Organização Marítima Internacional (IMO). 
Para além disso, é ainda porta-voz da Ale-
manha no sub comité de estabilidade, linhas 
de carga e navios de pesca e coordena o grupo 
de trabalho para desenvolvimento de novos 
critérios de estabilidade dinâmica.
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NO REINO DA OPORTUNIDADES

Quase todos os engenheiros com os quais a 
Ingenium falou são unânimes quando afir-
mam acreditar que se tivessem ficado em 
Portugal não teriam as mesmas oportunida-
des que lhes surgiram ao escolher estudar ou 
trabalhar noutros países. Ter mais oportuni-
dades não significa que o caminho seja fácil. 

É necessário muito trabalho, gosto pelo que 
se faz e competência para conseguir vingar, 
porque, normalmente, a competição tam-
bém é muito forte.
O Eng.º Hugo Lérias comenta que, apesar 
de Portugal ter engenheiros muito bem for-
mados, ainda não se conseguiu posicionar 
como um país atractivo para grandes empre-

sas se implantarem e isso, no seu 
entender, vem diminuir 

consideravelmen- 
te a oferta de 

posições 
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FORA DA EUROPA

Mais informação em:

http://europa.eu.int/comm

Entidade responsável:

D-G Investigação

FUNDOS DE ORGANIZAÇÕES

NÃO GOVERNAMENTAIS EM PORTUGAL

Fundação Calouste Gulbenkian

A Fundação Calouste Gulbenkian

(www.gulbenkian.pt) possui diversos programas 

de bolsas dirigidos aos estudantes e/ou 

investigadores estrangeiros.

Fonte: Universidade de Aveiro

(http://acesso.ua.pt/ects/default.asp)

Programa de Cooperação UE-Canadá

Possibilidade de financiamento para a participação 

de estudantes da UE e do Canadá em várias 

formas de mobilidade estudantil no quadro

de projectos conjuntos previamente aprovados

no âmbito de uma rede de Instituições de Ensino 

Superior. Os candidatos devem estar inscritos 

numa das IES participantes.

Mais informação em:

http://europa.eu.int/comm

Entidade responsável:

D-G Educação e Cultura

VI Programa Quadro

Apoio financeiro para a mobilidade de jovens 

investigadores

APOIOS DA UNIÃO EUROPEIA

Programa Tempus

Apoio financeiro para estudantes de formação 

inicial (graduação) e de pós-graduação de 

vários países na Europa Central e de Leste, nos 

Balcãs Ocidentais e nos Países Mediterrânicos 

para a prossecução de estudos no quadro de 

um projecto conjunto previamente aprovado no 

âmbito de uma rede de Instituições de Ensino 

Superior. Os candidatos devem estar inscritos 

numa das IES participantes.

Mais informação em:

http://europa.eu.int/comm

Entidade responsável:

D-G Educação e Cultura

Programa Socrates / ERASMUS 2

Apoio para estudantes de formação inicial 

(graduação) e de pós-graduação da UE

e de um restrito n.º de países associados 

para participar em programas bilaterais

de mobilidade e intercâmbio estudantil.

Os candidatos devem estar inscritos numa 

das IES participantes.

Mais informação em:

http://europa.eu.int/comm

Entidade responsável:

D-G Educação e Cultura

Programa ERASMUS Mundus

Bolsas de pós-graduação para estudantes

de todo o mundo que frequentem um 

mestrado conjunto em duas instituições

de ensino superior europeias.

Mais informação em:

http://europa.eu.int/comm

Entidade responsável:

D-G Educação e Cultura

Programa de Cooperação UE-EUA

Possibilidade de financiamento para a 

participação de estudantes da UE e dos EUA 

em várias formas de mobilidade estudantil no 

quadro de projectos conjuntos previamente 

aprovados no âmbito de uma rede de 

Instituições de Ensino Superior. Os candidatos 

devem estar inscritos numa das IES 

participantes.

Mais informação em:

http://europa.eu.int/comm

Entidade responsável:

D-G Educação e Cultura



que possam proporcionar uma carreira. Há 
doze anos fora de Portugal, tendo passado os 
primeiros seis em Inglaterra, no Imperial Col-
lege of London, e os restantes em Itália, o 
Eng.º Rui Pinho salienta que as oportunida-
des “nestes dois países tendem a ser mais 
numerosas e qualitativamente melhores”, 
acrescentado que “isto não quer dizer que 
em Portugal não existam oportunidades, mas 
a mim foi-me tudo mais fácil em Inglaterra 
e na Itália”.
Para a Eng.ª Ana Padrão, “no estrangeiro 
existe mais igualdade de oportunidades, in-
dependentemente do sexo, credo ou idade”, 
afirma. “A diversidade cultural une-nos de 
modo a trabalhar para um objectivo comum, 
tendo em mente valores tais como lealdade, 
integridade, honestidade e espírito de equipa 
que, em Portugal, por vezes são atropelados 
com vista apenas e tão somente na obtenção 
da promoção pessoal”, salienta.
Apesar de gostarem de estar fora do país, 
quase todos estes engenheiros afirmam que 
gostariam de voltar, se sentissem que tinham 
um leque mais vasto de oportunidades. O 
que vem demonstrar a importância da cria-
ção de um ambiente favorável à criação de 
novas empresas e à aposta na I&D, para que 
jovens como estes, com um currículo e for-
mação notoriamente relevantes possam vol-
tar ao país trazendo os seus conhecimentos.
Chegando à conclusão que o caminho a se-
guir passa pelo estrangeiro, seja como estu-
dante ou trabalhador, são várias as hipóteses 
a seguir. Há alguns anos atrás era muito mais 
difícil conseguir um trabalho, ou estudar fora 
do país. Existem vários programas que podem 
ajudar a concretizar o sonho daqueles que 
querem ter uma experiência internacional 
(ver caixas).

SER PORTUGUÊS…

A boa preparação técnica que levaram das 
escolas de engenharia portuguesas é citada 
por quase todos aqueles com quem a Inge-
nium falou. “A nossa preparação técnica é 
muito boa, e sobretudo muito orientada à 
aplicação prática”, assevera o Eng.º Rui Pinho. 
“Penso que somos, neste aspecto da forma-
ção prática e pragmática, muito superiores 
a uma grande parte dos nossos colegas eu-
ropeus, como por exemplo os italianos, os 
ingleses ou os franceses”, acrescenta.
A fácil adaptação a novas línguas e culturas 

é outro dos trunfos apontados. Por exem-
plo, o Eng.º João de Almeida crê que a sua 
“capacidade de adaptação a idiossincrasias 
culturais e religiosas é significativa” e que 
isso acaba por ajudá-lo no seu trabalho. O 
Eng.º Hugo Lérias salienta que os portugue-
ses apenas precisam de ter um pouco mais 
de confiança, apontado a falta dela como um 
handicap importante.
Flexibilidade e agilidade mental são citados 
como pontos a favor dos portugueses pelos 
engenheiros Rui Pinho e Hugo Lérias. Pois 
essa característica acaba por possibilitar uma 
fácil adaptação a novas realidade, ajudando 
a superar os desafios com mais facilidade. 
O facto de serem cada vez mais os portu-
gueses estarem em cargos de destaque a nível 
mundial acaba por ser positivo para o país. 
Segundo o Eng.º João de Almeida, “os por-
tugueses a trabalhar no estrangeiro poderão 
servir de exemplo a quem quiser tentar a 
sua sorte lá fora e são um motivo de orgu-
lho, para mim, enquanto português, pois 
provam que a formação académica nacional 
nos permite ser competitivos à escala glo-
bal”. No entanto, como acentua, “do ponto 
de vista pragmático, o único ponto positivo 
que encontro é se esses portugueses plane-
arem regressar ao nosso país trazendo con-
sigo as suas mais-valias, ou se, de alguma 
forma, desenvolverem projectos que envol-
vam instituições nacionais”.
Para a Eng.ª Ana Padrão, é importante que 
haja cada vez mais portugueses a trabalhar 
em locais de destaque a nível mundial, para 
que possa ser apreciada a nossa capacidade 
e profissionalismo, mostrando que ela está 
ao nível de qualquer cidadão estrangeiro. A 
Eng.ª Vanessa Belchior acha que a opção por 
trabalhar no estrangeiro acaba por ser posi-

tivo para o próprio e para as universidades 
portuguesas que são, assim, reconhecidas 
pela boa preparação dos seus estudantes. 
E afirma que seria bom que Portugal “apro-
veitasse alguns desses aventureiros, porque 
eles não são bons apenas no estrangeiro”. ■

REFERÊNCIAS

Sites e publicações que podem ser úteis

a quem procura apoio financeiro para

a prossecução de estudos/investigação.

IEFA

International Education Financial Aid.

A página www.iefa.org contém uma base de 

dados pesquisável com bolsas concedidas 

por instituições de todo o mundo.

UNESCO

O site www.unesco.org contém informação 

sobre programas educacionais, científicos e 

culturais (incluindo alguma informação sobre 

financiamento) organizados pela UNESCO.

Study Abroad

Um directório de bolsas publicado pela 

UNESCO, que contém uma listagem por país 

de bolsas para estudar em qualquer parte

do mundo.

The Grants Register

Publicado pela Macmillan, inclui informações 

sobre várias bolsas de estudo e de 

investigação, oportunidades de intercâmbio

e bolsas profissionais e vocacionais.

Fonte: Universidade de Aveiro

(http://acesso.ua.pt/ects/default.asp)
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AEngenharia tem um papel fundamen-
tal para criar uma economia forte, sus-
tentável, dinâmica e competitiva. Numa 

altura de globalização em que mais oportu-
nidades estão associadas a maiores riscos, os 
jovens engenheiros têm de ser capazes de 
criar, projectar e gerir intervenções tecnoló-
gicas, sendo construtores do seu próprio 
nicho de mercado, enfrentando desafios e 
correndo riscos.
As Universidades formam engenheiros para 
ocupar posições de destaque num novo con-
texto de trabalho onde mais e melhores com-
petências, conhecimentos interdisciplinares, 
atitude empreendedora e Inovação são con-
dições obrigatórias. Uma maior aproxima-
ção entre o meio académico e o empresarial 
é salutar, no sentido de permitir aos jovens 
tomar contacto com a realidade. Com uma 
filosofia de “escola de formação” os parques 
de Ciência e Tecnologia estimulam a inte-
racção entre universidade – indústria – so-
ciedade.

PARQUES TECNOLÓGICOS:
VERDADEIROS NINHOS
DE OPORTUNIDADES

Formalmente ligados a Universidades e Ins-
tituições de ensino, os Parques Tecnológicos 
permitem que conquistas científicas e tecno-
lógicas sejam transferidas com sucesso para 
empresas de vocação comercial e aplicadas 
aos circuitos económicos, produzindo com-
petitividade e rentabilidade. Para os jovens, 
os Parques de Ciência e Tecnologia acabam 
por ser também verdadeiros ninhos de opor-
tunidades, quer através do apoio que dão para 
a criação de empresas, quer na possibilidade 
da sua inserção ainda como estudantes ou 
recém licenciados em empresas instaladas no 
Parque. Esta é a realidade do Madan Parque 
de Ciência em Almada, conforme nos refe-
riu o Eng.º Luís Sousa Lobo, Presidente do 
Madan Parque. Relativamente ao empreen-
dedorismo, tão falado e necessário nos dias 
de hoje, o Eng.º Luís Sousa Lobo refere que 

Como aproveitar as oportunidades
A aposta dos jovens em Portugal

Madan Parque
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Texto Fátima Caetano

Longe vão os tempos em que o engenheiro se limitava a planear e a construir. Hoje, espera-se que
os jovens engenheiros tenham conhecimentos técnicos excepcionais, mas também espírito inventivo, 
capacidade para enveredar pelas áreas de gestão e desenvolvimento de negócio, e maior 
empreendedorismo.
Perceber o que mudou ou está a mudar, de que forma se diminui o fosso entre o meio académico
e empresarial, e como podem ser “agarradas” as oportunidades é um dos propósitos deste artigo.



o Madan Parque “promove acções de sensi-
bilização para o empreendedorismo enquanto 
alternativa profissional, oferecendo um ser-
viço de incubação de empresas em que, por 
um preço mais baixo que os de mercado, os 
jovens empreendedores têm acesso a instala-
ções físicas e um conjunto alargado de servi-
ços de apoio, nos primeiros anos de activi-
dade da empresa”. Existe também a oportu-
nidade de os jovens terem acesso a postos de 
trabalho em empresas instaladas, uma vez que 
“a razão para instalação de empresas e cen-
tros de I&D no Parque consiste, precisamente, 
no acesso facilitado a recursos humanos qua-
lificados (estudantes finalistas e jovens licen-
ciados), por via da proximidade à FCT– 
–UNL”.
O facto de os Parques tecnológicos acolhe-
rem empresas inovadoras que pretendem 
beneficiar da proximidade a um Campus 
universitário, estabelecendo ligações com 
centros de investigação e recrutando estu-
dantes, permite que (e tendo como exem-
plo o Madan Parque) “se desenvolva uma 
cultura inovadora e empreendedora em con-
texto académico, e a instalação de empresas 
de sucesso nascidas no Campus (por exem-
plo, a YDreams) ou de centros de I&D de 
empresas já estabelecidas no mercado (ex.: 
Centro de I&D da VORTAL) inspirem os 
estudantes a serem mais proactivos, inova-
dores e empreendedores”, acrescenta ainda 
o Eng.º Sousa Lobo.
Esta é também a realidade do Biocant Par-
que de Ciência, o primeiro parque especia-
lizado em biotecnologia, conforme nos foi 
referido pelo Dr. António Teixeira, Director 
Geral, que considera que “os jovens têm uma 
oportunidade após o percurso académico de 
desenvolver e criar os seus projectos e inicia-
tivas empresariais”.
Para esses jovens, os incentivos do Parque 
são diversos e vão desde o apoio à validação 
do conceito, à elaboração de um projecto 
empresarial até à constituição da empresa e 
respectivo financiamento. Na opinião do res-
ponsável, a importância da ligação, também 
ela privilegiada, com as Universidades, é ful-
cral, porque só assim foi possível construir o 
projecto científico sólido que está na génese 
do Parque.
Por todos os factores referidos, é caso para 
dizer que os Parques representam, mesmo, 
um “Cem número” de oportunidades para 
os jovens.

“INSPIRAÇÃO” + OPORTUNIDADE (S) =
= EMPRESA

Talvez influenciados pelo facto de frequen-
tarem a Faculdade de Ciências e Tecnologia 
da Universidade Nova de Lisboa (FCT-UNL), 
localizada paredes-meias com o Madan Par-
que, Mário Simões, Eng.º Mecânico, com 
28 anos, e Pedro Telles de Freitas, igual-
mente Eng.º Mecânico, com Pós-Graduação 
em Técnicas Avançadas de Manutenção, aca-
baram por recorrer aos apoios disponíveis no 
Parque e criaram a sua própria empresa, a 
Utilsol, Lda., ligada às energias renováveis, 
que tem como objectivo criar soluções ener-
géticas sustentáveis, ecológicas e economi-
camente sãs. No seu trabalho, acompanham 
todo o processo, desde o estudo, à fase de 
projecto, até à execução no local. À data 
deste artigo, encontravam-se a finalizar um 
projecto (em parceria) para o Centro Na-
cional de Reprodução do Lince Ibérico, para 
onde já fizeram outros projectos.
Para estes jovens engenheiros, o facto de es-
tarem ligados, de alguma forma, ao Parque, 
desde a vida académica (neste caso ao Madan), 
foi determinante e frutuoso. Afirmam: “de 
um lado temos a Universidade que facilita 
acesso ao conhecimento de maneira rápida 
e eficaz. Do outro, o Parque, que nos cede 
o espaço, serviços e condições físicas”. No 
caso destes dois jovens, para criarem a em-
presa, o Parque apoiou-os e incentivou-nos 
a efectuar um plano de negócios e a levar em 
frente a ideia, pois tiveram condições vanta-

josas ao dispor numa estrutura organizada de 
modo a facilitar a inserção das empresas no 
mercado. Em termos de incentivos financei-
ros, tiveram conhecimento, a posteriori, da 
existência de financiamentos nesta área de 
negócio, mas os prazos de candidatura ao IA-
PMEI já tinham expirado. Quando questio-
nados sobre os incentivos e apoios financei-
ros que tiveram, dizem com alguma graça: “ 
tivemos os três F’s: Family, Friends and 
Fools.”. Estes dois jovens provam que, numa 
altura em que mesmo na área da engenharia 
as oportunidades não abundam, os parques 
tecnológicos podem ser uma forma de inte-
gração na vida profissional.

UM VERDADEIRO “DOIS EM UM”

Se há casos em que os jovens engenheiros 
apostam além fronteiras, há outros que con-
sideram que em Portugal, do ponto de vista 
profissional, existe tanta ou mais capacidade 
técnica do que lá fora.
Bruno Carvalho, Eng.º Informático, afirma, 
porém, que “ainda temos muito a aprender 
no que diz respeito ao processo de fazer, 
como fazer, quando fazer e onde fazer”. Esta 
opinião é fruto de alguma experiência inter-
nacional, que lhe conferiu “uma fácil adap-
tabilidade de postura face ao mercado glo-
bal, o mercado principal para muitas empre-
sas”. Depois da licenciatura na UNL e Mes-
trado Europeu em Engenharia de Software 
Orientado por Objectos na UL de Bruxelas, 
fez uma Pós-graduação em Estudos Espa-
ciais pela International Space (Vancouver). 
Significa isto que, durante a formação, apos-
tou em bolsas de estágio Internacional. Pos-
teriormente, e aproveitando as mais-valias 
que obteve, reuniu condições para fazer a 
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Mário Simões (em cima) e Pedro Freitas (em baixo),
fundadores da Utilsol, Lda.

Bruno Carvalho e Ricardo Patrício,
fundadores da Active Space Technologies



sua aposta pessoal e profissional em Portu-
gal. Em 2004, fundou, com o sócio Ricardo 
Patrício, Licenciado em Engenharia Mecâ-
nica, a Active Space Technologies (AST), 
ainda na incubadora da Agência Espacial Eu-
ropeia, mas em 2005 a empresa iniciou o 
percurso em Portugal, instando-se na Incu-
badora da Universidade de Aveiro. Em 2006, 
após consolidação, a Active Space Techno-
logies transferiu-se para o Instituto Pedro 
Nunes, em Coimbra, e apostam agora num 
desenvolvimento e crescimento fortes e sus-
tentados.
A empresa providencia serviços de valor acres-
centado em engenharias mecânica e electro-
técnica, oferecendo soluções integradas de 
tecnologia provada e de ponta para os secto-
res aeroespacial, automóvel, defesa e ener-
gia. Se na constituição e desenvolvimento a 
empresa não contou com apoios, numa fase 
posterior foram importantes as parcerias com 
o GrupUNAVE (Aveiro) e com o Instituto 
Pedro Nunes (Coimbra). Actualmente, apos-
tada em expandir-se, a AST usufrui de apoios 
financeiros do Prime (programas geridos pela 
ADI - NITEC e Inserção de Mestres e Dou-
tores). Este caso de sucesso é um verdadeiro 
“dois em um”. A oportunidade surgiu da ex-
periência adquirida em programas interna-
cionais que conferiram as mais-valias para 
apostar em Portugal. O projecto está no ca-
minho certo, e a prova disso é o prémio do 
Jovem Empreendedor do Ano 2007, promo-
vido pela ANJE, que permitiu à empresa ala-
vancar o plano estratégico. Estes jovens con-
sideram ser necessário investir ainda mais em 
programas de apoio ao desenvolvimento de 
ideias, bem como em esquemas de financia-
mento para apoiar quem não tem capacidade 
de o fazer.

GRANDES IDEIAS
PODEM SER GRANDES NEGÓCIOS

Foi o que pensaram três jovens de engenha-
ria quando resolveram colocar em prática as 
ideias resultantes de um trabalho de fim de 
curso. Os Eng.os Pedro Falcato e Rui Almeida 
eram estudantes de Engenharia Agro-Indus-
trial, e Pedro Santos estudava Engenharia 
Agronómica, na área da tecnologia pós-co-
lheita. O seu trabalho de final de curso con-
sistia em tentar conservar uma salada de 
fruta através da aplicação de um revesti-
mento comestível. Acharam que a ideia tinha 

potencial, e que a partir dela podiam criar 
um produto novo. Candidataram-se ao pro-
grama de Incentivo à Criação de Pequenas 
e Médias Empresas de base tecnológica 
(ICPME), gerido pela Agência de Inovação, 
que comprovou a aplicabilidade do produto. 
Em 2001, com 21 mil euros de investimento 
(75% dos quais financiados pelo ICPMEI), 
nasceu a Consulai. Segundo Pedro Santos, 
Director Geral da empresa, foi essencial a 
“vontade de criar o próprio emprego e uma 
pitada de loucura.” Refere também que os 
apoios permitiram pensar de forma séria o 
negócio, construir um Plano de Negócios 
que funcionou como “ignição” para o início 
da aventura empresarial. Apesar de algumas 
dificuldades iniciais no campo da tesouraria 
e de alguma inexperiência, os jovens enge-
nheiros concretizaram o projecto e, actual-
mente, a empresa procura ter um papel di-
namizador e de referência nos sectores ali-
mentar, agro-industrial e agrícola. Os seus 
serviços estão centrados em três áreas: Qua-
lidade e Segurança Alimentar, apoio a pro-
jectos de investimento e desenvolvimento 
de novos produtos. A empresa é também 
investidora em projectos agro-alimentares 
de base tecnológica (o recente da 80G – pro-
jecto de referência nacional na área da fruta 
fresca cortada). Este é o exemplo perfeito 
de uma empresa que nasce nos bancos da 
Universidade e que ganha o seu lugar no 
mercado.

APOSTAR NO PAÍS

Noutra área da Engenharia, também Tiago 
Pardal, Licenciado em Engenharia Mecânica 
pelo IST, teve a ideia certa para encontrar 
o seu nicho de mercado. Queria trabalhar 
numa área que não existia no país, e criou a 
Omnidea Lda., empresa que se dedica à I&D 
de tecnologia aeroespacial e à área da ener-
gia. Apesar de ter vivido quase três anos fora 
de Portugal, era para ele importante regres-
sar. Conta que, “no panorama nacional, a 
grande maioria das empresas que actuava na 
área do Espaço era de informática, e havia 
ainda um nicho de mercado para empresas 
que quisessem desenvolver equipamento”. 
Para levar o projecto em frente contou com 
apoios da ADI, que co-financiou a integra-
ção de um Engenheiro com Mestrado na 
empresa, do IEFP, com o co-financiamento 
de alguns estagiários, e do programa SIUPI, 

para financiar em 36% os custos de uma pa-
tente. Apostou em Portugal porque acredita 
no projecto e também “porque julgo que, 
antes de mais, devo dar essa preferência ao 
meu país”.
Dos jovens engenheiros com quem falámos, 
fica a ideia de que não é tudo um “mar de 
rosas” mas, como afirma o jovem Eng.º Mário 
Simões, “as oportunidades muitas vezes 
criam-se, e nós, os jovens engenheiros, temos 
de parar de nos queixar que as coisas não 
funcionam, e fazer com que elas funcionem. 
Um engenheiro tem por obrigação arranjar 
soluções, resolver problemas. É o nosso dever, 
é para isso que estudamos, é o nosso traba-
lho!”.
Sendo os jovens engenheiros a força motriz 
para tornar Portugal numa referência eco-
nómica a nível europeu e mundial, talvez já 
algo esteja a mudar a nível de mentalidades 
e de preocupação por parte das diversas en-
tidades em dar-lhes cada vez maior apoio e 
incentivos. Apesar de algumas contrarieda-
des, os jovens engenheiros acreditam nas 
suas capacidades profissionais e que vale a 
pena apostar no país. A prova disso são as 
apostas referidas neste artigo. Alguns exem-
plos, que podem inspirar outros!            ■
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INCENTIVOS E APOIOS

O IAPMEI (Instituto da Empresa), a Agência da 

Inovação (Adi) e o Instituto do Emprego e For-

mação Profissional (IEFP), são alguns organis-

mos que administram e coordenam programas 

de apoios e incentivos do governo destinados 

aos jovens. São apoios no âmbito do PRIME – 

– Programa de Incentivos à Modernização da 

Economia, destinados a aumentar as compe-

tências tecnológicas das empresas ao nível de 

recursos humanos, transferência de tecnologia, 

investimento, equipamentos, componentes e 

consumíveis, registo de marcas e patentes, etc.. 

Existem também medidas de apoio à contrata-

ção de jovens, tais como: Mestres e Douto- 

res nas Empresas (Adi), INOV-Jovem (IEFP), 

e Jovens Quadros para a Inovação nas PME 

(IAPMEI), que se destinam às áreas de gestão, 

engenharia, ciência e tecnologia em PME.

Estes apoios podem ser consultados em:

www.prime.min-economia.pt,

www.iefp.pt, www.adi.pt, e www.iapmei.pt.



Trabalha em duas áreas que normalmente 
estão de “costas voltadas”, em Portugal, a 
área empresarial e a universitária. Acha que 
isso acontece porquê?
Creio que há duas razões históricas para que 
tal aconteça. Primeiro, muitas empresas por-
tuguesas foram fundadas por empresários 
sem educação superior. E mesmo que te-
nham empresários com essa formação, as 
empresas não têm nem a liquidez, nem os 
interlocutores disponíveis para trabalharem 
com as universidades.
A segunda está na tendência que as univer-
sidades têm de ser cada vez mais académi-
cas, e isso acontece aqui e em todo o mundo. 

É bom perceber que a maior parte dos pro-
fessores universitários foram os melhores 
alunos dos respectivos cursos e muitos deles 
nunca saíram da universidade. Por isso, aca-
baram por replicar, no sistema universitário, 
o sistema que sempre conheceram, o das 
notas escolares. Substituíram o sistema das 
notas escolares pelo número de publicações 
e citações que tem sido alimentado pelo 
Science Citation Índex. Assim, hoje em dia, 
um professor é avaliado, na sua vida profis-
sional, de uma forma muito semelhante à 
de quando era estudante.
É óbvio que as pessoas têm de publicar e 
que as pessoas têm de ser citadas, mas o que 

se passa é que cerca de 90 a 95% das publi-
cações científicas são irrelevantes.

Irrelevantes em que sentido?
São irrelevantes porque nem representam 
um avanço no conhecimento, nem apresen-
tam resultados que possam ser aplicados do 
ponto de vista prático. E isso acontece es-
sencialmente porque em cada área científica 
há sempre apenas duas ou três pessoas que, 
no fundo, descobrem os teoremas (expli-
cando de uma forma simplista). Portanto, o 
que a maior parte das pessoas faz são, pode-
mos dizer, corolários. Esse trabalho tem al-
guma importância, forma pessoas, mas não 
é um trabalho relevante.
Falo com conhecimento de causa porque eu 
era um universitário puro até há muito pou-
cos anos. E hoje, que estou no mundo em-
presarial, verifico que a maior parte do tra-
balho que fazemos na universidade não é re-
levante. Ignoramos que a maior vantagem 
que a universidade tem é poder arriscar e 
falhar. Mais do que o facto de se tratar de 
investigação fundamental ou investigação 
pura, o que interessa é que se arrisque para 
criar algo de novo.

Texto Ana Pinto Martinho
Fotos Paulo Neto

António Câmara acredita que o sonho de cada jovem engenheiro deve ser fundar a sua própria empresa 
baseada no conhecimento. Até porque o seu sonho se materializou na YDreams, uma das mais inovadoras 
empresas portuguesas, na actualidade. O Professor da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade 
Nova de Lisboa, licenciado em Engenharia Civil pelo IST, junta dois mundos que normalmente estão de 
costas voltadas, o universitário e o empresarial. Numa entrevista à “Ingenium” aborda temas como a 
importância da engenharia, o ensino universitário e o papel dos jovens engenheiros na construção de 
novas empresas.

Sonhar uma empresa
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E em Portugal há pessoas, nas universida-
des, que arriscam?
Em Portugal há grupos que arriscaram e que 
têm algo de novo, mas não têm interlocuto-
res na indústria portuguesa. E na internacio-
nal é dificílimo ter parceiros. Por isso, muitas 
pessoas que estão no mundo académico fazem 
as suas carreiras de costas absolutamente vol-
tadas para uma indústria que não existe. Essa 
foi uma das razões pelas quais cheguei à con-
clusão que a única forma de transpor os re-
sultados da investigação que tínhamos feito, 
e que no mundo prático era de alto risco, na 
altura, era criando uma empresa.

E foi esse facto que o fez dar a volta para 
o mundo empresarial…
Totalmente. Em 98/99 estive no MIT e aper-
cebi-me que, em 1998, estávamos muito à 
frente na área da informação geográfica. Em 
1995 tínhamos criado os algoritmos para voar 
sobre terrenos de larga dimensão. Algoritmos 
que eram muito mais eficientes que qualquer 
dos algoritmos existentes no mundo, na al-
tura. E noutras áreas também éramos inova-
dores. Por exemplo, criámos alguns dos pri-
meiros serviços baseados em localização antes 
de haver telemóveis com Internet.

Quando fala na criação desses algoritmos 
está a referir-se a que grupo?
Refiro-me ao grupo de análise de sistemas 
ambientais da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade Nova de Lisboa. 
Quem quiser saber um pouco mais sobre o 
que fazíamos há 10 anos atrás basta entrar 
no site www.gasa.fct.unl.pt e procurar os se-
minários de Verão. Quando cheguei ao MIT, 
percebi que estávamos à frente e não apro-
veitávamos.
No MIT, qualquer pessoa que desenvolva 
alguma ideia, aproveita-a. Cada vez mais, os 
professores que estão na fronteira do conhe-
cimento criam empresas para aproveitarem 
aquilo que criaram.

E isso acontece porquê? Porque o mundo 
empresarial não é suficientemente ousado 
para essas apostas?
Basicamente porque as pessoas que desco-
briram esses conhecimentos sabem melhor 
qual é o seu potencial tecnológico. É óbvio 
que muitos deles se rodeiam de bons gesto-
res, e isso é muito importante. A grande van-
tagem que têm empresas saídas, por exem-

plo, do MIT ou de Berckley, é conseguirem 
aceder a gestores com anos e anos de expe-
riência na área.
Em Portugal há um número muito reduzido 
de gestores com experiência em empresas 
baseadas no conhecimento.

Tendo em conta o que salientou sobre es-
colas como o MIT, considera que o facto 
de ter estudado nos Estados Unidos foi de-
cisivo para a sua carreira?
Foi absolutamente decisivo. Porque me aju-
dou a perceber coisas muito importantes. 
Uma delas foi que Portugal pode competir 
tecnologicamente em várias áreas. Outra é 

que, em Portugal, a curto prazo, se aprender-
mos e tivermos tempo para aprender, pode-
mos criar empresas gigantescas no mundo 
tecnológico. Posso dar um exemplo de como 
podemos estar à frente, do ponto de vista 
tecnológico. Existe uma empresa chamada 
Tom Tom que factura 18 mil milhões de eu-
ros, que perdia concursos connosco em 2000, 
quando começámos a trabalhar com mapas 
para telemóveis. Nessa altura sentíamos que 
tínhamos potencial para competir e ganhar à 
Tom Tom. Mas o que não tínhamos era o 
conhecimento do negócio que eles têm. Co-
nhecendo esse exemplo, na YDreams, sabe-
mos que temos não só a tecnologia, como 
começamos a ter o conhecimento de mer-
cado para chegar a esses números, é uma 
questão de tempo.

“A engenharia do futuro vai ter
uma forte componente de gestão”

Então parece-lhe que em Portugal é fácil 
fundar uma empresa de base tecnológica? 

Ou há muitos constrangimentos?
Portugal tem duas limitações importantes. 
Uma é ter um mercado interno muito limi-
tado. Quem começa uma empresa nos Es-
tados Unidos tem logo um mercado interno 
gigantesco. A outra é não termos experiên-
cia na criação de empresas de base tecnoló-
gica para o mundo. As novas empresas tec-
nológicas não têm mais de 10 anos. E mui-
tas delas só agora começam verdadeiramente 
a conhecer o mercado. Há muito pouco 
know-how nessa área, o que nos falta são os 
soft skills que existem num país como a Ho-
landa há 400 anos e nos Estados Unidos 
desde a sua fundação.

Quais são, por exemplo, as vantagens com-
petitivas de Portugal?
Acho que as universidades de topo de enge-
nharia, em Portugal, são comparáveis a qual-
quer universidade do mundo, na licencia-
tura. Não tenho a menor das dúvidas. Temos 
o know-how tecnológico e a imaginação para 
criar produtos distintos, podemos competir 
com qualquer um nessas áreas, e isso é bá-
sico. Mas a competição, hoje em dia, não se 
passa apenas a nível tecnológico. Todas as 
outras componentes, como as de marketing 
e de vendas, estamos a aprendê-las.

Isso leva-nos a uma pergunta incontornável. 
Como é que vê o ensino universitário em 
Portugal, em especial o da engenharia.
O ensino da engenharia em Portugal foi tra-
dicionalmente muito forte. Mas acho que 
hoje lhe falta ligação ao que vai a ser a en-
genharia do futuro, que vai ter uma compo-
nente de gestão fortíssima.
A engenharia tradicional está-se a transfor-
mar numa comodity. Por isso é essencial que 
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os engenheiros percebam de gestão. Essa é 
a enorme vantagem de escolas de engenha-
ria como MIT ou Standford. Aí, os estudan-
tes aprendem a ser gestores, aprendem a 
criar empresas. E essa componente tem de 
ser reforçada em Portugal.

Acha que o processo de Bolonha pode aju-
dar nisso?
O processo de Bolonha pode ser extrema-
mente perigoso, para Portugal, se não con-
seguirmos, no segundo ciclo, reter os me-
lhores estudantes. Isto porque, vai haver, por 
toda a Europa, uma competição tremenda 
por talentos. E as melhores universidades 
são as que vão atrair os estudantes do se-
gundo ciclo. Desta forma, arriscamo-nos a 
sofrer um brain drain a sério.
Mas, sob o ponto de vista conceptual, o pro-
cesso de Bolonha pode ajudar porque os alu-
nos podem complementar a sua formação 
mais facilmente.

“Portugal perdeu, seguramente, 
centenas de empregos qualificados
nos últimos anos”

Acha que, actualmente, os engenheiros por-
tugueses têm boas hipóteses de trabalho 
dentro do país?
Depende muito dos sectores. Mas acho que 
qualquer engenheiro tem uma grande van-
tagem comparativa no mercado, porque pos-
sui um conhecimento que demora tempo a 
sedimentar. Muito mais rapidamente ele se 
transforma em gestor, tirando um curso de 
pós-graduação, que um gestor se transforma 
em engenheiro.
É extremamente decisivo, no mundo de hoje, 
as pessoas perceberem de tecnologia.
Portanto, acho que o ensino da gestão e dos 
gestores funciona bem para grandes empre-
sas que estão estabelecidas. Mas em Portugal 
temos de criar centenas de novas empresas e 
eu acredito que são os engenheiros que as vão 
criar. Acredito muito mais nos engenheiros, 
porque a variável decisiva é a tecnologia, tudo 
o resto aprende-se rapidamente.

Há cada vez mais jovens portugueses, so-
bretudo a trabalhar na área de I&D, a ir 
trabalhar para o estrangeiro. A que atribui 
esta tendência?
Existem vários problemas que contribuem 
para que isso aconteça. Um deles é o grande 

crescimento que as universidades tiveram 
há vinte anos, que acabou por resultar na se-
dimentação dos seus corpos docentes. O que 
resultou na falta de vagas nas universidades. 
Também não há vagas nos Laboratórios do 
Estado. E recentemente as grandes multina-
cionais estão a reduzir os locais onde fazem 
trabalho especializado. E, portanto, é natu-
ral que com essas condições as pessoas vão 
para o exterior.
Penso que essa contabilização não está feita. 
Mas Portugal perdeu, seguramente, centenas 
de empregos qualificados nos últimos anos.

E como poderemos atrai-los?
A forma de os atrair a regressar não é atra-
vés da criação de empregos artificiais, mas 
sim criando a possibilidade de eles poderem 
fundar novas empresas. Há várias medidas 
possíveis para que isso seja uma realidade. E 
acredito que o caminho para eles regressa-
rem e até para alguns ficarem é a criação de 
novas empresas ligadas ao conhecimento.

“É necessário criar um ecossistema 
propício ao desenvolvimento de ideias”

E quais são, no seu entender, os grandes 
obstáculos à criação destas novas empresas 
necessárias ao país?
Falando da experiência com a YDreams, 
quando começámos confrontámo-nos com 
dois modelos de empresa: as empresas que 
apostam em produtos e as que apostam em 
serviços. O problema das empresas que apos-
tam em produtos é ter de haver um grande 
investimento inicial. Assim, a maior parte das 

empresas começam por fornecer serviços. 
Mas com esta escolha, o crescimento é lento 
e os investidores não investem em empresas 
que criam serviços. Portanto, chegámos à 
conclusão que o mercado português actual-
mente é muito semelhante ao que era o mer-
cado dos Estados Unidos nos anos 30.
O exemplo que seguimos na YDreams foi o 
da Hewlett-Packard, que começou por ser 
uma empresa de serviços, foi criando clien-
tes e a partir de uma certa altura começou 
a vender produtos.
É difícil, em Portugal, vender produto e ser-
viços, porque uma das grandes dificuldades 
é conseguir os contactos certos e a maior 
parte das pessoas sai das universidades e não 
tem estes contactos.

Parece-lhe que as universidades devem fo-
mentar esses contactos?
Um dos trabalhos fundamentais em univer-
sidades como o MIT ou Standford, que se 
distinguem claramente, é pôr as pessoas que 
têm as ideias em contacto com os potenciais 
clientes e com a comunicação social. Estas 
universidades têm bases de dados que servem 
esse objectivo. Esse sistema de referencia-
mento é importantíssimo, e não existe em 
Portugal. Se uma universidade quiser ser líder, 
em Portugal, nesta transição da universidade 
para a indústria, mais do que o capital, tem 
de ter um bom sistema de referenciamento, 
que serve de ligação aos potenciais clientes.

Acha que as medidas do actual executivo 
nesta área têm sido boas?
Acredito que o mais importante é a parte 
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psicológica. Reconheço que há uma inicia-
tiva mobilizadora. Mas tenho de salientar 
um ponto importante: as políticas criam o 
ambiente, mas quem muda os países são as 
pessoas. E em Portugal essas pessoas vão ter 
que ser empreendedoras. Por exemplo, neste 
momento há imensos concursos de empre-
endedorismo, e isso é positivo.
Mas para além do estímulo para os jovens, há 
um ponto muito importante, a criação de um 
“ecossistema” que permita o desenvolvimento 
das ideias. Em locais como Standford ou o 
MIT, uma pessoa é estimulada a ter uma 
ideia, e tendo uma ideia, tem imediatamente 
os contactos com investidores, com os clien-
tes, com os media. Tem um ambiente facili-
tador que em Portugal não existe.
A minha ideia sobre o que se passa em Por-
tugal é que há toneladas de iniciativas, mas 
que não se criou o edifício. Há várias pes-
soas que conhecem este fenómeno e acho 
que se está a tentar criar este ecossistema.
Eu estou ligado ao Programa de Portugal 
com a Universidade do Texas e uma das 
missões do programa é criar essa infra-estru-
tura. Dá algum trabalho, mas é um trabalho 
que só as universidades podem fazer.

“Temos dificuldade na contratação
de pessoas para áreas especializadas”

Quando resolveu fundar a YDreams, por-
que resolveu fazê-lo em Portugal?
Há três razões fundamentais. Em primeiro 
lugar, apesar de ter tido a possibilidade de 
viver nos Estados Unidos, optei por viver em 
Portugal, portanto vivendo aqui era natural 
que começasse uma empresa aqui.
Por outro lado, penso que, em Portugal, ape-
sar de todos os constrangimentos, há vanta-
gens comparativas imensas. E uma delas é o 
espírito de sacrifício, hoje em dia, raríssimo 
no mundo. E esse espírito de sacrifício é fun-
damental para criar uma empresa de raiz. 
As pessoas que fundaram a YDreams e que 
hoje trabalham na YDreams têm um espí-
rito de sacrifício fantástico. E eu achei que 
era quase o meu dever compensar as pessoas 
que trabalharam comigo quase 20 anos, e 
atirá-las para a aventura seguinte.
Há outro terceiro factor que para mim é im-
portantíssimo, eu adoro a surpresa e é total-
mente surpreendente uma empresa, a partir 
do Monte da Caparica, ir para o mundo in-
teiro. E nós estamos a ir muito mais além. 

Esse é um factor importantíssimo. Se eu es-
tivesse nos Estados Unidos era apenas mais 
um caso.

Têm dificuldades de contratação de mão- 
-de-obra em Portugal?
A nossa mão-de-obra é essencialmente por-
tuguesa. As dificuldades dependem das áreas 
para quais pretendemos contratar. Por exem-
plo, temos 400 candidatos para cada vaga no 
marketing, mas temos grandes dificuldades 
em áreas especializadas.

Como por exemplo?
Por exemplo, em electrotecnia. Pessoas li-
gadas ao hardware.

Então acha que há falta de engenheiros em 
Portugal?
Sim. Por exemplo, aqui na YDreams senti-
mos que se precisarmos de crescer exponen-
cialmente, vamos ter dificuldades de contra-
tação. Se acontecer o que aconteceu, por 
exemplo, com a Google, que cresceu de 250 
pessoas para 15 mil pessoas em três anos, não 
conseguimos, em Portugal, engenheiros sufi-
cientes. Teremos de recrutar no estrangeiro.
Há ainda outro problema, os cursos de en-
genharia, em Portugal, vêm do passado, onde 
se educava uma elite. Não há, no país, vários 
níveis de ensino. Para algumas das áreas da 
empresa não precisamos de pessoas de elite, 
precisamos de pessoas médias, e a formação 
média, em Portugal, é muito limitada.

“Cada engenheiro português
deveria ter o sonho de criar a maior 
empresa do mundo na sua área”

Qual o conselho que daria a um jovem en-
genheiro português?
Acho que cada engenheiro português devia 
ter um sonho, criar a maior empresa do 
mundo na sua área. E essa é a principal aven-
tura, esse é o maior desafio que alguém pode 
ter, criar uma empresa fantástica.
Mas para que esse sonho seja fazível, primeiro 
é importante fazer uma pós-graduação numa 
das melhores universidades do mundo, para 
criar conhecimento próprio, diferenciar-se. 
Em segundo lugar, era óptimo trabalhar numa 
grande empresa multinacional para perceber 
os processos. Porque hoje em dia a grande 
diferença está nos processos das empresas. 
E então criar uma empresa.

Relativamente às Universidades, é importante 
que ensinem as pessoas a diferenciarem-se e 
não a serem iguais. E isso é crítico.

Qual foi a coisa mais importante que con-
seguiu até agora a nível de trabalho?
Curiosamente, aquilo que mais satisfez, acho 
que só me satisfez a mim. Foi um artigo que 
escrevi, com outros colaboradores, em 1990, 
que mostrava como se podiam manipular 
palavras e imagens simultaneamente. Ainda 
hoje, quando leio aquele artigo fico verda-
deiramente orgulhoso. E ele não teve im-
pacto nenhum, até hoje. De tal forma, que 
eu pedi agora à editora para o pôr na rede, 
porque acho que um dia vai ter um grande 
impacto.
No que respeita à YDreams, orgulho-me, 
por exemplo, do facto de já termos sido es-
colhidos duas vezes pela Nokia com a “ap-
plication of the week” no mundo inteiro. É 
fantástico! O facto da “BusinessWeek” ter 
considerado o nosso projecto do “Vodafone 
Interactive Cube” como um dos três mais 
importantes objectos de design da Europa, 
também é óptimo. Temos tido grandes pro-
jectos com grandes empresas do mundo in-
teiro. Ainda recentemente, em Singapura, 
com a Nokia. Eu orgulho-me imenso do que 
conseguimos na YDreams porque partimos 
absolutamente do zero.

Sente ainda mais orgulho por ser uma em-
presa portuguesa?
É óbvio, porque eu sou português e temos 
um enorme orgulho de sermos uma empresa 
portuguesa, feita por portugueses. E aquilo 
que mais me anima é que ainda estamos no 
princípio.

Apenas por curiosidade, porque é que a 
empresa se chama YDreams?
A forma como surgiu o nome é curiosa. Nós 
trabalhávamos em informação geográfica e 
nós queríamos que a empresa se chamasse 
XYDreams, chegámos ao Google, pesquisá-
mos o nome e só nos apareciam sites de por-
nografia, por isso tirámos o X.

O que é que sentiu quando lhe foi atribuí- 
do o prémio Pessoa?
Senti uma enorme satisfação. Em relação a 
esse prémio, acho que tenho de o merecer. 
Foi óptimo recebê-lo e agora tenho de fazer 
tudo para o merecer.                            ■
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cozinha e casa de banho, sendo, porém, uma 
instalação in-door, pelo que não contempla 
soluções que têm a ver com edifícios inteli-
gentes na área dos processos construtivos.
Trata-se de um demonstrador vivo de con-
ceitos e conteúdos tecnológicos emergentes, 
onde se pretende oferecer aos seus visitan-
tes uma visão que privilegie o acto de desco-
brir a sua importância para melhorar a qua-
lidade de vida de quem habite esta casa.
Complementando estas preocupações, assu-
miu-se, ainda, que a validade deste projecto 
passa por permitir uma clara percepção da 
utilidade e da funcionalidade das soluções, 
dos custos envolvidos e das infra-estruturas 
de apoio.

Foi feito um esforço de contenção da inevi-
tável utopia que sempre tende a acompa-
nhar este tipo de projectos, partindo do prin-
cípio de que os conceitos e conteúdos que 
estão na base deste demonstrador de nada 
servem se não conduzirem a facilidades úteis 
e amigáveis, que respondam a aspirações tão 
comuns como a interactividade e a mobili-
dade, o que significa que é possível a inte-
racção com a casa onde quer que se esteja.
As várias soluções tecnológicas que permi-
tem responder a aspirações tão comuns como: 
-conforto; -segurança; -vigilância; -entrete-
nimento; -etc. são apresentadas num am-
biente lúdico, confortável e moderno, pro-
porcionado por uma arquitectura da autoria 

de Tomás Taveira.
Este projecto contou com a 
participação de mais de qua-
renta parceiros tecnológicos, 
agregando grandes multina-
cionais, universidades, pe-
quenas start-ups nacionais de 
base tecnológica avançada, 
assim como operadores de 
telecomunicações. Houve 
igualmente parcerias noutras 

Vista do exterior

José Gonçalo Areia *

Caso de Estudo

Luzes de imaginação
Alicerces de vontades
Estruturas de saberes
Argamassas de parcerias
Condutas de tecnologias
Janelas de oportunidades
Portas para o futuro
Soluções inclusivas

A CASA DO FUTURO INCLUSIVA
Uma instalação na Fundação
Portuguesa das Comunicações com 
forte impacto tecnológico e social

A Fundação Portuguesa das 
Comunicações tem como obrigação 
estatutária a conservação, a 

divulgação e a animação dos patrimónios 
histórico, cultural e científico das 
comunicações. Além disso, compete-lhe
a manutenção de um Museu de Ciência
e Tecnologia, pelo que, ao longo de vários 
anos, tem vindo a organizar exposições 
temáticas, relativas à história da evolução 
das comunicações em Portugal. Como 
contrapartida a estas exposições de 
carácter histórico, foi julgado oportuno 
apresentar uma exposição que permitisse 
aos seus visitantes um olhar 
contemporâneo da evolução da tecnologia 
ao serviço das populações. Assim nasceu 
a ideia de um projecto a que se deu, 
numa primeira fase, o nome de:

A Casa do Futuro Interactiva

Em Maio de 2003, foi inaugurada a “Casa 
do Futuro Interactiva”, com caracterís- 
ticas de habitação comum, composta por 
sala de estar, sala de jantar, dois quar- 
tos, estúdio de home cinema, escritório, 



Caso de Estudo

áreas, como na área institucional, na da cons-
trução, na da multimédia, etc.. Todos os par-
ceiros deste projecto assumiram a sua parti-
cipação numa lógica de complementaridade 
de soluções e não de concorrência, utilizando 
esta Casa como laboratório vivo, aberto à ex-
perimentação dos seus próprios desenvolvi-
mentos, à demonstração dos seus produtos 
e à exploração de protótipos inovadores.
O investimento, know-how, empenho e moti-
vação dos vários parceiros foram determinan-
tes para se conseguir concretizar esta iniciativa 
e foram decisivos para a contínua evolução do 
projecto.
O facto deste projecto ser uma iniciativa de 
uma Fundação prestigiada, detentora de es-
tatuto de utilidade pública, foi factor deter-
minante para o grande envolvimento e em-
penhamento de todos os parceiros.
Tendo sido comemorado em 2003 o Ano 
Internacional do Deficiente, foi sentida a 
oportunidade de fazer evoluir a Casa do Fu-
turo Interactiva, tornando-a habitável por 
pessoas com necessidades especiais, ou seja, 
inclusiva.
Assim nasceu, em 2004:

A Casa do Futuro Inclusiva
A Fundação Portuguesa das Comunicações 
assumiu, assim, o grande desafio de apresen-
tar as tecnologias de ponta não apenas como 
soluções disponíveis para os mais favoreci-
dos socialmente, mas, e sobretudo, buscar 
soluções para tornar esta Casa habitável por 
uma camada da população mais desfavore-
cida, por ser portadora de vários tipos de 
deficiência e, por isso, necessitar de usufruir 
de políticas de inclusão.
Se as novas tecnologias com impacto no dia- 
-a-dia dos cidadãos não tiverem em consi-
deração aqueles que são portadores de de-
ficiência, tais tecnologias serão mais um fac-

tor de exclusão destes 
cidadãos. As novas tec-
nologias devem ser, 
portanto, um meio que 
permita aos cidadãos 
com deficiência bene-
ficiar de bens e servi-
ços a que outros cida-
dãos têm acesso.
Apelar à consciência 
social dos visitantes, 
em especial à dos jo-
vens, para a problemá-

tica da deficiência e da velhice, desdramati-
zando-as e aceitando-as como normalidades 
do quotidiano da vida comum de milhares 
de famílias, foi o desiderato que impulsio-
nou a renovação profunda desta exposição.
A Casa do Futuro torna-se inclusiva, isto é, 
humaniza-se, cumprindo 
uma função social de gran- 
de alcance. Idosos, am-
blíopes ou cegos, surdos, 
deficientes motores ou 
neuromotores têm hoje, 
à sua disposição, tecno-
logias preparadas para os 
ajudar a integrar-se, mais 
facilmente, no seu uni-
verso de vida.
A fim de se preparar a 
Casa, no sentido de a pôr 
ao serviço de pessoas com 
necessidades especiais, foi 
necessário criar novos es-
paços e alterar outros, em 
simultaneidade com a in-
trodução de vários equi-
pamentos e novas funcio-
nalidades. Assim, acres-
centou-se à Casa a “Suite 
da Avó”, onde se pretende 
demonstrar que, com as 
novas tecnologias, é mais 
fácil manter os idosos 
junto das famílias, usu-
fruindo de condições de 
conforto, de vigilância e 
de alarmística, para além 
de modernas facilidades de comunicação.
Para o êxito desta nova versão da Casa, foi 
fundamental o estabelecimento de Protoco-
los de colaboração e aconselhamento com 
organizações especializadas na área das defi-
ciências, as quais, deste modo, deram o seu 

aval ao interesse público deste projecto, des-
tacando-se o apoio entusiástico do Secreta-
riado Nacional para a Reabilitação e Integra-
ção das Pessoas com Deficiência.
Pretende-se que estes Protocolos contem-
plem um compromisso de colaboração que 
se desenrole num ambiente de diálogo per-
manente e construtivo, onde cada uma das 
Instituições apresente críticas, aponte solu-
ções, proponha novos serviços e facilidades, 
a fim de fazer evoluir constantemente esta 
“Casa do Futuro Inclusiva”.
A existência de um amplo espaço no exte-
rior da Casa, normalmente utilizado em even-
tos onde são debatidos temas relacionados 
com as tecnologias da informação e da co-
municação, tem permitido enriquecer este 
projecto com oportunas exposições ligadas à 
temática da deficiência. Merece especial des-

taque a exposição de pintura do artista Ma-
nuel Carmo, intitulada “Aqui há Gato – ex-
posição que só um cego consegue ver “, com-
posta por dez telas pintadas em relevo e com 
textos em Braille. É, ainda, possível visitar 
uma exposição de projectos e protótipos de 

Vista global do exterior

Vista geral do interior
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equipamentos para apoio a defi-
cientes, da responsabilidade de alu-
nos da Escola Universitária das 
Artes de Coimbra.

Uma Visita
à Casa do Futuro Inclusiva
Atravessando um espectacular jar-
dim virtual, dirigimo-nos para o 
interior da Casa, a qual tem no 
seu exterior uma caixa de correio 
inteligente.
A abertura da porta da Casa é feita 
através de um sensor que reco-
nhece a face das pessoas autorizadas para 
entrar. Tratando-se de um visitante que toca 
à porta, a campainha soa no interior da Casa, 
as luzes acendem e apagam, os quadros vir-
tuais das paredes indicam este facto e as te-
levisões mudam o canal de TV para o vídeo- 
-porteiro.
A entrada da Casa é feita através 
do jardim interior, onde dois cães 
robot reagem à presença do visi-
tante. Ao entrar na sala, se o visi-
tante foi autorizado a entrar, por 
ter sido reconhecido pelo sensor, 
depara-se com um ecrã onde cons-
tam referências a vários eventos 
ocorridos na sua ausência, tais como 
alarmes, mensagens, etc.. Nas pa-
redes há um conjunto de quadros 
virtuais que exibem imagens pré-
programadas de acordo com o in-
teresse dos habitantes, bem como 
as mensagens de alarme e mudan-
ças de estado da Casa. Uma das portas en-
vidraçadas da sala pode irradiar calor para o 
interior.
Na zona das refeições existe uma mesa com 
um tampo de vidro que muda de cor, de 
modo programado. A Casa pode ser coman-
dada através da voz, existindo para tal um 
mordomo virtual que executa várias tarefas 
de acordo com as mensagens que lhe são 
transmitidas oralmente. Um aspirador robot 
cumpre a sua função, previamente progra-
mada. A pensar nos deficientes motores, 
existe uma cadeira de rodas, equipada com 
um computador, que permite comandar vá-
rias funcionalidades da Casa, navegar na In-
ternet ou utilizar um programa especial para 
comunicar de forma autónoma, se tiver per-
dido a faculdade de falar. Tudo isto através 
do uso de um pequeno estilete ou com pe-

quenos toques de cabeça num sensor apro-
priado.
Na cozinha todos os electrodomésticos são 
comandados por um computador, o que os 
potencia para serem comandados à distân-
cia. Há ainda um frigorífico que funciona 
como centro de comunicações, permitindo 

a consulta de receitas, agenda, troca de men-
sagens vídeo, navegação na Internet, etc..
No espaço escritório é possível encontrar um 
sistema de comando de um computador em 
que o rato é substituído pelo movimento dos 
olhos. Há ainda um conjunto de equipamen-
tos hi-tec que servem de suporte à actividade 
dos habitantes da Casa.
Um jardim interior dá acesso a um estúdio 
de home-cinema, onde as imagens presentes 
num ecrã de plasma transmitem às suas pa-
redes as cores dominantes, criando, deste 
modo, um agradável envolvimento para o 
utilizador.
O quarto do casal tem uma ampla janela, 
cujo vidro pode passar do estado de trans-
parente a opaco e vice-versa, através de um 
comando remoto. No quarto existe um ecrã 
de plasma, onde é possível ver, em simultâ-

neo, dois programas de TV, ou um 
só, utilizando a outra metade como 
ecrã de computador.
O quarto do jovem está equipado 
de modo a torná-lo acessível a um 
utilizador amblíope ou mesmo cego. 
Para isso tem uma iluminação es-
pecial, uma lupa multimédia e um 
computador onde é possível trans-
formar as mensagens escritas em 
mensagens de voz.
No quarto de banho é possível en-
contrar equipamentos sanitários es-
peciais para portadores de defici-

ência neuromotora, bem como um espelho 
que se pode transformar em ecrã televisivo. 
Existe, ainda, um sofisticado sistema para 
engomar camisas.
A “suite da avó” é composta por um mo-
derno espaço de dormir, havendo um ecrã 
de plasma que permite não só ver TV, mas 

também comunicar em vídeo-con-
ferência com um centro de apoio 
social. Há ainda uma kitchenet, um 
sistema de alarmes, assim como 
uma máquina de lavar roupa e uma 
balança falantes.
No exterior da Casa existe um sis-
tema “Displax”, que permite na-
vegar no site da Casa por toques 
num vidro transparente. Existe, 
ainda, um equipamento de rela-
xação, a pensar nos deficientes 
profundos. Um jardim virtual e 
um sistema de grafitti virtual con-
ferem à envolvente da Casa um 

aspecto lúdico. Uma simulação de posto de 
trabalho distante permite demonstrar uma 
funcionalidade importante que é a possibi-
lidade de interagir à distância com a Casa.

Face ao interesse social deste projecto e as-
sumindo os seus compromissos para com a 
sociedade, que lhe advém fundamentalmente 
do seu Estatuto de Utilidade Pública, a Fun-
dação Portuguesa das Comunicações tudo 
deverá fazer para que a “Casa do Futuro In-
clusiva” continue a evoluir ao ritmo das tec-
nologias, sempre com a preocupação de a 
tornar cada vez mais acessível a pessoas com 
necessidades especiais.

* Responsável pelo projecto “Casa do Futuro”

Engenheiro Electrotécnico e

Licenciado em Ciências Matemáticas

Quarto da avó e vista do acesso interior à casa

Vista do acesso ao quarto de banho



Colégios

Í N D I C E

   Miguel de Castro Simões Ferreira Neto    Tel.: 21 387 02 61    Fax: 21 387 21 40    E-mail: mneto@isegi.unl.pt

ENGENHARIA

AGRONÓMICA

ENG.ª AGRONÓMICA

ENG.ª DO AMBIENTE

ENG.ª CIVIL

ENG.ª GEOGRÁFICA

ENG.ª GEOLÓGICA E DE MINAS

ENG.ª INFORMÁTICA

C omo resultado da actividade que tem 
vindo a ser desenvolvida no Grupo de 

Trabalho “Domínios de Intervenção do Mem-
bro do Colégio de Engenharia Agronómica”, 
e que permitiu dar seguimento à missão ini-
ciada por colegas nossos em mandatos ante-
riores a propósito do mesmo tema, foi publi-
cado um documento de trabalho no espaço 
do Colégio de Engenharia Agronómica, no 
portal da Ordem dos Engenheiros:
www.ordemdosengenheiros.pt.
Este documento de trabalho, cujo acesso é 
reservado aos membros registados no Por-
tal*, apresenta, de forma estruturada, uma 
proposta de actos específicos para os domí-
nios de intervenção que já mereceram pu-
blicação neste espaço.
Para esta proposta, agora divulgada, solicita-
mos a todos os colegas que nos façam che-
gar os seus contributos, nomeadamente pro-

postas de alteração, inclusão de actos não 
mencionados, etc., solicitando uma atenção 
especial para a classificação em níveis utili-
zada, alvo de aceso debate em sede de Grupo 
de Trabalho.
Após a recepção dos contributos que jul-
guem pertinentes fazer chegar ao nosso Co-
légio/Grupo de Trabalho, iremos promover 
a sua integração e realizar uma sessão para a 
divulgação pública das propostas.
Estes contributos deverão ser enviados até 
ao final do mês de Setembro para o Secre-
tariado dos Colégios (E-mail: colegios@or- 
demdosengenheiros.pt; Fax: 21 313 26 72), 
referindo como “Assunto” – Actos de Enge-
nharia Agronómica.

Posteriormente, terão início os trabalhos ne-
cessários para a construção, para cada uma 
das áreas de especialização, dos requisitos 
específicos/propostas de regulamentação 
para a prática dos Actos de Engenharia Agro-
nómica pelos membros deste Colégio.

* Os membros que não possuam dados de 
acesso à área reservada do portal da Ordem 
dos Engenheiros, deverão seleccionar a opção 
“Quero registar-me” no lado esquerdo da 
página de entrada e preencher o formulário 
disponibilizado.

Miguel de Castro Neto

Presidente do Colégio de Engenharia Agronómica

N o dia 14 de Março decorreram os exa-
mes de admissão à Ordem dos Enge-

nheiros na especialidade de Engenharia Agro-
nómica.
O júri foi constituído pelos Professores Ma-
nuel Chaveiro Soares, José Paulo Castro Coe-
lho, Susana Dias, Olga Laureano, Elizabete 
Fernandes Duarte, Luísa Brito, Jorge Mene-
ses, Raul Jorge e Pedro Leão, sendo presidido 

pelo Presidente do Colégio de Engenharia 
Agronómica, Miguel de Castro Neto.
Inscreveram-se para exame sete candidatos, 
tendo seis prestado provas. O júri analisou 
e ponderou as provas prestadas, tendo deci-
dido admitir cinco candidatos, por ter con-
siderado terem demonstrado aceitável for-
mação e maturidade técnica na abordagem 
dos problemas de Engenharia.

Exames de Admissão ao Colégio de Engenharia 
Agronómica 2007

Divulgação
de informação
neste espaço

C onvidam-se os membros do Colégio 
de Engenharia Agronómica a darem 

a conhecer informação relativa a notícias, 
eventos, livros, sítios na Internet, etc., 
cujo interesse justifique a sua divulgação 
neste espaço.

Domínios de Intervenção e Actos Próprios
dos Membros do Colégio de Engenharia Agronómica
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N o seguimento da audiência com o Mi-
nistro da Agricultura, do Desenvolvi-

mento Rural e das Pescas, Dr. Jaime Silva, 
e no contexto da preocupação pela forma 
como o Programa de Reestruturação da Ad-
ministração Central do Estado (PRACE) 
está a decorrer neste Ministério, o Colégio 
de Engenharia Agronómica promoveu, no 
dia 19 de Junho de 2007, no Auditório da 
Sede da Ordem dos Engenheiros, em Lis-
boa, a realização de uma Sessão dedicada a 
este Programa e ao Plano de Desenvolvi-
mento Rural (PDR), tendo a apresentação 
destas duas iniciativas governamentais sido 
feita pelo próprio Ministro.
A motivação para o desenvolvimento desta 
iniciativa teve origem, não só na informação 
que tem sido divulgada pelos meios de co-
municação social, como nos inúmeros con-
tactos de membros do Colégio de Engenha-
ria Agronómica com vista à apresentação das 
suas preocupações.
Entre as questões levantadas, as mais recor-
rentes são: a ausência de informação sobre 
a estratégia que levou ao processo de rees-
truturação propriamente dito, isto é, o “onde 
estamos”, “para onde queremos ir” e “como 
lá chegar”; a percepção de esvaziamento de 
funções de intervenção do Ministério na ver-
tente técnica, área de actuação por excelên-
cia dos membros do Colégio e que acredi-
tamos ser fundamental para o desenvolvi-
mento e sustentabilidade do sector agrícola 
nacional; e a utilização de critérios de natu-
reza não técnica em detrimento de critérios 
de natureza técnica nos processos de avalia-
ção de desempenho.
Esta realidade conduziu à percepção, por 
parte dos membros do Colégio de Engenha-
ria Agronómica directa ou indirectamente 
envolvidos, de que não existe, nos quadros 
do Ministério, um conhecimento generali-

zado sobre a sua missão futura, a forma como 
irá cumprir essa missão na sua vertente téc-
nica e a forma como o processo de reestru-
turação se está a desenrolar.
Mais, enquadrando o PRACE com o PDR, 
as considerações enunciadas suscitam dúvi-
das acrescidas, uma vez que estamos convic-
tos de que o sucesso do PDR e dos projectos 
que venham a ser por ele financiados, deri-
vam de um rigor que não está a ser utilizado. 
Existe a convicção de que os projectos pro-
movidos pelo PDR deveriam ser obrigatoria-
mente sujeitos a uma avaliação técnica rigo-
rosa, o que passaria pela obrigatoriedade dos 
mesmos serem subscritos por um técnico 
responsável e, posteriormente à sua aprova-
ção, serem acompanhados tecnicamente pelos 
serviços do Ministério numa vertente que se 
nos afigura muito mais importante do que a 
boa execução física e orçamental que tem 
sido utilizada até à data.
Face ao evoluir dos acontecimentos, este as-
pecto poderá estar posto em causa por in-
suficiência futura de recursos humanos com 
competências técnicas válidas para o efeito 
nos quadros do Ministério.

Na sua intervenção, o Ministro da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas, Dr. Jaime Silva, referiu que toda a ló-
gica de mudança introduzida pelo PRACE 
está devidamente assente na legislação vi-
gente e resulta de uma necessidade incon-
testável face às mudanças que o sector tem 
vindo a sofrer, traduzidas pelas alterações da 
PAC verificadas em 2003 e previstas para 
2013, sendo necessária uma mudança de pa-
radigma para o sector agrícola e uma política 
de contenção orçamental para o Ministério 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas.
Neste contexto, referiu que no Quadro Co-
munitário que agora se inicia há que garan-
tir uma maior eficácia e eficiência dos recur-
sos aplicados e do retorno que os mesmos 
induzem, o que passará por uma mudança 
na lógica de investimento e da própria es-
trutura de gestão dos fundos, sensivelmente 
6.000 milhões de Euros aplicados no sector 
no próximo QCA.
Segundo o Dr. Jaime Silva, é neste contexto 
e para dar resposta ao desafio que enfrenta-
mos, que deve ser analisado o PRACE no 

Engenheiros e Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas discutem PRACE e PDR
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Ministério da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, onde houve ne-
cessidade de desenvolver um trabalho de ri-
gorosa e transparente avaliação, com respon-
sabilização directa dos Directores-Gerais na 
definição do enquadramento das instituições 
que dirigem e na execução de todos os pro-
cedimentos inerente à respectiva reestrutu-
ração.
Esta lógica de descentralização, segundo o 
Dr. Jaime Silva, está também presente no 
próprio PDR, uma vez que a definição dos 
diferentes planos será feita regionalmente e 
os organismos das diferentes regiões irão 
acompanhar a execução dos mesmos, visando 
promover a coesão territorial. Neste âmbito, 
referiu ainda que existirá um rigor acrescido 
com a transparência da elaboração dos pro-

jectos de investimentos, cujo custo poderá 
ser imputado ao próprio projecto, bem como 
uma estrutura técnica de avaliação dos mes-
mos, visando garantir que, para além do rigor 
administrativo e financeiro, a validade téc-
nica das propostas de investimento apresen-
tadas é inquestionável.
Este processo será suportado por um sistema 
de informação com apresentação de critérios 
transparentes de submissão, aprovação e 
acompanhamento dos projectos de investi-
mento, enquadrado por “Cartas de Missão” 
definidoras de objectivos e com avaliação e 
ajustamento dos mesmos numa base anual.
Foram ainda referidos pelo Ministro os sec-
tores considerados estratégicos ao nível da 
agricultura, como sejam as horto-frutícolas, 
o olival, a viticultura e os frutos secos, assim 
como a necessidade de reforma dos Labora-
tórios do Estado, tendo como objectivo apoiar 
a sua competitividade, ao mesmo tempo que 
se pretende libertar a vertente técnico-cien-

tífica da gestão orçamental, apostando em 
parcerias com privados, visando promover a 
transmissão de conhecimento no eixos con-
siderados prioritários pelo Governo.
Esta transferência de competências para o 
sector privado, referiu o Dr. Jaime Silva, tam-
bém irá potenciar a criação de emprego, es-
tando também prevista que a própria avalia-
ção dos projectos de investimento no âmbito 
do QCA terá em consideração a qualidade 
do capital humano dos quadros do promotor, 
isto é, será efectuada a verificação da existên-
cia de uma estrutura técnica que garanta a 
viabilidade do investimento proposto.
Para terminar, o Ministro referiu a impor-
tância estratégica do Alqueva e da agricul-
tura de regadio para o futuro da competiti-
vidade da agricultura portuguesa, bem como 

a necessidade de existir investigação neste 
sector e técnicos com competências adqui-
ridas para apoiarem a reconversão necessá-
ria, tendo em vista os 110.000 hectares de 
regadio que estão projectados.
Na fase de debate foram colocadas diversas 
questões, nomeadamente ao nível da dimi-
nuta divulgação interna de informação sobre 
o PRACE e o reduzido envolvimento dos 
recursos humanos do Ministério no Pro-
grama; a utilização de apenas um ano de ava-
liação para suportar decisões com consequên-
cias tão gravosas na carreira dos técnicos do 
Ministério; a redução do número de enge-
nheiros agrónomos nos quadros técnicos do 
Ministério; o desaparecimento de lugares 
com competências técnicas não preservadas 
(como, por exemplo, na área da cartografia 
de solos); a demora na definição do futuro 
da investigação no sector, entre outras.
Às questões colocadas, o Ministro respon-
deu garantido que houve um esforço de di-

vulgação significativo e que todos os proce-
dimentos que têm vindo a ser adoptados 
estão devidamente consagrados na legislação 
publicada, assegurando que não serão per-
mitidos quaisquer desvios ao estrito cumpri-
mento da lei.
No caso concreto da investigação, referiu 
que a curto prazo será conhecido o modelo 
de funcionamento do sector, actualmente 
em discussão no seio das entidades públicas 
envolvidas.
A sessão foi encerrada pelo Presidente do 
Colégio de Engenharia Agronómica, Eng.º 
Miguel de Castro Neto, pelo Presidente do 
Colégio de Engenharia Florestal, Eng.º Pedro 
Ochoa, que também se associou ao evento, 
e pelo Bastonário da Ordem dos Engenhei-
ros, Eng.º Fernando Santo.

O Eng.º Miguel de Castro Neto agradeceu 
a presença do Ministro e referiu que este 
evento constitui uma oportunidade de esta-
belecimento de uma parceria de cooperação 
estratégica que o Colégio gostaria de desen-
volver com o Ministério, ao qual fará chegar 
propostas concretas de actuação para alguns 
dos assuntos abordados durante a sessão.
O Bastonário da Ordem dos Engenheiros 
agradeceu, também, a disponibilidade do 
Ministro para debater na Ordem dos Enge-
nheiros assuntos de tamanha relevância para 
os profissionais de engenharia num espírito 
de total franqueza e abertura, mas salientou 
a necessidade indiscutível de uma aposta 
séria na regulamentação de actos de enge-
nharia também no sector agrícola, à seme-
lhança do que acontece noutros sectores de 
actividade económica, pois a segurança e 
qualidade dos actos aí praticados têm impli-
cações extremamente importantes na socie-
dade em geral.
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N o seguimento das orientações estratégi-
cas para a reforma legal e institucional 

da gestão de recursos hídricos traçadas pela 
Lei n.º 58/2005, de 28 de Dezembro (Lei 
da Água), foram, recentemente, promulga-
dos dois diplomas que, pelo seu relevo na-
cional, merecem uma menção especial. Um 
deles consiste no Decreto-Lei n.º 208/2007, 
de 29 de Maio, que consagra o arranque das 
Administrações de Região Hidrográfica (ARH), 
o outro corresponde ao Decreto-Lei n.º 226-
A/2007, de 31 de Maio, que estabelece o 
regime de utilização dos recursos hídricos.
O Decreto-Lei n.º 208/2007, de 29 de Maio, 
aprovou a orgânica das Administrações das 
Regiões Hidrográficas (ARH, IP.), institutos 
públicos desconcentrados com autonomia 
administrativa e financeira e património pró-
prio, sob a tutela e superintendência do Mi-
nistro do Ambiente, do Ordenamento do 
Território e do Desenvolvimento Regional.
As cinco ARH (Norte, Centro, Tejo, Alen-
tejo e Algarve) seguem um modelo hidroló-
gico, por bacia hidrográfica, de planeamento 
e gestão e possuem a missão de proteger e 
valorizar as componentes ambientais das águas 
na sua circunscrição territorial, garantindo a 
efectiva aplicação da Lei da Água. Anterior-
mente, as tarefas do Estado relativas aos re-
cursos hídricos eram desempenhadas pelas 
Comissões de Coordenação e Desenvolvi-

mento Regional e pelo Instituto da Água, 
tendo sido previsto um regime de instalação 
para o arranque das ARH, dado o facto de 
serem elementos novos da arquitectura da 
administração pública. Em face dos desafios 
colocados à gestão da água e aos múltiplos 

problemas que ainda subsistem para que seja 
integrada, eficaz e participada, entende-se a 
complexidade, mas também a oportunidade, 
conferida à missão das ARH.
O Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de 
Maio, pretende incentivar a valorização eco-
nómica da água, clarificando e regulando o 
quadro de relacionamento entre o Estado e 
os utilizadores de recursos hídricos, o qual 

pode assumir a forma de autorização, licença 
ou concessão consoante a tipologia de utiliza-
ção do domínio hídrico. A possibilidade de 
transacção de títulos entre utilizadores de uma 
mesma bacia hidrográfica e a possibilidade de 
delegação de competências na atribuição de 

títulos são, por exemplo, algumas das maté-
rias contempladas neste diploma. Uma ferra-
menta essencial para o desempenho desta 
nova legislação será o Sistema Nacional de In-
formação dos Títulos de Utilização dos Re-
cursos Hídricos, o qual, ainda em preparação 
pelo INAG, dará um contributo significativo 
para a execução das tarefas que, neste âm-
bito, estão sob responsabilidade das ARH.

   Helena Farral    E-mail: mhf@fct.unl.pt
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Novos desenvolvimentos da reforma do quadro 
legal e institucional de gestão de recursos hídricos

A 2.ª Conferência Nacional da Água – Expo 
Água 2007 irá decorrer entre 23 e 25 

de Outubro no Núcleo Central do Tagus-
park, em Oeiras, e terá como tema domi-
nante o novo Plano Estratégico de Abaste-
cimento de Água e Saneamento de Águas 
Residuais (PEAASAR II).
A implementação do PEAASAR II, funda-
mental para o desenvolvimento do sector da 
água em Portugal, envolve um investimento 
de quatro mil milhões de euros. Na vertente 
em alta, os investimentos ascendem a 1600 
milhões de euros, destinados à expansão e 

conclusão dos sistemas plurimunicipais. Os 
sistemas em baixa são, no entanto, o grande 
desafio do Plano Estratégico, uma vez que, 
no período 2007-2013, serão investidos 2200 
milhões de euros na conclusão e articulação 
destes sistemas com os sistemas em alta.
Na 2.ª Conferência Nacional da Água, orga-
nizada pelo Jornal Água&Ambiente, em par-
ceria com a Hach Lange, serão discutidas, 
entre outras, questões associadas à operacio-
nalização do PEAASAR II, nomeadamente 
a articulação alta-baixa, o papel da Águas de 
Portugal (AdP), a intervenção do sector pri-

vado, os investimentos e o financiamento. 
A problemática da gestão da água – mode-
los em vigor e experiências internacionais – 
também será objecto de análise. A susten-
tabilidade económica e financeira dos siste-
mas, nas vertentes da integração alta e baixa, 
da agregação de sistemas, da política tarifá-
ria e do novo regime económico e financeiro, 
é outro dos temas seleccionados para discus-
são na Conferência.

 Para mais informações, consultar

 http://conferencias.ambienteonline.pt

2.ª Conferência Nacional da Água
PEAASAR 2007/2013: Novos Rumos 
para a Política da Água em Portugal



V iseu vai acolher, entre 23 e 26 de Ou-
tubro de 2007, as 6.as Jornadas Técni-

cas Internacionais de Resíduos, numa orga-
nização da Associação Portuguesa de Enge-
nharia Sanitária e Ambiental (APESB), em 
colaboração com o Departamento de Am-
biente da Escola Superior de Tecnologia do 
Instituto Politécnico de Viseu.
Estas Jornadas pretendem constituir um es-
paço privilegiado para o debate das princi-
pais questões que se colocam actualmente 
ao sector dos Resíduos Sólidos em Portugal, 
contando para tal com a participação de es-
pecialistas nacionais e estrangeiros.
Os seis grandes temas que constituem o cerne, 
destas 6.as Jornadas Técnicas Internacionais 
de Resíduos, traduzem o desafio enfrentado 
por Portugal no que respeita à valorização de 
quantidades crescentes de Resíduos Urbanos 
Biodegradáveis (RUB) não admitidos em 
aterro, cujo destino só poderá ser a valoriza-

ção biológica ou a energética. Assim, serão 
abordadas questões relativas à Política Sus-
tentável de Resíduos, Tecnologias e Valori-
zação, Reciclagem, Operação e Gestão, Re-
síduos e Saúde Pública, Avaliação de Desem-
penho e Qualidade de Serviços.
Está igualmente programada a realização do 

Workshop “Composting of biodegradable 
MSW: operating issues”, orientado por um 
especialista da International Solid Waste As-
sociation (ISWA).

 Informações adicionais disponíveis em:

 www.apesb.org/jornadas

   Helena Farral    E-mail: mhf@fct.unl.pt
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ODepartamento de Engenharia Civil da 
Universidade do Minho, conjuntamente 

com a Universidade da Madeira, vai organi-
zar, nos dias 12, 13 e 14 de Setembro de 
2007, a 5.ª Conferência Internacional sobre 
Pontes em Arco, que terá lugar no Hotel 
Pestana Casino Park, no Funchal.
O desenvolvimento das construções em 
forma de arco, permitindo uma optimização 
do comportamento material, representou 
um progresso significativo em muitos domí-
nios da sociedade. Hoje em dia, apesar do 
desenvolvimento de novos materiais e téc-
nicas de construção, a construção em arco 
continua presente em muitas obras de En-
genharia. O sucesso alcançado nas edições 
anteriores desta Conferência confirma que 
a construção em arco é cada vez mais um 
tema actual, tanto no que se refere à manu-
tenção das pontes históricas, como aos múl-
tiplos aspectos relacionados com a constru-
ção de novas pontes.

Tal como nas edições anteriores, esta Con-
ferência permitirá reunir investigadores, pro-
jectistas e outras pessoas que se interessam 
por pontes em arco, a fim de promover um 
intercâmbio efectivo e a disseminação do 
conhecimento e informação, contribuindo, 
desta forma, para o desenvolvimento contí-
nuo desta área do conhecimento.
A Conferência inclui uma sessão especial 
sobre “ensaios dinâmicos em pontes em arco” 
e palestras convidadas, proferidas por espe-
cialistas internacionais de renome, sobre os 
mais recentes desenvolvimentos relaciona-
dos com as pontes modernas e históricas em 
arco. À semelhança das Conferências ante-
riores, as pontes antigas de alvenaria em arco 
serão objecto de uma atenção particular.

 Informações: Prof. Paulo B. Lourenço 

 Tel.: 253 510 218 – Fax: 253 510 217 

 E-mail: arch07@civil.uminho.pt

 www.civil.uminho.pt/arch07

5.ª Conferência Internacional sobre Pontes em Arco

6.as Jornadas Técnicas Internacionais de Resíduos

   Ema Paula Montenegro Ferreira Coelho    Tel.: 21 314 02 33    E-mail: ema.coelho@lnec.pt
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Colégios

ODepartamento de Engenharia Civil da 
Faculdade de Engenharia da Universi-

dade do Porto promove, em colaboração 
com a Sociedade Portuguesa de Engenharia 
Sísmica, o 7.º Encontro Nacional de Sismo-
logia e Engenharia Sísmica – Sísmica 2007, 
a decorrer nos dias 26, 27 e 28 de Setem-
bro de 2007, na FEUP.
Este encontro nacional trienal, ao qual a 
Ordem dos Engenheiros se associa, tem como 
principal objectivo difundir os avanços al-
cançados no estudo da sismologia e da en-
genharia sísmica. Neste âmbito, a próxima 
implementação da nova regulamentação eu-

ropeia relativa à acção sísmica, o Eurocódigo 
8, reveste-se de particular actualidade, sus-

citando, certamente, interessantes contri-
buições neste domínio e o interesse da co-
munidade técnica, especialmente da que se 
encontra ligada à construção civil.
O último dia do Congresso será dedicado ao 
tema específico “Seismic Safety Assessment”, 
para o qual serão convidados especialistas de 
renome internacional, tendo em vista a con-
tribuição para o estabelecimento do actual 
estado da arte neste domínio e o aprofun-
damento do seu conhecimento.

 Informações adicionais disponíveis em:

 www.fe.up.pt/sismica2007

   Ema Paula Montenegro Ferreira Coelho    Tel.: 21 314 02 33    E-mail: ema.coelho@lnec.pt
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SÍSMICA 2007
7.º Encontro Nacional de Sismologia e Engenharia Sísmica

AFaculdade de Engenharia da Universi-
dade do Porto e a Escuela Tecnica Su-

perior de Ingenieros de Caminos Canales y 
Puertos de Madrid vão organizar um Workshop 
subordinado ao tema “Interacção Via-Ponte 
em Linhas-férreas de Alta Velocidade”, que 
decorrerá na FEUP nos próximos dias 15 e 
16 de Outubro.
A instalação da rede ferroviária de alta velo-
cidade em Portugal foi definida como uma 
opção estratégica do país, o que permitirá 
efectuar a sua ligação a uma vasta rede eu-
ropeia. Esta opção, durante um largo perío- 
do de tempo, mobilizará avultados investi-
mentos económicos e envolverá um número 
significativo de meios humanos, constituindo- 
-se como um dos grandes investimentos nas 
próximas décadas.
As exigências que as vias de alta velocidade 
impõem, desde os aspectos de segurança aos 

novos tipos de equipamen-
tos e soluções construti-
vas, envolvendo as mais 
recentes e sofisticadas tec-
nologias, obrigam a novos 
desafios da engenharia que 
é urgente preparar.
Um dos aspectos de maior 
relevância prende-se com 
os efeitos da interacção 

via-ponte, que impõem limites muito restri-
tos à deformabilidade da estrutura de forma 
a controlar as tensões e as deformações da 
via e, desse modo, satisfazer a segurança da 
circulação, condicionando fortemente as so-
luções estruturais a adoptar para as pontes.
Neste contexto, a organização do evento de-
cidiu convidar vários especialistas interna-
cionais nesta matéria, oriundos de países em 
que a rede ferroviária de alta velocidade se 
encontra mais avançada, com o intuito de 
partilharem com a comunidade técnica e 
científica portuguesa os seus conhecimentos 
e experiências neste domínio, para discuti-
rem o comportamento estrutural das solu-
ções implementadas e os seus potenciais me-
lhoramentos.

 Mais informações disponíveis em:

 www.fe.up.pt/HSRBridgesTBI

Workshop sobre Rede Ferroviária de Alta Velocidade

N o período de 24 a 26 de Outubro de 
2007, a Faculdade de Engenharia da 

Universidade do Porto (FEUP) irá receber 
a Conferência Internacional “Experimental 
Vibration Analysis for Civil Engineering 
Structures” (EVACES’07).
Esta conferência, que conta com o apoio de 
importantes associações internacionais (IABSE, 
IABMAS, SAMCO, SEM e LCPC), reunirá 
contribuições de prestigiados investigadores 
e profissionais com interesses nos domínios 
da instrumentação, monitorização dinâmica, 
processamento de sinal, integridade estru-
tural e controlo de vibrações, dando parti-
cular atenção a aplicações concretas em es-
truturas de Engenharia Civil. Paralelamente 
à conferência, terá lugar uma Exposição Téc-
nica que contará com a participação de di-
versas empresas com uma posição de lide-
rança a nível mundial na produção de equi-
pamentos de instrumentação ou de software 
para análise dinâmica de estruturas.

 Toda a informação relativa ao evento

 disponível em: www.fe.up.pt/evaces07

EVACES’07
Experimental Vibration

Analysis for Civil
Engineering Structures



Colégios

AFaculdade de Ciências e Tecnologia da 
Universidade Nova de Lisboa, a Hilti 

Portugal e a Região Sul da Ordem dos En-
genheiros promovem, no dia 9 de Novem-
bro de 2007, um Seminário Internacional 
sobre Ligações Estruturais – Reforço de Es-
truturas e Estruturas Mistas, que decorrerá 
na Reitoria da Universidade.
O seminário tem como objectivo divulgar 

técnicas de dimensionamento e projecto de 
ligações entre diferentes materiais estrutu-
rais, designadamente elementos de estrutu-
ras metálicas, de betão armado, de madeira 
estrutural, betões de diferentes idades e 
entre materiais de reforço estrutural. 
O seminário é dirigido a Engenheiros cuja ac-
tividade envolva o projecto, a fiscalização ou 
a execução de estruturas e da sua reabilitação 

e reforço, e ainda a Engenheiros envolvidos 
no ensino e na investigação destes temas.
Conta com a participação de diversos espe-
cialistas nacionais e internacionais, realçando- 
-se a presença do Prof. Joost Walraven, da 
Universidade de Delft, anterior presidente 
da FIB - Fédération Internationale du Béton 
e chairman da sub-comissão do Eurocódigo 
2 da CEN/TC250.

 Informações complementares disponíveis em:

 www.dec.fct.unl.pt/sile

Seminário Internacional sobre Ligações
Estruturais – Reforço de Estruturas e Estruturas Mistas

AUniversidade do Minho, em 
colaboração com o Laborató-

rio Nacional de Engenharia Civil, 
vai realizar, no dia 15 de Novem-
bro, um Seminário intitulado “Pa-
rede de Alvenaria: Inovação e Pos-
sibilidades Actuais”.
A retracção recente do mercado 
da construção apenas revela a ne-
cessidade de melhorar a eficiên-
cia e qualidade da construção. A 
solução tecnológica dominante 
nas estruturas de edifícios em 
Portugal é o betão armado, onde 
as paredes de alvenaria têm ape-
nas a função de divisão de espa-
ços, sem função estrutural. Con-
tudo, as paredes de alvenaria não 
estruturais e revestimentos re-
presentam cerca de 15% do valor 
total da construção. A regulamen-
tação recente na área do desem-

penho térmico e acústico de edi-
fícios exige repensar as tecnolo-
gias e materiais associados às pa-
redes de alvenaria. Por outro lado, 
a construção sustentável, asso-
ciada a uma gestão eficiente de 
energia, é imperativa e as solu-
ções integradas em alvenaria es-
trutural apresentam-se como uma 
alternativa ao betão armado e aço. 
Neste contexto, é importante sa-
lientar as novas possibilidades 
técnicas e arquitectónicas e pro-
mover a utilização de blocos, ti-
jolos e argamassas adequados.
O evento pretende, assim, assu-
mir-se como um fórum de dis-
cussão de ideias e soluções que 
constituam linhas directrizes para 
a melhoria do desempenho de 
paredes não estruturais e apre-
sentar soluções inovadoras para a 

utilização de paredes de alvenaria 
estrutural. O Seminário é dirigido 
a engenheiros, arquitectos, indus-
triais e outros profissionais inte-
ressados em paredes de alvenaria, 
designadamente novos produtos, 
patologia, execução, projecto ou 
valorização plástica, seja na qua-
lidade de dono de obra, projec-
tista, consultor, empreiteiro, for-
necedor de materiais, seja como 
responsável pela gestão e fiscali-
zação de obras, seja, ainda, como 
interveniente em actividades de 
ensino ou investigação.

As inscrições de participantes efec-
tuadas até 15 de Outubro benefi-
ciarão de desconto.

 Mais informações disponíveis em:

 www.civil.uminho.pt/alvenaria

Paredes de Alvenaria
Inovação e Possibilidades Actuais

AAssociação Portuguesa dos Fabricantes 
de Argamassas de Construção (APFAC) 

organiza, entre 22 e 23 de Novembro deste 
ano, o 2.º Congresso Nacional de Argamas-
sas de Construção, que decorrerá no Audi-
tório 1 da FIL, no Parque das Nações, em 
Lisboa.
O evento, especialmente dedicado à Reabi-
litação, pretende reunir fabricantes, utiliza-

dores, investigadores, projectistas, prescri-
tores e outros actores do Sector de Arga-
massas de Construção (feitas em fábrica), 
para debater as tendências actuais e o de-
senvolvimento de novos produtos; bem como 
proporcionar à investigação portuguesa (es-
colas, institutos e empresas) a possibilidade 
de divulgar os seus trabalhos sobre Argamas-
sas de Construção.

É ainda objectivo do evento constituir-se 
como um Espaço Lusófono, para o que foram 
convidadas entidades brasileiras, nomeada-
mente a Associação Brasileira de Argamassas 
e vários professores de Universidades Brasi-
leiras, e entidades de Angola e Moçambique, 
como é o caso das Universidades de Angola 
e Moçambique e dos Laboratórios Nacionais 
de Engenharia destes dois países.

2.º Congresso Nacional de Argamassas de Construção



Colégios

AFaculdade de Engenharia da Universidade do 
Porto (FEUP), o Centro de Formação Profissio-

nal da Indústria da Construção Civil e Obras Públi-
cas do Norte (CICCOPN) e a Universidade Brasi-
leira Mackenzie de S. Paulo vão organizar, este ano, 
as VI Jornadas Luso-Brasileiras de Pavimentos, que 
terão lugar na FEUP, nos próximos dias 15 e 16 de 
Novembro.
O evento irá debater os principais desafios que actual-
mente se colocam no panorama rodoviário português, 
contando, para tal, com a participação dos técnicos que 
intervêm na concepção, gestão e construção dos pavi-
mentos.

A Comissão Técnica das Jornadas definiu os materiais, 
equipamentos e tecnologias; o ambiente e a energia; a 
segurança; a concepção e a construção; a manutenção 
e a exploração; e o controlo da qualidade e marcação 
CE como os temas alvo de debate nas Jornadas.
O programa final das jornadas incluirá a apresentação 
dos trabalhos seleccionados, bem como palestras pro-
feridas por especialistas convidados, nacionais e es-
trangeiros.

 Informações alargadas disponíveis em:

 www.fe.up.pt/VIJor.pavimentos

   Ema Paula Montenegro Ferreira Coelho    Tel.: 21 314 02 33    E-mail: ema.coelho@lnec.pt
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VI Jornadas Luso-Brasileiras de Pavimentos
Inovação e novos desafios
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Em 1859, Giuseppe Boni, o director da 
Biblioteca Estense de Modena, ao entrar 

num talho para comprar salsichas, reparou 
num pergaminho, com cerca de dois metros 
por um metro, que servia de reposteiro no 
estabelecimento. O pergaminho, ainda hoje 
na posse da biblioteca, era o mapa actual-
mente conhecido como mapa de Cantino, 
que se encontrava num palácio de Modena, 
pilhado durante motins populares, nesse 
mesmo ano. Trata-se de um mappa-mundi 
com o “estado da arte” dos descobrimentos, 
que foi obtido em Lisboa, em 1502, por Al-
berto Cantino, diplomata ao serviço de Hér-
cules de Este, Duque de Ferrara e Modena. 
É seguramente uma cópia do padrão oficial 
português, que era mantido actualizado na 
Casa da Mina e da Índia, realizada, clandes-
tinamente, entre Dezembro de 1501 e Ou-
tubro de 1502, por um dos cartógrafos que 
a ele tinha acesso. O mapa custou a Alberto 
Cantino a quantia exorbitante de doze du-
cados de ouro.
O mapa de Cantino, que simboliza a transi-
ção da antiga carta portulano mediterrânica 
para a carta quadrada portuguesa, assinala o 
Equador e o meridiano de Tordesilhas. A costa 
do Brasil já é representada com o detalhe re-

sultante das expedições de Afonso Gonçal-
ves, de João da Nova e, eventualmente, de 
Gonçalo Coelho (com quem viajou Américo 
Vespúcio). A Gronelândia e a Terra Nova, 
esta descoberta por João Vaz Corte Real, cerca 
de 1472, e revisitada por seu filho Gaspar 
Corte Real, em 1501, são convenientemente 
representadas a Leste do meridiano de Tor-
desilhas. As Antilhas (Cuba, Hispaniola e 
Santo Domingo) e a Florida também são re-
presentadas com um detalhe que demonstra 
a eficiência do serviço de “recolha de infor-

mações” português. Numa altura em que a 
auto-estima dos portugueses se sustenta com 
feitos futebolísticos, é importante salientar 
que o mapa de Cantino, para além do seu 
enorme significado histórico e político, de-
monstra a existência de um verdadeiro sis-
tema de informação geográfica (com a tecno-
logia de ponta renascentista), centralizado na 
Casa da Mina e da Índia, ao serviço dos de-
sígnios geoestratégicos nacionais.

João Casaca

Apontamento Histórico

O Mapa de Cantino



Colégios

AAssociação Nacional dos Industriais de 
Prefabricação em Betão vai organizar o 

2.º Congresso Nacional da Prefabricação em 
Betão – ANIPB 2008, que terá lugar no La-
boratório Nacional de Engenharia Civil, em 
Lisboa, nos dias 6 e 7 de Março de 2008.
Os temas em debate assentarão na norma-
lização e na qualidade (normas de produtos, 
marcação CE e Eurocódigos); no desenvol-
vimento sustentável (tratamento de resíduos, 
reciclagem, etc.); nos produtos tradicionais 
da prefabricação em betão (pontes e viadu-
tos, edifícios, pavimentos e alvenarias, pro-
duto para saneamento básico e outros); e nas 
novas tecnologias (novos materiais, produ-
tos e equipamentos).
O congresso é dirigido a todos os interessa-

dos na prefabricação em betão, designada-
mente nos aspectos relacionados com a ges-
tão, a produção e a montagem, o projecto 
de engenharia ou de arquitectura, o controlo 
de qualidade e a fiscalização, o ensino e a in-
vestigação.
No Congresso ANIPB 2008 serão apresen-
tadas comunicações por especialistas nacio-
nais e internacionais, convidados para o efeito, 
sendo ainda desejável a apresentação de co-
municações por parte de projectistas de en-
genharia e de investigadores, que deverão en-
viar os seus resumos à Comissão Organiza-

dora até ao dia 30 de Setembro de 2007. 
Durante o Congresso, será atribuído o Pré-
mio ANIPB de Investigação e Inovação 2008. 
Este Prémio tem como objectivo incentivar 
e promover a investigação e o desenvolvi-
mento de novas técnicas e de novos produ-
tos em betão prefabricado. O regulamento 
do Prémio ANIPB de Investigação e Inova-
ção 2008 pode ser solicitado à ANIPB.

 Informações complementares disponíveis em:

 www.anipb.pt

ANIPB 2008
2.º Congresso Nacional da Prefabricação em Betão

N o entendimento da Ordem dos Enge-
nheiros (OE), o objectivo do SIMPLEX 

é a simplificação de procedimentos adminis-
trativos, nomeadamente através da desmate-
rialização dos procedimentos e da diminuição 
dos tempos de resposta da administração, e 
não a introdução de cedências no âmbito dos 
requisitos técnicos que se consideram neces-
sários para a execução de projectos de utili-
dade pública como a produção de cartografia 
terrestre e náutica, que constitui a base para 
os Instrumentos de Gestão Territorial. A des-
regulamentação introduzida pelo DL 202/2007 
compromete o interesse público, quando eli-
mina a exigência de que o Director Técnico 
das actividades de produção de Cartografia 
base seja um Engenheiro Geógrafo, dado que 
esta é uma actividade do âmbito da Engenha-
ria, que exige formação técnico-científica e 
domínio de tecnologias específicas e respec-
tivos métodos de operação só detidos pela 
especialidade de Engenharia Geográfica da 
Ordem dos Engenheiros.
No que diz respeito à eliminação do licen-

ciamento das empresas, a OE entende que, 
pelo facto da Cartografia ser uma infra-es-
trutura base, de interesse público, e por isso 
financiada com dinheiros públicos, seria útil 
dispor de procedimentos de garantia de qua-
lidade, tanto à priori, licenciando as empre-
sas, como à posteriori, com um sistema de 
homologação de processos e certificação de 
produtos. Entende-se que estes sistemas de 
controlo de qualidade não prejudicam o prin-
cípio da liberdade de prestação de serviços 
nem a competitividade das empresas, pro-
movendo unicamente a entrada no mercado 
de produção cartográfica de empresas com 
a necessária capacidade.
O DL 202/2007 contempla também um sis-
tema de homologação dos produtos cartográ-
ficos produzidos. Não está definido na nova 
Lei como vai ser implementado este sistema. 
Pelas razões acima expostas, a OE entende 
que a fiscalização e a homologação de proces-
sos de produção de cartografia e o controlo 
de qualidade e a certificação de produtos car-
tográficos devem ser da responsabilidade de 
Engenheiros Geógrafos. As disposições do 
DL 202/2007 que mereceram a contestação 
da OE foram transmitidas aos Ministros do 
Ambiente e da Defesa Nacional.

Posição do Colégio de Engenharia
Geográfica sobre a nova Lei da Cartografia



OSimpósio EUREF 2007 teve lugar em 
Londres, de 6 a 9 de Junho, organizado 

pelo Ordnance Survey da Grã-Bretanha, e 
contou com 135 participantes de 30 países, 
provenientes de Universidades, de Centros 
de Investigação e das Agências Nacionais de 
Cartografia e Cadastro.
A EUREF é a Subcomissão para a Europa 
da Associação Internacional de Geodesia 
(AIG), cujo objectivo é a definição, realiza-
ção e manutenção dos Sistemas de Referên-
cia Europeus para apoio às actividades cien-
tíficas e práticas relacionadas com a geo-re-

ferenciação e navegação de precisão, inves-
tigação em Ciências da Terra e aplicações 
multidisciplinares.
As actividades desenvolvidas pela EUREF 
são relatadas e discutidas no simpósio anual. 
A sessão de abertura foi presidida pela Mi-
nistra parlamentar Angela Smith, e contou 
com a presença de Vanessa Lawrence, Di-
rectora-Geral do Ordnance Survey, de James 
Kavanagh em representação do Royal Insti-
tute of Chartered Surveyors Land Group, 
de Zuheir Altamimi na qualidade de Presi-
dente da Subcomissão Regional Reference 

Frames da AIG e de João Agria Torres, Pre-
sidente da EUREF.
Durante o simpósio, foi assinado um pro- 
tocolo de cooperação entre a EUREF e a 
EUMETNET, organização que congrega os 
institutos meteorológicos europeus, para in-
tercâmbio de informação geodésica e meteo-
rológica.
Após ter cumprido dois mandatos como Pre-
sidente da EUREF, num total de 8 anos, o 
actual Presidente, Eng.º João Agria Torres, 
será substituído pelo Dr. Johannes Ihde (Ale-
manha), eleito pelo Plenário. As resoluções 
emanadas do Simpósio e informação adicio-
nal encontram-se disponíveis no portal da 
Ordem dos Engenheiros (www.ordemenge-
nheiros.pt), no portal da EUREF (www.
euref.eu) ou directamente na página do Sim-
pósio (www.ordnancesurvey.co.uk/euref 
2007/).

   Ana Maria Barros Duarte Fonseca    Tel.: 21 844 37 79    Fax: 21 844 33 61    E-mail: anafonseca@lnec.pt
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Simpósio
EUREF 2007

E ntre 3 e 5 de Setembro de 2007, vai rea-
lizar-se, em Nui Maynooth, na Irlanda, 

a Conferência Geocomputation 2007.

Os temas previstos para discussão englobam 
questões relacionadas com a computação 
para aplicações espaciais, a visualização geo-

gráfica e análise geovisual, a modelação tem-
poral, a modelação de redes espaciais e aná-
lise topológica, os serviços baseados em po-
sição, os sensores espaciais, e a precisão e 
incerteza de modelos geocomputacionais.
 Informações adicionais poderão ser encontradas  

 em: http://ncg.nuim.ie/geocomputation

AMissão espacial da Agência Espacial Europeia (ESA) “The Gra-
vity Field and Steady-State Ocean Circulation Explorer (GOCE)” 

tem por objectivo a medição do campo gravítico terrestre e a mode-
lação do Geóide com alta precisão e resolução. O seu lançamento está 
programado para o fim de 2007. O Geóide serve como referência al-
timétrica para todos os acidentes topográficos do planeta. A precisão 
da sua determinação é importante para os levantamentos topográfi-
cos, para a geodesia e para os estudos dos processos interiores da 
Terra, do movimento dos gelos e das variações do nível do mar.

 Os detalhes desta missão encontram-se no portal da ESA em:

 www.esa.int/esaLP/LPgoce.html

Agenda Tecnológica

F oi publicado em Diário da República o Decreto-Lei 202/2007, 
de 25 de Maio, que republica o Decreto-Lei n.º 193/95, que 

estabelece os princípios e normas a que deve obedecer a produção 
cartográfica em território nacional.
As principais alterações introduzidas pelo DL 202/2007 são:

1 –  Eliminação do sistema de licenciamento das empresas e activi-
dades de produção de cartografia, substituindo-o por um sistema 
de mera declaração do exercício da actividade de produção car-
tográfica.

2 –  Revogação do artigo 11.º do DL 193/95, que exigia um licen-
ciado em Engenharia Geográfica para o Director Técnico des-
tas actividades.

Legislação
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OConselho de Ministros, reunido a 1 de 
Junho de 2007, aprovou um diploma 

que visa adequar o regime jurídico da pes-
quisa e exploração de massas minerais (pe-
dreiras) à realidade do sector, de modo a 
possibilitar o equilíbrio entre o progresso 
económico e as preocupações ambientais. 
Este diploma vem substituir o Decreto-Lei 
n.º 270/2001, de 6 de Outubro.
Das alterações introduzidas, destaca-se o res-
tabelecimento do princípio do interlocutor 
único, a clarificação da intervenção e das 
competências fiscalizadoras das diferentes 
entidades, a criação de instrumentos legais 
com abordagens técnico-administrativas mais 
eficazes e de reconhecida sustentabilidade 
técnica e ambiental, tais como as figuras dos 
projectos integrados e dos planos trienais e 
definindo-se, no que se relaciona com as Di-
recções Técnicas das pedreiras, o que se en-
tende por especialidade adequada para o seu 
exercício.
Assim, e dado ser esta uma área de especial 
interesse para os profissionais inscritos na 
Especialidade de Engenharia Geológica e de 

Minas da Ordem dos Engenheiros, define- 
-se neste novo Decreto-Lei que “a direcção 
técnica da pedreira deve ser assegurada por 
pessoa que possua diploma de curso do en-
sino superior em especialidade adequada”, 
entendendo-se por especialidade adequada 
“a detenção de curso superior cujo plano 
curricular envolva as áreas da engenharia de 
minas, geológica ou geotécnica”.
No entanto, fica ainda aberta a possibilidade 
de poderem ser directores técnicos de pe-
dreira outros detentores de cursos superiores 
de áreas afins, desde que complementados 
por formação técnica específica adicional ou 
experiência operacional devidamente com-
provada e nunca inferior a cinco anos.
Dos outros aspectos desta nova legislação, 
destacamos a criação da figura do projecto 
integrado, que visa permitir que pedreiras 
confinantes ou vizinhas possam ter um tra-
tamento único, assim como a criação do pro-
grama trienal, que permitirá um adequado 
acompanhamento da exploração e da sua 
evolução.
Pretende-se, assim, alcançar um melhor e 

continuado acompanhamento das explora-
ções no terreno, em detrimento de uma carga 
administrativa desajustada para a grande maio-
ria das explorações, muitas das quais com 
pequena dimensão, como é o caso das explo-
rações para a pedra de calçada e de laje.
Do mesmo modo, clarificam-se as compe-
tências quanto ao licenciamento da explora-
ção, determinando-se que as pedreiras das 
classes 1 (as que tenham uma área igual ou 
superior a 25 hectares) e 2 (as pedreiras sub-
terrâneas ou mistas e as que, sendo a céu 
aberto, tenham uma área inferior a 25 hec-
tares, excedam qualquer dos limites estabe-
lecidos para as pedreiras de classe 3) devem 
ser licenciadas pela Administração Central, 
enquanto que as pedreiras das classes 3 (as 
pedreiras a céu aberto que recorram à utili-
zação, por ano, de explosivos até 2000 kg no 
método de desmonte e que não excedam a 
área de 5 hectares, a profundidade de esca-
vações de 10 m, a produção de 150.000 to-
neladas/ano, e 15 trabalhadores) e 4 (as pe-
dreiras de calçada e de laje que se enquadrem 
na definição e limites da classe 3) devem ser 
licenciadas pelas Câmaras Municipais.
A possibilidade de cativação de áreas para 
exploração de massas minerais com o objec-
tivo de diminuir as situações de pequena pe-
dreira, está também prevista, por via de por-
taria conjunta do Ministro da Economia e 
da Inovação e do Ministro do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvol-
vimento Regional.
Prevê-se que a apresentação formal desta nova 
legislação referente ao regime jurídico de pes-
quisa e exploração de massas minerais (pe-
dreiras) seja feita na primeira quinzena de 
Setembro, embora, à data da redacção deste 
texto, esteja ainda a aguardar promulgação.
A apresentação estará a cargo da DGEG, 
sendo o evento organizado pelo Colégio de 
Engenharia Geológica e de Minas, com a co-
laboração das Associações do sector, e de-
correrá no anfiteatro da OE, em Lisboa.
Após a apresentação formal da nova legisla-
ção, está prevista a realização de um debate 
alargado sobre as implicações desta nova lei, 
envolvendo as entidades da tutela e os vá-
rios agentes intervenientes no sector das mas-
sas minerais, sendo desejável que tal acon-
teça até ao final deste ano.

   Pedro Alexandre Marques Bernardo    Tel.: 21 841 74 48    Fax: 21 841 90 35    E-mail: pedro.bernardo@ist.utl.pt
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Regime jurídico da pesquisa e exploração
de massas minerais
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N o âmbito do protocolo de colaboração 
estabelecido entre a Comissão de Co-

ordenação e Desenvolvimento Regional de 
Lisboa e Vale do Tejo (CCDR LVT) e o Ins-
tituto Superior Técnico, está a ser preparado 
um Guia para a Apreciação Técnica de Es-
tudos de Impacte Ambiental.
A obra tem como objectivo desenvolver uma 
metodologia e critérios de avaliação da qua-
lidade dos Estudos de Impacte Ambiental 
(EIA), que permitam auxiliar a Autoridade 
de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) 
e os técnicos envolvidos nas comissões de 
avaliação, no processo de apreciação técnica 
dos EIA e na preparação do parecer final do 
procedimento de AIA, dotando-os de uma 
ferramenta que reduza a subjectividade ine-
rente aos processos de avaliação, tornando- 
-os mais claros para os proponentes dos pro-
jectos e respectivos EIA.

Foram desenvolvidos critérios de avaliação 
da qualidade de EIA para 5 categorias de 
projectos: Pedreiras; Indústria Mineral (Pro-
dução de Cimentos); Aldeamentos Turísti-
cos; Campos de Golfe; Indústria Metalome-
cânica (Produção e Transformação de Me-
tais).
Na elaboração do Guia colaboraram diver-
sas entidades públicas que intervêm no pro-
cesso de Avaliação de Impacte Ambiental, 
nomeadamente a Comissão de Coordena-
ção e Desenvolvimento Regional do Alen-
tejo e a Agência Portuguesa do Ambiente.
Estando concluída a primeira versão, a CCDR 
LVT promoveu, no dia 19 de Julho, a sua 
discussão alargada entre as diversas entida-
des públicas e privadas que participam nos 
procedimentos de AIA. Na sessão de traba-
lhos participaram várias entidades, nomea-
damente organismos da administração pú-

blica (CCDR, DRE, etc.), empresas de con-
sultoria e projecto, entre outras. Estas orga-
nizações deverão participar ainda por escrito 
na apreciação dos documentos técnicos em 
discussão.
Da debate promovido, importa salientar que 
os critérios criados pelo Guia para a Apre-
ciação Técnica de Estudos de Impacte Am-
biental permitem que um promotor de um 
projecto saiba antecipadamente, em relação 
a uma categoria de projecto, quais os aspec-
tos considerados relevantes e que devem 
constar do respectivo EIA.
Por outro lado, a metodologia do Guia para 
a Apreciação Técnica de Estudos de Impacte 
Ambiental permite ainda o apuramento da 
avaliação da qualidade do EIA e, consequen-
temente, do trabalho desenvolvido pela em-
presa de consultoria contratada pelo promo-
tordo projecto.

O 2.º Curso de Descontaminação de Solos 
e Águas Subterrâneas, sob coordenação 

científica do Centro de Investigação em Geo-
ciências Aplicadas da UNL e em co-organi-
zação com o GEOTA, decorre entre 10 a 
14 de Setembro de 2007 nas instalações da 
Delegação Regional de Lisboa do Instituto 
Português da Juventude, no Parque das Na-
ções.
O curso abordará alguns dos assuntos actu-
almente mais importantes referentes à ca-
racterização e remediação de solos e águas 
subterrâneas contaminadas. Inclui funda-

mentos teóricos e exercícios práticos, com 
tratamento de casos reais e visitas a locais 
contaminados.
Destina-se, principalmente, a técnicos e qua-
dros de instituições e empresas que traba-
lhem na área do ambiente, nomeadamente, 
na avaliação e remediação de locais conta-
minados, e tem como objectivos a aquisição 
de conhecimentos sobre o estado da arte e 
competências relevantes na avaliação, mo-
delação, análise de risco e tecnologias de re-
mediação de solos e águas subterrâneas con-
taminadas; bem como o contacto com casos 
de estudo e experiências de remediação de 
terrenos em Portugal e no estrangeiro.
Os temas seleccionados abordarão, entre ou-
tros: 
  os procedimentos e metodologias de in-

vestigação in situ para a avaliação da con-
taminação de solos e águas subterrâneas;

  aspectos teóricos e práticos para ensaios 
de bombagem de águas subterrâneas;

  a estimação da dispersão de contaminan-
tes nos solos e águas subterrâneas através 
de modelos estocásticos da geoestatística 
e modelos de fluxo;

  a análise de risco e tecnologias de reme-
diação de terrenos contaminados.

Inscrições vantajosas até 30 de Julho. Mem-
bros da Ordem beneficiam de condições es-
peciais.

 Mais informações e boletim de inscrição

 disponíveis em: www.ordemengenheiros.pt;

 www.ciga.fct.unl.pt; www.geota.pt

Guia para a Apreciação Técnica de Estudos de Impacte Ambiental

2.º Curso de Descontaminação de Solos e Águas Subterrâneas
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A ICEE 2007 – International Conference 
on Engineering Education, Conferência 

Internacional sobre o Ensino da Engenharia, 
vai decorrer de 3 a 7 de Setembro de 2007, 
na cidade de Coimbra.
O tema central é as Fronteiras em Movi-
mento da Engenharia (em Inglês, “The Mo-
ving Frontiers of Engineering”) e inclui-se 

numa longa série de conferências sobre a te-
mática do Ensino da Engenharia, tendo a pri-
meira decorrido em 1994 em Taipé e, desde 
então, em cidades como Rio de Janeiro, Praga, 
Gainesville (Florida), Oslo, Manchester, Va-
lência, Gliwice (Polónia) e Porto Rico.
A International Network of Engineering Edu-
cation and Research (iNEER) é a entidade 

patrocinadora desta série de conferências, 
cuja finalidade é tratar os progressos mais 
recentes alcançados pela comunidade inter-
nacional dos engenheiros, no domínio da Edu-
cação.
AS ICEEs são, no domínio da Educação em 
Engenharia, conferências internacionalmente 
consagradas, contando com assinalável par-
ticipação de especialistas de todo o mundo.
Os temas escolhidos para a Conferência 
ICEE 2007 são: “A Redescoberta dos Fun-
damentos”; “Parcerias Globais”; “Desafios 
da Investigação”; “Que Graus para que Em-
pregos?”; e “A Relevância das Novas Ferra-
mentas Educativas”. Para além dos painéis 
principais, irão ainda ser realizados três 
Workshops.

 Informações adicionais em:

 http://icee2007.dei.uc.pt

   Mário Rui Gomes    Tel.: 21 423 32 11    E-mail: mario.gomes@tagus.ist.utl.pt

ENGENHARIA

INFORMÁTICA

AFundação Calouste Gulbenkian, em Lis-
boa, vai receber, entre 12 e 14 de Se-

tembro de 2007, a II Conferência Interna-

cional sobre “Affective Computing and In-
telligent Interaction” (ACII2007). A Confe-
rência constituirá uma oportunidade para os 

investigadores estudarem e desenvolverem o 
papel da emoção e outros fenómenos afecti-
vos patentes nas relações entre o ser humano 
e os computadores e o ser humano na inte-
racção com robots, gráficos, jogos, software 
educacional e outras áreas relacionadas.

 Mais Informações disponíveis em:

 http://gaips.inesc-id.pt/acii2007/index.html.

A s 2.as Jornadas sobre Desenvolvimento 
de Software para Melhoria de Acessibi-

lidade e Combate à Info-exclusão (DSAI) 
vão ter lugar na Universidade de Trás-os- 
-Montes e Alto Douro, em Vila Real, nos 
dias 8 e 9 de Novembro de 2007. Este ano 
o evento é internacional e encontra-se inse-
rido no espírito das políticas comunitárias 
ao nível das Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TIC) para pessoas com ne-
cessidades especiais. Actualmente, as Tec-
nologias de Informação e Comunicação ocu-
pam um papel importantíssimo na vida de 
todos nós. Contudo, o desenvolvimento das 
TIC, que é indiferente às preocupações de 
inclusão social, conduz à edificação de bar-
reiras e ao aumento de distância entre a 
média dos utilizadores e os que têm neces-
sidades especiais, em vez de contribuir para 
eliminar esta distância e promover direitos 
e oportunidades iguais para todos.

Utilizadores seniores e outros com necessi-
dades especiais são geralmente possuidores 
de múltiplas incapacidades que os privam 
de usufruir dos benefícios da tecnologia e de 
níveis elevados de qualidade de vida.
À luz da Convenção das Nações Unidas sobre 
os Direitos das Pessoas com Necessidades 
Especiais, o design da tecnologia deverá ter 
em consideração parâmetros de acessibili-
dade e utilização para protecção e promoção 
dos direitos humanos das pessoas com defi-
ciência, em todas as políticas e programas.
A construção de uma sociedade inclusiva é 
a ideia base da estratégia i2010 – uma So-

ciedade Europeia da Informação para o de-
senvolvimento e emprego. Para além de vá-
rias outras medidas, a estratégia i2010 tem 
como propósito a realização de uma inicia-
tiva Europeia de eInclusão em 2008. 
O principal objectivo das Jornadas deste ano 
é contribuir para a iniciativa Europeia de eIn-
clusão com inovações em TIC, ao nível de 
produtos e serviços para pessoas com neces-
sidades especiais e de promoção de tecno-
logia acessível.

 Mais Informações em:

 http://home.utad.pt/~dsai2007

Conferência Internacional sobre
o Ensino da Engenharia

Affective Computing and Intelligent Interaction

Desenvolvimento de Software para Melhoria
de Acessibilidade e Combate à Info-exclusão
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A s eleições para os corpos sociais da Sociedade Portuguesa de Materiais (SPM) para o biénio 2007-2009 foram realizadas na Assem-
bleia-geral, que teve lugar no dia 2 de Abril de 2007, tendo sido eleitos os seguintes membros:

   Maria Manuela X. Bastos de Oliveira    Tel.: 21 092 46 53    Fax: 21 716 65 68    E-mail: manuela.oliveira@ineti.pt
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A Sociedade Portuguesa de Materiais (SPM) 
e o Colégio Nacional de Engenharia Me-

talúrgica e de Materiais, com o apoio do Con-
selho Directivo da Região Sul da Ordem dos 
Engenheiros, vão realizar em conjunto a co-
memoração do Dia Mundial dos Materiais e 
o VII Encontro Nacional do Colégio, no pró-
ximo dia 7 de Novembro, no Instituto Supe-
rior Técnico, no âmbito das Jornadas de En-
genharia de Materiais realizadas anualmente 
pelo Departamento de Engenharia de Mate-
riais do IST. Para o efeito, organizam um con-
curso com dois prémios, bem como uma ses-
são de apresentação dos trabalhos selecciona-
dos. A Comissão Organizadora é presidida 
pelo Professor Rogério Colaço do Departa-

mento de Engenharia de Materiais do IST.
O prémio SPM e o prémio Ordem dos En-
genheiros visam distinguir os melhores traba-
lhos nas diferentes vertentes da Ciência e En-
genharia de Materiais, apresentados por es-
tudantes finalistas dos Cursos de Licenciatura 
das áreas de Ciências e Engenharia, incluindo 
os Institutos Politécnicos, e referentes ao ano 
lectivo 2006-2007. O prémio SPM, no valor 
de mil euros, destina-se preferencialmente 
aos trabalhos sobre Ciência e Engenharia de 
Materiais, enquanto o prémio Ordem dos En-
genheiros, também no valor de mil euros, dis-
tinguirá a vertente de desenvolvimento e apli-
cação do produto. O segundo e o terceiro 
melhores trabalhos terão menções honrosas. 

Os restantes trabalhos serão apresentados em 
posters, sendo atribuída uma menção hon-
rosa ao melhor poster. O Departamento que 
tenha inscrito o trabalho premiado terá um 
Certificado de Honra.
Os trabalhos deverão chegar ao Secretariado 
da SPM (Sociedade Portuguesa de Materiais, 
a/c Manuela Oliveira, INETI-DMTP, Es-
trada do Paço do Lumiar, 1649-038 Lisboa) 
até ao dia 15 de Outubro de 2007. Os can-
didatos deverão indicar a qual dos dois pré-
mios estão a concorrer.

 Mais esclarecimentos e informações:

 manuela.oliveira@ineti.pt ou

 www.spmateriais.pt.

Eleitos Corpos Sociais da SPM

Mesa da Assembleia-geral

Presidente:   António Paulo Monteiro Baptista 
(FEUP)

Vice-presidente:   Teresa Margarida Guerra Pereira Duarte 
(FEUP)

1.º Secretário:   José António dos Santos 
(INETI)

2.º Secretário:   Francisco José Gomes da Silva 
(ISEP)

Conselho Directivo

Presidente:   José N. Marat Mendes 
(FCT/UNL)

Vice-presidente:   João Carlos Moura Bordado 
(IST)

Secretário-geral:   Maria Manuela Xavier de Basto de Oliveira 
(INETI)

Vogal:   António Manuel Sousa Correia 
(CTCV)

Vogal:   Paula Maria Lousada Silveirinha Vilarinho 
(Universidade de Aveiro)

Vogal Suplente:   Rui Ramos Ferreira e Silva 
(Universidade de Aveiro)

Vogal Suplente:   Vasco Manuel Pinto Teixeira 
(Universidade do Minho)

Conselho Fiscal

Presidente:   José Maria da Fonte Ferreira 
(Universidade de Aveiro)

Secretário:   João Paulo Davim Tavares da Silva 
(Universidade de Aveiro)

Relator:   Luis Cadillon Costa 
(Universidade de Aveiro)

Na continuação do trabalho desenvolvido pelos anteriores Conse-
lhos Directivos, que têm mantido uma colaboração regular com a 
Ordem dos Engenheiros, através do Colégio de Engenharia Meta-
lúrgica e de Materiais e com o apoio do Conselho Directivo da Re-
gião Sul, destacam-se as seguintes actividades previstas no Plano de 
Acção para 2007-2009:
  Comemoração do Dia Mundial dos Materiais em 2007 e 2008;
  Realização do Encontro de Ciência e Tecnologia de Materiais 

2008;
  Realização do 2.º ENEM – Encontro Nacional de Estudantes de 

Materiais, na Universidade do Minho, em Novembro de 2008;
  Incentivo à participação das empresas e dos investigadores portu-

gueses na Plataforma Tecnológica EuMat do 7.º Programa Qua-
dro da União Europeia;

  Promoção e divulgação da Ciência e Engenharia de Materiais;
  Continuação da promoção da importância social dos Materiais 

junto dos responsáveis governamentais e consolidação da impor-
tância dos Materiais como área de formação.

Dia Mundial dos Materiais 2007
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A s instalações da Agência de Segurança Marítima Europeia (EMSA) 
em Lisboa receberam, no dia 14 de Maio, uma sessão de trabalho 

com os Estados-membros sobre a proibição de compostos organoes-
tânicos utilizados em revestimentos e pintura anti-vegetativa de navios 
(anti-fouling), presente na Directiva Comunitária (EC) 782/2003.
A utilização destes produtos prevê a protecção dos cascos de navios 
na adesão de micro organismos provenientes da fauna e flora mari-
nha, denominada por fouling, e caracteriza-se por uma sobreespes-
sura adesiva, com perfil irregular de rugosidade e que impõe um 
efeito negativo nas propriedades da resistência ao avanço do navio. 
Os revestimentos e pintura anti-vegetativa são compostos de pro-
priedades diversas, variando a sua aplicação pelos diferentes mate-
riais de construção do casco e tendo em vista o perfil de operação 
do navio, bem como o respectivo plano de manutenção. São exem-
plos destes compostos, todos aqueles que integrem tributilestanho 
(TBT) na sua composição.
A Comunidade Europeia, preocupada com os efeitos nocivos para 
o ambiente e saúde humana, aprovou uma convenção quadro que 
proíbe a aplicação de compostos organoestânicos utilizados nos sis-
temas anti-vegetativos de navios, com especial atenção àqueles que 
contenham TBT’s. Esta Convenção (Anti-Fouling Systems - AFS), 
aprovada em 5 de Outubro de 2001, estabeleceu duas datas de apli-
cação fixa: 1 de Janeiro de 2003 para a proibição da aplicação de 
TBT’s nos navios e 1 de Janeiro de 2008 para a eliminação defini-
tiva da presença de TBT’s.
Portugal, enquanto Estado-membro, ainda não ratificou esta Con-
venção. Contudo, prepara-se actualmente a melhor forma de ultra-
passar os obstáculos que impedem essa ratificação. A Administração 

de Bandeira Portuguesa, responsável pela Segurança Marítima Na-
cional, é representada pelo Instituto Portuário e dos Transportes 
Marítimos. Nomeado o grupo de trabalho interno, envidam-se es-
forços tidos como necessários e convenientes à célere resolução da 
referida problemática, o que de alguma forma também sucede com 
demais Estados-membros. A presença da EMSA na sessão de tra-
balho, para além de garantir o envolvimento de Portugal, revestiu- 
-se de profícuo carácter informativo e da consequente componente 
de esclarecimento.
No sentido de garantir a inexistência de TBT’s como parte inte-
grante do esquema de revestimento e pintura nos cascos de navios, 
a Comissão Europeia submeterá, até ao fim do corrente ano, ao Co-
mité Europeu respectivo (COSS - Committee on Safe Seas and the 
Prevention of Pollution from Ships) uma proposta de regulamenta-
ção que estabelece a base legal para uma vistoria, a qual será efec-
tuada no âmbito da Inspecção de Navios Estrangeiros (Port State 
Control) a qualquer navio que aporte em território nacional. Rela-
tivamente aos navios que arvorem pavilhão nacional (Bandeira Por-
tuguesa), a ratificação da Convenção AFS obrigá-los-á a ser porta-
dores de certificados próprios que atestem a isenção da aplicação 
de TBT’s nos seus esquemas de revestimentos e pintura.
A sessão de trabalho teve como principais objectivos:
1.  Permitir aos peritos dos diferentes Estados Membro expressarem 

os seus pontos de vista a respeito dos seguintes documentos da 
IMO (Organização Marítima Internacional): Linhas de Orientação 
para Vistorias e Certificação de Sistemas Anti-Vegetativos em Na-
vios (Resolução MEPC.102(48)); Linhas de Orientação para Re-
colha de Amostras de Anti-Vegetativos em Navios (Resolução 
MEPC.104(49)); e Linhas de Orientação para Inspecção de Sis-
temas Anti-Vegetativos em Navios (Resolução MEPC.105(49));

2.  Fomentar a troca de experiências entre os peritos no que concerne 
à implementação da Directiva Comunitária (EC) 782/2003;

3.  Discutir metodologias informativas a ter com as indústrias navais 
nacionais sobre o novo regime de certificação que entrará em 
vigor em 1 de Janeiro de 2008 e no qual os navios serão obriga-
dos a fazer provas do seu cumprimento;

4.  Abordar a aplicação de sanções como a exclusão de entrada em 
porto (banning) e detenção do navio (detention).

   Paulo de Lima Correia    Tel.: 21 120 92 55    Fax: 21 120 49 87    E-mail: paulolcorreia@hotmail.com

ENGENHARIA

NAVAL

Pintura anti-vegetativa de navios



Colégios

N o âmbito da comemoração dos 100 anos como administração 
portuária autónoma e enquadrado pelas “Orientações Estraté-

gicas para o Sector Marítimo Portuário”, a Administração do Porto 
de Lisboa, S.A. (APL) pretende premiar trabalhos de investigação 
na área da logística e da gestão marítimo-portuária.

O objectivo deste prémio é distinguir a capacidade académica e 
científica portuguesa que potenciem o desenvolvimento da impor-
tância do Porto de Lisboa no contexto europeu e mundial.
Na categoria de investigação, poderão candidatar-se os trabalhos 
aprovados, originais ou publicados, nos últimos 3 anos, no âmbito 
de Pós-graduações, Mestrados e/ou Doutoramentos, que não te-
nham recebido qualquer prémio ou distinção, desde que enquadrá-
veis no objectivo do prémio.
Cada autor, individual ou em grupo, poderá concorrer com apenas 
um trabalho, sendo o prémio de 6.000 Euros.
As candidaturas deverão ser apresentadas até ao dia 31 de Dezem-
bro de 2008.

 Informações complementares disponíveis em:

 www.portodelisboa.pt/portal/page/portal/PORTAL_PORTO_LISBOA/

 NOTICIAS?notid=6210038
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AOrdem dos Engenheiros, através do Co-
légio de Engenharia Naval, está integrada 

num grupo de trabalho de suporte aos pon-
tos de vista consensuais das organizações que 
o constituem e que se faz representar na Or-
ganização Marítima Internacional (IMO) 
através da RINA, a qual tem um estatuto 
consultivo.

Os Engenheiros Navais são convidados a 
tomar conhecimento dos temas em discus-
são e dos relatórios finais das reuniões dos 
principais órgãos da IMO, assim como a 
apresentar os comentários julgados adequa-
dos ou participar nos fóruns de discussão, 

contribuindo para a melhoria da segurança 
marítima.

 Para mais detalhes,

 consulte o seguinte sítio na Internet:

 www.rina.org.uk/imo

Prémio
“Inovação APL”

Organização Marítima Internacional

A s empresas farmacêuticas ope-
ram processos de fabrico e 

de purificação de produtos muito 
semelhantes aos utilizados pela 
Indústria Química, nomeadamen- 
te numa área de processos que é 
habitual designar por “Química 
Fina”. Estas empresas, e também 
uma série de organismos respon-
sáveis pela inspecção, acredita-
ção, certificação e regulamenta-
ção, necessitam, assim, de técni-
cos superiores qualificados, com 
formação em ciência e tecnolo-
gia farmacêuticas, mas também 
em engenharia química.
Reconhecendo esta oportunidade, 
a Faculdade de Farmácia de Lis-
boa e o Instituto Superior Téc-

nico estão a organizar o lança-
mento de um Mestrado em En-
genharia Farmacêutica, no mo-
delo de Segundo Ciclo de Bolo-
nha, a entrar em funcionamento 
já no próximo ano lectivo.
O curso de Mestrado terá a du-
ração de dois anos lectivos, será 
organizado em 4 semestres e dis-
ponibilizará 30 vagas para enge-
nheiros químicos, licenciados em 
ciências farmacêuticas, que po-
derão, assim, completar a respec-
tiva formação nesta área emer-
gente, como para estudantes que 
concluam o primeiro ciclo de Bo-
lonha nas áreas de Engenharia 
Química, Farmácia, Química ou 
em áreas relacionadas.

Engenharia Farmacêutica Conteúdo Curricular
1.º SEMESTRE

Introdução às Ciências Farmacêuticas (Opção)
Termodinâmica e Fenómenos de Transporte (Opção)
Introdução à Tecnologia Farmacêutica (Opção)
Tecnologia Química (Opção)
Química Medicinal
Monitorização e Controlo
Síntese e Caracterização de Substâncias Activas
Projecto I: Química Terapêutica
2.º SEMESTRE

Farmacotecnia Industrial I
Quimiometria
Biotecnologia
Desenvolvimento de Medicamentos: Farmacocinética e Ensaios Clínicos
Projecto II: Tecnologia Analítica de Processos (PAT)
3.º SEMESTRE

Farmacotecnia Industrial II
Engenharia Química Integrada / Engenharia Biológica Integrada
Gestão pela Qualidade Total
Dimensionamento e Optimização de Equipamentos e Utilidades
Regulamentação e Avaliação de Medicamentos
Projecto III: Gestão da Qualidade
4.º SEMESTRE

Projecto IV: Elaboração do Trabalho de Tese e Dissertação

   João Carlos Moura Bordado    Tel.: 21 841 91 82    Fax: 21 841 91 98    E-mail: jcbordado@ist.utl.pt

ENGENHARIA

QUÍMICA



O objectivo específico deste trabalho é 
quantificar as melhorias de capacidade 
associadas à introdução da tecnologia 

MIMO (multiple–input–multiple–output) no 
sistema de comunicação móvel UMTS (Uni-
versal Mobile Telecommunication System). 
Este objectivo será atingido através da utili-
zação de uma plataforma de simulação im-
plementada especificamente para este tra-
balho. Pensa-se que o lançamento comercial 
em larga escala dos sistemas MIMO estará 
a uma distância temporal de pelo menos dois 
anos [3], pelo que se justifica a aplicabili-
dade prática deste trabalho. Enquanto não 
existem sistemas reais que permitam a re-
colha directa de dados experimentais, as si-
mulações podem ser bastante úteis.
A utilização de técnicas MIMO em sistemas 
de rádio-comunicação digital constitui um 
dos avanços mais significativos e emergentes 
nas comunicações móveis modernas. Os sis-
temas MIMO podem ser definidos da se-
guinte forma: tendo em conta um sistema 
genérico de comunicação sem fios, consi-
dera-se a ligação em que a interface emis-
sora e também a receptora se encontram 
equipadas com várias antenas. O conceito 
MIMO é definido neste trabalho como a li-
gação rádio com M elementos ao nível da 
estação-base (BS – Base Station) e N ele-
mentos ao nível do terminal móvel (MS –  
– Mobile Station), como pode ser observado 
na Figura 1. O termo elemento é aqui usado 
em substituição de antena
O conceito inerente aos sistemas MIMO 
passa por combinar os sinais emitidos e re-
cebidos de uma determinada forma de modo 
a que seja possível melhorar a performance 
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reflecte-se na maximização dos ritmos de 
transmissão associados e melhoria da quali-
dade de serviço oferecido ao cliente final. 
Foschini [1] e Telatar [2] foram os investi-
gadores que introduziram o conceito MIMO 
no início dos anos noventa, existindo na maio-
ria das publicações que aborda este assunto 
a respectiva referência aos documentos ini-
ciais produzidos.
Esta tecnologia figura na lista dos desenvolvi-
mentos técnicos mais recentes com objecti-
vos de resolução do problema de estrangula-
mento da capacidade de tráfego nas futuras 
redes de comunicações sem fios. Assuma-se 
um sistema convencional, com uma antena 
do lado do emissor e outra do lado do recep-
tor – designada por SISO (single–input–sin-
gle–output). Qualquer que seja a modulação 
utilizada, o esquema de codificação adoptado 
ou qualquer outro aspecto do ponto de vista 
do sistema, será sempre a interface rádio que 

traçará o limite de capacidade em termos de 
engenharia de telecomunicações. A situação 
é crítica no actual mercado de comunicações 
móveis, já que os utilizadores necessitam cada 
vez mais de elevados ritmos de transmissão 
para suportar os serviços disponibilizados pelos 
operadores, e ainda novas aplicações que ve-
nham a aparecer. O utilizador comum encon-
tra-se habituado à Internet fixa de alta velo-
cidade, pelo que o termo de comparação é 
forte e difícil de igualar.
Se definirmos como objectivo global aumen-
tar a capacidade nos sistemas de comunica-
ção móvel, então existem três possibilida-
des: incremento do número de estações-base 
(BSs), maior largura de banda e melhorar a 
eficiência espectral. Mais BSs significa pro-
ceder à implementação de mais células na 
área de serviço, o que representa um grande 
investimento para o operador, para além de 
consumir recursos e tempo. A outra possi-
bilidade é aumentar a frequência das porta-

A Tecnologia MIMO como Resposta 
ao Aumento de Capacidade

em Redes Móveis 3.5G
Trabalho Vencedor, em ex-aequo,

do Prémio Inovação Jovem Engenheiro, 20041

Figura 1 – Duas antenas multi-elemento e canal de propagação MIMO (ligação descendente)



doras utilizadas, já que uma maior largura 
de banda fica disponível. A realidade é esta: 
o mercado actual das comunicações móveis 
encontra-se dividido entre o GSM (Global 
System for Mobile Communications) de 2.ª 
geração (2G), o UMTS de 3.ª geração 
(3G) e as WLAN (Wireless Local Area 
Network), que estão na faixa das micro- 
-ondas (1–2 GHz para o GSM/UMTS e 
2–5 GHz para a tecnologia WLAN). Em 
resumo, com os sistemas já completa-
mente especificados, a utilização de fre-
quências mais altas não parece ser a res-
posta para aumentar a capacidade. Logo, 
o aumento da eficiência espectral consti-
tui a hipótese que resta para 
atingir o objectivo 
mencionado.
Claude E. Shan-
non deduziu uma 
fórmula para a ca-
pacidade, C, nor-
malizada em re-
lação à largura de 
banda para um 
canal de transmissão. Esta 
expressão calcula a capacidade em 
bit/s/Hz em função da relação sinal-
ruído (SNR – Signal–to–Noise Ratio), 
C = log2 (1 + SNR).
Assumindo um cenário com apenas 
um utilizador, a SNR depende do 
ruído térmico. Um método para au-
mentar a SNR e consequentemente 
a capacidade é aumentar a potência 
de emissão. Por outro lado, consi-
derando um cenário multi-utiliza-
dor, o patamar de ruído é gerado 
pelos outros utilizadores e é nor-
malmente superior ao ruído tér-
mico. Logo, neste caso, o aumento 
da potência de emissão não produ-
zirá um aumento de capacidade.
Outra forma de incrementar a ca-
pacidade será melhorar a SNR uti-
lizando técnicas de diversidade. A 
utilização de diversidade na recep-
ção do sinal junto das antenas da 
BS tem sofrido alguma quantidade 
de investigação e é designada por 
sistema SIMO (single–input–sin-
gle–output). Por outro lado, no 3GPP 
(3rd Generation Partnership Pro-
ject), encontra-se especificada a di-
versidade de transmissão na ligação 

descendente, utilizando uma única antena 
ao nível do equipamento do utilizador e que 
se designa por um sistema MISO (multiple–
input–single–output). A evolução natural será 

combinar os sistemas SIMO e MISO, in-
troduzindo agregados multi-elemento em 
cada uma das extremidades da ligação 
rádio e criando o sistema MIMO.
Os canais de propagação associados ao 
SIMO e MISO conseguem fornecer ga-
nhos estatísticos de diversidade ao nível 
da recepção e emissão, bem como ganhos 
associados à utilização dos próprios agre-

gados de antenas. Adicionalmente, o 
canal associado ao sistema MIMO 
fornece o chamado ganho de 
multiplexagem, já que torna 

possível a abertura de 
canais espaciais de pro-
pagação paralelos onde 
são transmitidos fluxos 
individualizados de in-
formação digital dentro 
da mesma frequência. 
Isto consegue ser atin-
gido através da forma-

ção de canais ortogonais onde 
é transmitida a informação, funda-
mentalmente na presença de multi-
percurso intenso estando associada a 
uma descorrelação estatística elevada 
entre os elementos constituintes dos 
agregados. Efectivamente, um dos 
pontos mais fortes da tecnologia 
MIMO é mesmo tornar a propagação 
por multi-percurso, tradicionalmente 
uma limitação séria ao nível da pro-
pagação rádio, num efeito benéfico 
para o utilizador. A tecnologia MIMO 
aproveita o fenómeno desvanecimento 
para maximizar a capacidade.
De forma a tentar enquadrar o traba-
lho no ramo da Engenharia Electro-
técnica e daí analisar as respectivas 
expectativas de contribuição, é acon-
selhável identificar quais as áreas de 
estudo onde se podem inserir os sis-
temas MIMO. A investigação em 
MIMO abrange diversas áreas técni-
cas das quais se destacam:
1.  Modelação de Canal – A melho-

ria de desempenho dos sistemas 
MIMO depende naturalmente das 
características da propagação por 
multi-percurso. Logo, o estudo 

  das propriedades fundamentais dos canais 
MIMO em ambientes macro, micro e 
pico-celulares é crucial para a quantifica-
ção dos ganhos de capacidade.

2.  Teoria da Informação – O conhecimento 
profundo dos limites em termos da teo-
ria de informação e as ferramentas neces-
sárias para a maximização de capacidade 
(Ex.: técnicas de distribuição de potên-
cia) constituem objecto de estudo, assim 
como a evolução da capacidade associada 
aos sistemas MIMO em função da varia-
bilidade das condições de propagação.

3.  Processamento de Sinal e Codificação Spa-
cio–Temporal – A investigação nesta área 
passa pelo projecto de sistemas emissores 
e receptores que produzam um aumento 
de capacidade mas que mantenham uma 
reduzida complexidade. Outro vector im-
portante no estudo é a associação do con-
ceito MIMO com as últimas técnicas de 
codificação spacio–temporal, sempre com 
objectivos de aumento da robustez e fle-
xibilidade na transmissão de conteúdos 
multimédia.

4.  Estudo Prático de Sistemas e Aplicações – 
– O estudo da viabilidade dos sistemas 
baseados na tecnologia MIMO. Dentro 
desta área investigam-se assuntos relacio-
nados com a complexidade do receptor, 
número de antenas envolvidas, autono-
mia das baterias, etc..

O trabalho desenvolvido e resumido nesta 
comunicação cruza fundamentalmente os 
campos de investigação 1, 2 e 4. Numa pri-
meira fase, utiliza a modelação direccional 
de canal de forma a simular o canal MIMO. 
O modelo direccional de canal do COST 
259 [4] (European Co-operation in Mobile 
Radio Research) é implementado para três 
ambientes de propagação, macro, micro e 
pico-celular. De seguida, a teoria de infor-
mação e análise de valores próprios é utili-
zada sobre a modelação de canais MIMO, 
de forma a obter valores de eficiência espec-
tral para diferentes configurações e valores 
de SNR. Consegue-se, assim, estudar as me-
lhores configurações MIMO que maximizam 
a capacidade dentro dos condicionalismos 
do sistema UMTS.
A Figura 2 representa a capacidade mediana 
(50% amostras) para diferentes valores de 
SNR e para quatro configurações diferentes, 
1x4, 2x4, 3x4 e 4x4, com meio comprimento 
de onda de espaçamento entre elementos. 



Considera-se, então, 4 elementos de antena 
na BS e faz-se variar o número de elementos 
no MS de 1 a 4. A configuração 1x1 (SISO) 
é também representada, servindo como re-
ferência.
Através da utilização dos resultados apresen-
tados e de outros semelhantes, foi possível 
extrair algumas conclusões relativamente ao 
desempenho do sistema MIMO:
  A capacidade de um sistema MIMO au-
menta com o número de elementos exis-
tentes nos agregados e também com a des-
correlação do canal de propagação. O ce-
nário pico-celular corresponde ao cenário 
mais descorrelacionado e é aquele que be-
neficia mais em termos de aumento de ca-
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pacidade, seguido do micro-celular e final-
mente do cenário macro-celular.

  A capacidade de um sistema MIMO au-
menta com a separação dos elementos da 
antena. O cenário mais correlacionado 
(macro-celular) beneficia mais do aumento 
de separação entre elementos comparati-
vamente com os cenários de propagação 

mais descorrelacionados (pico e micro-ce-
lular). Nestes últimos, o aumento de es-
paçamento não é tão vantajoso para estes 
ambientes ricos em multi-percurso.

Considerando que os valores típicos de SNR 
no UMTS são relativamente baixos (2–3 dB), 
devem ser utilizadas configurações MIMO 
espaçadas de meio comprimento de onda. 
Nesta situação, é aconselhável implementar 
um maior número de antenas embora menos 

espaçadas, já que garantem melhores resul-
tados em todos os cenários simulados.
O número de elementos da antena irá de-
pender das restrições em termos de tama-
nho dos diferentes equipamentos móveis. 
No entanto, pelos menos 4 elementos espa-
çados de meio comprimento de onda deve-
rão ser possíveis de integrar em computado-

res portáteis (Ex.: antenas impressas coloca-
das sobre a fuselagem) e um máximo de três 
elementos também espaçados de meio com-
primento de onda poderão ser integradas em 
equipamentos móveis (dimensão máxima 
de 15 cm a 2 GHz). A integração destas an-
tenas para os equipamentos móveis (vulgar-
mente conhecidos como telemóveis) poderá 
ser mais problemática. É verdade que, cada 
vez mais, os fornecedores de equipamento 
tendem a esconder as antenas de forma a 
tornar os equipamentos mais sedutores ao 
público em geral. Esta situação dificulta ainda 
mais as já exigentes restrições de espaço para 
colocação de antenas.
Foi ainda desenvolvido um simulador UMTS 
(3G) considerando a tecnologia MIMO. Uti-
lizando esta ferramenta, foi possível estudar 
os sistemas MIMO e sua aplicação numa 
rede móvel UMTS funcionando em modo 
HSDPA. O modo HSDPA (High Speed Do-
wnlink Packet Access) é já uma realidade e 
motivo de grande interesse por parte dos 
operadores 3G, representando a chamada 
terceira geração e meia (3.5G).
Tendo em conta que o HSDPA considera 
encaminhamento de pacotes da BS para cada 
um dos MSs na sua área de serviço, foram 
implementados três algoritmos de escalona-
mento de pacotes: o primeiro (e utilizado 
como referência) é o escalonador sequencial 
também conhecido por RR (Round Robin). 

Figura 2 – Capacidade mediana vs. SNR para os cenários macro,
micro e pico-celular usando uma topologia MIMO m×4, m = 1,2,3,4, com espaçamento de 0.5



Os indicadores revelam ritmos de transmis-
são médios ao nível da BS superiores a 12 
Mbit/s utilizando uma configuração 4x4 com 
o escalonador Maximum Capacity SBSA. 
Utilizando o escalonador sequencial (RR), 
os ganhos médios de capacidade rondam os 
50% e 160% para as topologias 2x2 e 4x4, 
respectivamente e em relação à configura-
ção de referência, SISO, ver Figura 3.
O maior aumento de capacidade acontece 
com a utilização do escalonador Fair Capa-
city SBSA. Foram observados ganhos de ca-
pacidade ao nível dos ritmos de transmissão 
médio de 100% e 180%, considerando todos 
os cenários para as topologias 2x2 e 4x4, res-
pectivamente. Os novos algoritmos de esca-
lonamento introduzidos revelaram um con-
siderável aumento de desempenho compa-
rados com o escalonador sequencial (RR).
É importante referir que a utilização do sis-
tema MIMO requer alguma complexidade 
ao nível do receptor. A busca da melhor con-
figuração MIMO não é apenas uma questão 
de averiguação do número, tipo ou espaça-

mento entre antenas. 
É importante avaliar a 
complexidade do equi-
pamento móvel de forma 
a assegurar a viabilida- 
de de uma futura im-
plementação do sis-
tema. De acordo com 
uma análise de com-
plexidade em relação 
ao terminal móvel nu- 
ma rede UMTS [5], é 
referido que, na actu-
alidade, apenas a con-
figuração MIMO 2x2 
parece ser aquela que 
é viável, já que está as-
sociada a um nível de 

complexidade médio. No entanto, a inves-
tigação e desenvolvimento nesta área conti-
nua a evoluir, o passado recente ensina-nos 
que muitos dos problemas existentes no pre-
sente são rapidamente resolvidos num fu-

turo próximo. Logo, a implementação real 
de sistemas com múltiplas antenas em cada 
um dos extremos da ligação continuará a ser 
bastante apetecível.
Um último comentário em relação ao im-
pacto da tecnologia MIMO no planeamento 
da rede UMTS. A implementação de BSs 
com transmissão/recepção baseada em sis-
temas radiantes multi-elemento representa 
um desafio em determinados aspectos. Pri-
meiro, várias antenas têm de ser instaladas 
e acompanhadas dos respectivos cabos. Isto 
acarreta custos adicionais, bem como pro-
blemas associados ao impacto visual, este úl-
timo cada vez mais sensível nos dias que cor-
rem. Segundo, a optimização do raio de cé-
lula. É importante referir que uma célula 
UMTS, que utiliza uma estratégia de acesso 
múltiplo WCDMA (Wideband Code Divi-
sion Multiple Access) é limitada pela ligação 
ascendente, devido, fundamentalmente, à 
baixa potência de emissão do MS. A utiliza-
ção de antenas multi-elemento na recepção 
permite um aumento da potência do sinal 
recebido através da diversidade, o que pode 
ser explorado no sentido de aumentar o raio 
de célula. Terceiro [5], verifica-se que a uti-
lização de receptores multi-elemento podem 
reduzir significativamente o número de BSs. 
Considerando uma área urbana de 20x20 
km2 onde é implementada uma rede UMTS, 
o número de BSs é reduzido em 32% quando 
aumentamos o número de antenas recepto-
ras de 2 para 4.
Em conclusão, os sistemas MIMO não só 
maximizam a capacidade em redes de 3.ª 
geração, como também podem levar a uma 
redução de custos ao nível da implementa-
ção da própria rede.
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Adicionalmente, foram desenvolvidos dois 
algoritmos e introduzidos neste trabalho, os 
algoritmos de escalonamento baseados em 
Shannon (SBSA – Shannon Based Scheduling 
Algorithm). O Maximum Capacity e o Fair 
Capacity SBSA utilizam a métrica de Shan-
non transmitida na ligação ascendente de 

forma a optimizar o escalonamento de paco-
tes para os vários MSs, na ligação descen-
dente. O algoritmo de escalonamento Maxi-
mum Capacity SBSA tem por objectivo ma-
ximizar o ritmo de transmissão, mas não tem 
em conta justiça na distribuição de recursos 
entre utilizadores. Por sua vez, o escalonador 
Fair Capacity SBSA estabelece uma solução 
de compromisso entre maximização de de-
sempenho e justiça entre utilizadores.
De acordo com as simulações, a tecnologia 
MIMO aumenta significativamente o de-
sempenho do sistema HSDPA sobre UMTS. 
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Figura 3 – Aumento do Throughput (ritmo de transmissão) médio na BS
para redes móveis 3.5G usando tecnologia MIMO



RESUMO
Foi desenvolvido um modelo de simulação 
de consumo e emissões de veículos rodovi-
ários que permite simular veículos conven-
cionais e híbridos movidos a combustíveis 
alternativos, incluindo gás natural, biocom-
bustíveis e hidrogénio. O modelo assenta na 
determinação da dinâmica do veículo de 
forma a estimar a potência instantânea re-
querida ao sistema de propulsão. Exemplos 
de aplicação mostram a utilidade do modelo 
como ferramenta auxiliar no desenvolvi-
mento de medidas que minimizem o im-
pacte energético e ambiental dos veículos 
rodoviários.

Palavras-chave:
Modelo de microssimulação, 
Emissão de poluentes, 
Veículos Rodoviários.

1. INTRODUÇÃO

É cada vez maior a preocupação com o con-
sumo energético e a poluição ambiental cau-
sada pelo transporte rodoviário.
No caso específico de Portugal, o compro-
misso assumido na assinatura do protocolo 
de Quioto relativamente aos níveis de emis-
são de CO2, aliado ao facto de, neste mo-
mento, termos excedido os limites impostos 
no protocolo, devido sobretudo ao crescente 
aumento do transporte individual e do con-
sequente aumento do congestionamento, 
tem vindo a apressar a prática das medidas 
estabelecidas no Programa Nacional para as 
Alterações Climáticas (PNAC). À luz do 
PNAC, o Governo vai iniciar uma reforma 

progressiva do modelo de tributação dos veí-
culos automóveis, pelo princípio do polui-
dor/pagador, favorecendo as tecnologias 
menos poluidoras e mais eficientes (Resolu-
ção do Conselho de Ministros 161/2005, de 
12 de Outubro - Série I-B – n.º 196).
Torna-se, assim, fundamental ter uma fer-
ramenta computacional que permita avaliar 
o impacte energético e ambiental da utiliza-
ção de novos combustíveis e tecnologias de 
propulsão rodoviárias, nas várias situações 
de tráfego.

2. MODELO

O modelo desenvolvido em Visual Basic, 
daqui para a frente designado por EcoGest, 
assenta no fluxograma apresentado na Figura 
6. Resultou do trabalho de doutoramento 
da autora [1]. A parte de simulação de sis-
temas de propulsão alternativos híbridos re-
correu ao módulo de cálculo Simulink (do 
Matlab) do código ADVISOR [2].
A dinâmica da condução é fundamental para 
estimar as necessidades energéticas instan-
tâneas requeridas ao sistema de propulsão. 
A equação que descreve a potência instan-
tânea requerida é dada por:                  (1)

em que, η é a eficiência da transmissão, a é a 
aceleração do veículo, Aƒ  é a área frontal do 
veículo, Cd é o coeficiente de atrito aerodi-
nâmico, Cr é o coeficiente de atrito de rola-
mento, Cir é o coeficiente de inércia rotacio-
nal superior ou igual a 1, g é a aceleração da 

gravidade, M é o peso do veículo mais carga, 
Mc é o peso do veículo, Pac é a potência média 
absorvida pelos auxiliares, como seja o ar con-
dicionado, Ø é o ângulo de inclinação da es-
trada e ρa é a massa volúmica do ar.
Este conhecimento aliado ao conhecimento 
da gestão de energia que é feita em cada 
componente do sistema de propulsão, per-
mite estimar o consumo do combustível uti-
lizado e, caso exista um motor de combus-
tão interna, as emissões de poluentes à saída 
do escape do veículo, após os sistemas de 
tratamento dos gases de escape.
No caso do componente motor de combus-
tão interna, a carga aplicada ao componente 
é a razão entre a potência requerida (Pb) e 
a potência máxima disponível no motor, para 
a mesma rotação. A rotação do motor (n) é 
dada por:

 
(2)

em que, v é a velocidade do veículo em 
m/s, i é a relação final da transmissão e r é 
o raio dinâmico das rodas. Com esta infor-
mação (carga e rotação), o modelo utiliza os 
mapas característicos do motor (ex.: Figura 
1) a fim de estimar o consumo de combus-
tível e as emissões formadas. O modelo de 
geração dos mapas calcula o consumo de 
combustível com base na definição de ren-
dimento indicado, adoptando o modelo de 
Patton et al [3] para as perdas mecânicas e 
o modelo de Wu et al [4] para o rendimento 
indicado. A temperatura de escape e as emis-
sões são estimadas através de correlações 
experimentais função do consumo de com-
bustível.
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No caso de regime frio, um sub-modelo do 
sistema de tratamento dos gases de escape 
tem em conta o desempenho do catalisador 
e corrige as emissões à saída do bloco do 
motor e estima as realmente emitidas para a 
atmosfera. A modelação do sistema de tra-

tamentos dos gases de escape é unidimen-
sional – 1D (diferenças finitas). Consideram-
se as equações do balanço térmico na con-
duta de escape, a fim de estimar a tempera-
tura dos gases de escape à entrada do catali-
sador. No catalisador considera-se apenas um 
canal e assume-se que os restantes apresen-
tam a mesma eficiência de conversão. Con-
sidera-se o catalisador como adiabático e de-
termina-se as trocas térmicas entre os gases 
de escape e a parede do canal. Assume-se 
que ocorrem as reacções químicas:

                               ;

                                         ;

                              ;
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                                             ;

∆Hp representa a variação de entalpia de 
cada reacção química em J/mol. Estas reac-
ções são exoenergéticas, pelo que o calor li-
bertado pelas mesmas é contabilizado no ba-
lanço energético. A equação que descreve o 
calor libertado pelas reacções químicas em 
cada célula de discretização é:             (3)

continuação da fórmula →

 
em que, β é um parâmetro de calibração, qreac-

ções é a potência térmica devido às reacções 
químicas, Vw é o volume do substrato de cada 
célula activa, Cgp é a concentração da espécie 
p no gás, mg é o caudal de gás de escape, Mex-

haust é a massa molar dos gases de escape, 
ηunif,p é a eficiência de conversão uniforme 

do catalisador para a espécie 
p, ∆z é o comprimento de uma 
célula da discretização, ε é a 
fracção de vazios do catalisa-
dor e Aƒ  é a área frontal do 
catalisador. O calor libertado 
permite ir estimando a tem-
peratura em cada nó da dis-
cretização, e, consequente-
mente, ir determinando a efi-
ciência de conversão de cada 
poluente no catalisador nos 

instantes seguintes. No caso de regime quente 
(em que quer o motor, quer o catalisador atin-
giram a temperatura normal de funciona-
mento), assume-se que a eficiência do catali-
sador/filtro de partículas é constante e igual 
ao seu valor máximo.
No caso do componente bateria, assume-se 
um modelo de resistência interna em que a 
bateria é tida como um cir-
cuito eléctrico equivalente. 
Esta bateria é carregada ou 
descarregada ao longo da 
viagem do veículo de acordo 
com as eficiências ilustra-
das na Figura 2.
No caso do componente 
motor eléctrico/gerador, a 
rotação e a carga aplica- 
das permitem estimar a 
eficiência energética (ver 

Figura 3) e, assim, a potência a montante do 
mesmo.
No caso do componente pilha de combustí-
vel, a sua eficiência depende da qualidade do 
hidrogénio fornecido, da sua temperatura, 
da pressão de funcionamento, da actuação 
do catalisador e da quantidade de oxigénio 
fornecida. A sua eficiência típica é da ordem 
dos 50% à carga máxima e cerca de 60% a 
30% da carga (Figura 4). A carga é a fracção 
da potência máxima fornecida pela pilha.
Para a determinação do consumo de combus-
tível instantâneo e das emissões, consoante a 
energia requerida ao sistema de propulsão 
para seguir um certo trajecto, considera-se a 
eficiência energética dos vários componentes 
(i) do sistema em causa (transmissão; motor 
eléctrico; conversor; bateria; motor de com-
bustão interna) e a potência consumida pelos 
periféricos como o ar condicionado. A efici-
ência global do sistema (ES) é então dada, 
em cada instante, por:

 (4)

A título exemplificativo, o cálculo do con-
sumo de gasolina e emissões no escape no 
caso de um híbrido série (ilustrado na Figura 
5), segue o seguinte algoritmo:
1. determinar Pb;
2.  de acordo com a eficiência da transmis-

são (cerca de 90%) e a eficiência do com-
ponente motor eléctrico determinar po-
tência a montante (P1) e a jusante do 
componente inversor/conversor;

3.  de acordo P1, eficiência do inversor/con-
versor (tipicamente 90%) e eficiência de 
carga do componente bateria, determinar 
a potência fornecida pelo mesmo e, de 
acordo com o estado de carga inicial, de-
terminar estado de carga actual;

4.  verificar se o estado de carga da bateria 
está dentro de limites admissíveis, tipica-

Figura 1 – Exemplo de um mapa da base de dados (neste caso consumo
de combustível de um motor Diesel, 12 litros, 6 cilindros, turbocomprimido)

Figura 2 – Curvas típicas de carga/descarga para uma bateria de chumbo ácido [2]



mente entre 20 e 80% de carga. Se esti-
ver abaixo do limite mínimo de carga, o 
motor de combustão interna é ligado para 
fornecer energia eléctrica à bateria atra-
vés do gerador. Assim que seja atingido o 
limite máximo o motor é desligado;

5.  de acordo com 4º, se o motor de com-
bustão interna está ligado a modelação do 
seu consumo e emissões segue a lógica 
descrita na modelação do componente 
“motor combustão interna”;

6.  de acordo com as condições de escape do 
motor de combustão interna é determi-
nada a eficiência de conversão do sistema 
de tratamento dos gases de escape;

7.  repetir os passos anteriores até ao final da 
viagem simulada.

Em termos de validação, os desvios encon-
trados entre a previsão do consumo de com-
bustível e emissão de CO2 e os dados reais 
são da ordem dos 5-10%, enquanto que os 
desvios observados nas emissões podem atin-
gir os 50%, apesar da ordem de grandeza ser 
similar, devido ao facto de serem valores 
muito baixos.

3. APLICAÇÕES

3.1  Estudo do consumo de uma frota 
de autocarros na ilha da Madeira

À luz do regulamento da Gestão do Con-
sumo de Energia (RGCE), a empresa de 

transportes urbanos públicos Horários do 
Funchal (HF), na ilha da Madeira, cidade do 
Funchal, esteve sujeita a uma auditoria ener-
gética. Identificou-se o principal responsável 
pelo elevado consumo energético como sendo 
a própria operação dos autocarros. Assim, a 
empresa responsável por fazer a auditoria 
energética, conjuntamente com o IST, mo-
nitorizou os autocarros e, com base no pro-
grama EcoGest, tentou-se estabelecer medi-
das que permitissem reduzir o consumo de 
combustível num período de três anos.
A topografia dos percursos, as características 
dos autocarros, a taxa de ocupação e os ciclos 
de velocidade foram introduzidos no modelo 

EcoGest. Este estimou o 
consumo médio e instan-
tâneo de combustível e a 
emissão média e instantâ-
nea de CO2. O tratamento 
estatístico dos resultados 
instantâneos permitiu de-
sagregar o consumo (e emis-
são de CO2) por eventos. 
Desta análise concluiu-se 
que existiam quatro me-
didas fundamentais para a 

redução do consumo de combustível em cerca 
de 7% ao longo de três anos:
  redução do tempo de paragem ao ralenti 
nas paragens terminais para 1 minuto;

  redução das paragens devido ao tráfego, por 
exemplo criando linhas prioritárias Bus;

  incluir medidas de Ecodriving nas linhas 
mais planas, ou seja, conseguir uma con-
dução mais suave nessas linhas;

  renovação da frota, incluindo autocarros 
de menor peso.

3.2  Comparação das tecnologias 
Diesel/gás natural num autocarro 
de passageiros

Ao abrigo de um projecto envolvendo a ST- 
CP – Sociedade de Transportes Colectivos 

do Porto, S.A., a APVGN – Associação Por-
tuguesa do Gás Natural e a DTEA (co fi-
nanciado pela DGTT   Direcção Geral dos 
Transportes Terrestres), o modelo EcoGest 
foi utilizado para comparar dois autocarros 
de tecnologias diferentes, Diesel a gasóleo e 
Explosão a gás natural, para o mesmo per-
curso (linha 20 da rede) e taxa de ocupação, 
em termos de consumo e emissões de HC, 
CO, NOx e CO2. O consumo instantâneo 
do autocarro a gasóleo foi monitorizado para 
aferir a validade do modelo.
Das simulações, concluiu-se que em utiliza-
ção o consumo do autocarro a gás natural é 
maior (em gasóleo equivalente), a emissão 
de CO2 é comparável, a emissão de HC, 
CO e NOx é menor.

3.3  Comparação da utilização de várias 
alternativas de propulsão em veículos 
ligeiros num eixo rodoviário tipo IC19

Foram comparadas várias tecnologias de pro-
pulsão de veículos ligeiros equivalentes 
(mesma capacidade de aceleração), nomea-
damente combustão interna a hidrogénio, 
combustão interna Diesel, combustão in-
terna a gasolina, eléctrico, híbrido série a ga-
solina, híbrido paralelo a gasolina e pilha de 
combustível a hidrogénio, no que respeita à 
sua utilização em situações de condução de 
congestionamento, como é o caso do eixo 
rodoviário IC19 em horas de ponta (veloci-
dade média de 13 km/h, ao longo de 16 km). 

Figura 3 – Eficiência típica de um motor eléctrico [2]

Figura 4 – Eficiência típica de uma pilha de combustível do tipo PEM, Pressão ambiente [2]
Figura 5 – Fluxos de energia

num veículo híbrido série a gasolina

Bateria Gerador Motor

Motor eléctrico



As principais conclusões deste estudo foram: 
os veículos eléctricos e pilha de combustível 
são os mais eficientes do ponto de vista de 
eficiência energética em utilização; o veículo 
eléctrico descarregou cerca de 20% da carga 
da bateria em 16 km, o que revela a sua fraca 
autonomia relativamente aos veículos con-
vencionais, estando assim indicado para apli-
cações que não necessitem de grande auto-
nomia; a configuração híbrida série teve um 
desempenho energético e ambiental pior do 
que as restantes configurações alimentadas 
a gasolina, devido ao facto da estratégia ener-
gética não considerar a alimentação directa 
do motor eléctrico pelo motor de combus-
tão interna, perdendo sempre energia no 
processo de carga/descarga da bateria; a con-
figuração híbrida total parece ser a mais efi-
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ciente neste tipo de tráfego altamente con-
gestionado; dado o custo elevado dos veícu-
los híbridos, o veículo Diesel parece ser o 
que apresenta uma melhor relação consumo/
custo (ver Tabela 1).

3.4 Simulador Multimédia
No âmbito de um projecto de investigação 
financiado pela FCT – Fundação para a Ci-
ência e a Tecnologia (ECODRIVE Simula-
dor de condução ecológica e ambiental; 
POCTI/MGS/35649/2000), com a dura-
ção de três anos, o modelo de simulação 
EcoGest foi modificado para inputs diferen-
tes: posição do acelerador, posição do travão 
e posição do selector da caixa de velocida-
des, no caso das manuais. Desta forma, criou- 
-se um simulador multimédia (ver Figura 5), 
que mostra no ecrã informação instantânea 
de velocidade, consumo de combustível, 
emissões, rotações do motor e mudança en-
grenada. O número de infracções é também 
contabilizado. No final da viagem, o ecrã 
mostra a velocidade média, a distância per-
corrida, o consumo médio, as emissões mé-
dias e a pontuação. A pontuação resulta de 
um compromisso entre rapidez, número de 
infracções cometidas, consumo de combus-
tível e emissão de poluentes. O conceito 
deste simulador multimédia de condução 

segura, ecológica e ambiental tem um registo 
de patente nacional (n.º 102866).

4. CONCLUSÕES

De acordo com a validação efectuada ao mo-
delo, concluiu-se que este prevê bastante 
bem a ordem de grandeza do consumo ener-
gético e da emissão de poluentes, apesar des-
tas últimas poderem ter desvios até 50% do 
valor absoluto real, devido ao facto de serem 
valores muito baixos. A aplicação do modelo 
a 4 casos reais de estudo de consumos e 
emissões de frotas, comparação de tecnolo-
gias diferentes e a vertente educacional do 
simulador multimédia, mostram a utilidade 
do modelo como ferramenta auxiliar no de-
senvolvimento de medidas que minimizem 
o impacte energético e ambiental dos veícu-
los rodoviários.
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Figura 6 – Esquema de inputs e outputs do programa computacional desenvolvido

Combustão 
interna

a H2

Combustão 
interna
a Diesel

Combustão 
interna

a Gasolina
Eléctrico

Híbrido
série

Gasolina

Híbrido
paralelo
Gasolina

Pilha de 
combustível

a H2

Consumo (l/100km*) 12.0 11.3 13.1 3.4 13.3 8.0 6.4

Emissões CO2 (g/km) --- 261 308 --- 311 187 ---

* gasolina equivalente

TABELA 1 – Consumo médio e emissão média de CO2 para as várias tecnologias de propulsão



1. Introdução

A EN 1990 é um documento de âmbito 
geral que estabelece os critérios de base para 
o projecto de novas estruturas de engenha-
ria civil, independentemente do seu tipo e 
dos materiais que as constituem. Deve ser 
utilizada em conjunto com os diferentes Eu-
rocódigos, relativos às acções a considerar 
no projecto, às regras de projecto para es-
truturas constituídas por diferentes mate-
riais e às regras para o projecto geotécnico e 
para o dimensionamento sísmico. Dado o 
seu âmbito e generalidade, esta Norma pode 
ser considerada a chave da harmonização dos 
Eurocódigos Estruturais.
A verificação da segurança das estruturas é 
baseada no conceito de estados limites, uti-
lizado em conjunto com um método dos 
coeficientes parciais de segurança. Na prá-
tica, os algoritmos de dimensionamento con-
tidos na Norma reflectem um formato da 
análise de fiabilidade estrutural semi-proba-
bilístico ou de nível I. Este é, aliás, o for-
mato que está na base da filosofia da segu-
rança da actual regulamentação nacional, 
que tem sido correntemente aplicado em 
Portugal para o projecto de estruturas novas 
em aço ou betão.
Após uma referência a alguns aspectos gerais 
que se consideraram pertinentes, apresen-
tam-se sumariamente os conceitos fundamen-
tais da Norma e que servem de referência aos 
requisitos do conjunto dos Eurocódigos.

2. Aspectos Gerais

Âmbito e aplicação
A Norma EN 1990 estabelece os Princípios 
e os requisitos de segurança, de utilização e 
de durabilidade das estruturas, descreve as 
bases para o seu projecto e verificação e dá 

orientações sobre os respectivos aspectos de 
fiabilidade estrutural. O projecto de obras 
especiais pode requerer a consideração de 
disposições adicionais às dos Eurocódigos.
Para além dos requisitos fundamentais, a 
Norma contém os princípios e as disposições 
gerais para o dimensionamento em relação 
aos estados limites, para a definição das va-
riáveis básicas, para a análise estrutural e o 
projecto com apoio experimental e para a 
verificação dos estados li-
mites pelo método dos 
coeficientes parciais.
As regras para a sua apli-
cação específica a estrutu-
ras de edifícios e de pon-
tes são estabelecidas em 
dois Anexos, de carácter 
normativo. Adicionalmente, 
existem três Anexos, com 
carácter informativo, que 
dão informações e orien-
tações complementares relativamente à ges-
tão e análise da fiabilidade, e ao projecto com 
apoio experimental.
No domínio da avaliação estrutural das cons-
truções existentes, o projecto de reparações 
e alterações estruturais ou a avaliação de mu-
danças de utilização deverão cumprir as dis-
posições da EN 1990. A Norma é aplicável 
ao projecto de estruturas no qual estejam en-
volvidos materiais ou acções não abrangidos 
pelas EN 1991 e a EN 1999. Pode ainda ser 
utilizada, quando pertinente, como docu-
mento orientador no projecto de estruturas 
não abrangidas pelos restantes Eurocódigos.
Salienta-se que a EN 1990 apresenta como 
pressupostos gerais um conjunto de condi-
ções que reflectem duas exigências funda-
mentais: i) a qualificação dos técnicos envol-
vidos no projecto e execução das estruturas; 
ii) e a qualidade do projecto, dos materiais, 
e da execução e manutenção da obra.
A sua aplicação em Portugal deve obedecer 
às disposições do respectivo Anexo Nacio-
nal que a complementa e dela faz parte in-

tegrante, no qual são concretizadas as infor-
mações, explicitamente deixadas em aberto 
no corpo do Eurocódigo para escolha nacio-
nal, denominadas Parâmetros Determinados 
a nível Nacional.

Terminologia
A consistência e harmonização dos Eurocó-
digos dependem, em grande medida, da uti-
lização de uma terminologia e de uma sim-

bologia comuns, baseadas, na sua maior parte, 
em normas ISO. No que diz respeito à sim-
bologia, a EN 1990 apresenta uma lista de 
símbolos para as grandezas físicas e variáveis 
básicas a considerar no projecto. Os restan-
tes Eurocódigos usam esta mesma simbolo-
gia, definindo adicionalmente cada uma das 
Normas o significado dos símbolos utiliza-
dos no seu âmbito específico.
A definição dos termos e conceitos básicos 
usados nos Eurocódigos tem, neste contexto, 
um papel fundamental, com vista à unifor-
mização da terminologia técnica de engenha-
ria civil. A EN 1990 apresenta a definição de 
um conjunto de termos gerais comuns usa-
dos nas EN 1991 a EN 1999, fornecendo 
ainda uma lista exaustiva de definições para 
os termos utilizados no projecto em geral e 
relativos às acções, às propriedades dos ma-
teriais e dos produtos, às grandezas geomé-
tricas e à análise estrutural. Sempre que outro 
Eurocódigo faça referência a termos especí-
ficos, não definidos na EN 1990, é fornecida 
a sua definição na respectiva Norma.

EN 1990 – Eurocódigo 0
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3. Requisitos fundamentais

Os requisitos fundamentais que estão na 
base das disposições para o projecto das es-
truturas incluem requisitos gerais e requisi-
tos relativos à gestão da fiabilidade, ao tempo 
de vida útil de projecto, à durabilidade e à 
gestão da qualidade.

Requisitos gerais
Os requisitos gerais dizem respeito à segu-
rança, utilização, resistência ao fogo e robus-
tez (ou integridade estrutural) das estruturas 
e não diferem, no essencial, dos requisitos 
básicos da regulamentação nacional. Assim, 
as estruturas devem ser projectadas e cons-
truídas de modo a que, durante o período 
de vida previsto, com graus de fiabilidade 
apropriados e de uma forma económica se 
mantenham aptas para o fim previsto (utili-
zação), e possam suportar todas as acções 
que ocorram durante a sua execução e utili-
zação (segurança). Em situação de incêndio, 
a resistência estrutural deve ser a adequada 
para o período de tempo especificado (resis-
tência ao fogo). As estruturas devem ainda 
ser projectadas e construídas de modo a que 
os danos causados por ocorrências tais como 
explosões, impactos ou erros humanos, não 
sejam desproporcionados em relação às cau-
sas que os originaram (robustez), sendo de-
finidas as medidas a adoptar para evitar ou 
limitar estes danos.

Gestão da fiabilidade
A EN 1990 permite que sejam adoptados 
diferentes níveis de fiabilidade, definindo os 
factores relevantes a considerar para a sua 
escolha, incluindo a causa e/ou o modo de 
se atingir um estado limite, as consequên-
cias da rotura, o grau de aversão pública a 
colapsos, e os custos e procedimentos para 
redução do risco de rotura. Os níveis de fia-
bilidade aplicáveis a uma estrutura podem 
ser especificados pela classificação da estru-
tura no seu todo e/ou pela classificação dos 
seus componentes. A fiabilidade exigida para 
uma estrutura considera-se assegurada sem-
pre que o projecto cumpra as disposições 
das Normas EN 1990 a EN 1999, devendo 
ainda a sua execução ser apropriada e serem 
adoptadas medidas adequadas de gestão de 
qualidade.
Este conceito de gestão da fiabilidade, in-
cluindo a diferenciação dos níveis de fiabili-

dade, é um conceito 
novo, não con-
siderado na 
actual regula-
mentação nacio-
nal. A sua adop-
ção permitirá ao pro-
jectista, mediante o 
acordo das autoridades 
competentes e do dono 
de obra, aumentar ou re-
duzir o nível de fiabilidade 
em função dos procedimen-
tos de controlo de qualidade 
a adoptar durante as fases de 
projecto e construção, e tendo em 
conta as consequências de uma po-
tencial rotura.

Tempo de vida útil de projecto
De acordo com esta Norma, o tempo de 
vida útil de projecto deve ser especificado e 
é o período durante o qual se pretende que 
uma estrutura possa ser utilizada para as fun-
ções a que se destina, com a manutenção 
prevista e sem necessidade de grandes repa-
rações. Este conceito não é considerado na 
regulamentação nacional e a sua aplicação 
terá utilidade na escolha das acções de pro-
jecto; na consideração da deterioração das 
propriedades dos materiais, na avaliação dos 
custos totais da obra, e no desenvolvimento 
de estratégias de manutenção.

Durabilidade
As estruturas devem ser projectadas de modo 
a que a sua deterioração ao longo do tempo 
não reduza o seu desempenho abaixo do 
prescrito, tendo em conta as condições am-
bientais e o nível de manutenção previsto. 
É dada orientação relativamente aos aspec-
tos a ter em conta para obter uma adequada 
durabilidade e para a avaliação do grau de 
deterioração.

Gestão da qualidade
Esta Norma estipula que devem ser toma-
das medidas apropriadas para a gestão da 
qualidade, de forma a que as estruturas cor-
respondam aos requisitos e às hipóteses de 
cálculo. Estas medidas incluem a definição 
dos requisitos de fiabilidade, os procedimen-
tos organizativos e o controlo nas fases de 
projecto, de construção, de utilização e de 
manutenção.

4. Nota final

Como nota final, julga-se pertinente realçar 
os seguintes aspectos:
–  A EN 1990, dado o seu âmbito e genera-

lidade, constitui um documento de refe-
rência e enquadramento para a aplicação 
dos Eurocódigos Estruturais.

–  A sua entrada em vigor não irá introduzir 
perturbações significativas na prática de 
projecto, em particular no que diz respeito 
às metodologias de dimensionamento e ve-
rificação da segurança, já que o formato da 
análise de fiabilidade estrutural é idêntico 
ao da actual regulamentação nacional.

–  As principais alterações dizem respeito à 
introdução dos conceitos de gestão da fia-
bilidade, de tempo de vida útil e de gestão 
da qualidade. A efectiva aplicação dos pres-
supostos e disposições da Norma poderá 
vir a preencher lacunas importantes na prá-
tica de projecto e execução das obras de 
engenharia civil e contribuir para melhorar 
a qualidade da construção em Portugal.

De acordo com o andamento dos trabalhos 
da Comissão Técnica Portuguesa de Norma-
lização CT 115 – Eurocódigos Estruturais, 
cuja coordenação é assegurada pelo LNEC, 
na sua qualidade de Organismo de Norma-
lização Sectorial (ONS) no domínio dos Eu-
rocódigos Estruturais, prevê-se que a Norma 
Portuguesa NP EN 1990 seja enviada para 
o IPQ até ao final do corrente ano.

* Investigadora do LNEC, Representante do Colégio 

Nacional de Engenharia Civil no Conselho Editorial



4.  PROCEDIMENTOS 
DE VERIFICAÇÃO TÉCNICA

4.1  Procedimentos Gerais 
e Objectivos Principais

A verificação técnica dos projectos deve ser 
organizada de modo a garantir a sua eficácia 
e fiabilidade e assegurar, no caso de incor-
recções do projecto, uma detecção que não 
peque por ser tardia e que evite dispêndio 
de tempo e de meios no desenvolvimento 
de uma solução inadequada. Se o primeiro 
daqueles objectivos implica a adopção de 
métodos com uma lógica de rigor, o segundo 
recomenda uma verificação geral com forte 
componente intuitiva da experiência dos es-
pecialistas da equipa de Revisão do Pro-
jecto.
Numa primeira abordagem de natureza geral 
e preliminar, soluções de concepção e gerais, 
cálculos e desenhos devem ser analisados 
com o detalhe suficiente para uma conclu-
são definitiva no que respeita à sua confor-
midade, suficiência e qualidade descritiva e 
quanto à compatibilidade com condições lo-
cais, condicionamentos orçamentais e exi-
gências interdisciplinares.

É nesta fase que devem ser assinaladas as 
omissões, os eventuais erros ou anomalias 
do projecto, e situações de não conformi-
dade, cuja natureza justificará, então, a ne-
cessidade de recurso a técnicas de avaliação 
mais detalhadas e rigorosas. Este último pro-
cedimento só será adoptado no caso de ser 
indispensável uma justificação cabal e deta-
lhada de um parecer desfavorável ou, no âm-
bito de uma recomendação de alteração ao 
projecto, ser necessário uma inequívoca iden-
tificação dos elementos ou áreas a corrigir.
Após a avaliação geral e preliminar anterior-
mente referida, e pela qual se asseguram a 
correcção da concepção global e as condi-
ções de consistência e de unívoca interpre-
tação, deve ser efectuada uma verificação 
detalhada das peças do projecto, a qual terá 
como objectivos principais:
 i.  Garantia de uma natureza completa e 

exacta (localizações, geometrias, escalas, 
cotas...);

 ii.  Garantia de exequibilidade e de quali-
dade tecnológica (compatibilidade, coe-
rência, adequação a condições e técnicas 
construtivas ou de montagem, tolerân-
cia, qualidade dos materiais e equipa-
mentos);

 iii.  Garantia de conformidade com as espe-
cificações técnicas e de projecto.

Finalmente, identificado um erro, insufici-
ência ou omissão do projecto, a Equipa de 
Revisão, deve recolher e analisar toda a in-
formação que com ele esteja relacionada 
(programas dos estudos, opção conceptual, 
métodos de cálculo ou de dimensionamento, 
materiais, processos construtivos, especifi-
cações, normas de projectos) e deve carac-
terizar as suas consequências nos domínios 
da qualidade, dos prazos e dos custos e dará 
delas conhecimento ao Dono da Obra, com 
uma proposta de acção correctiva.

4.2 Cálculos

No caso de ser indispensável uma cabal e de-
talhada descrição de um erro, omissão ou ina-
dequação do projecto, deve ser realizado um 
redimensionamento da área defeituosa de 
acordo com um dos seguintes três métodos:
a)  Método de verificação “directa” – a veri-

ficação é feita pela análise passo a passo 
de todos os cálculos do projecto, refa-
zendo as respectivas operações e averi-
guando a validade dos modelos adopta-
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dos, a correcção dos dados (nomeada-
mente das bases numéricas) e a sua natu-
reza completa;

b)  Método de verificação “paralela” – a ve-
rificação é feita por uma análise comple-
tamente dissociada da que presidiu à sua 
elaboração, não só no que respeita às ope-
rações numéricas mas, também, no do-
mínio dos modelos e métodos de cálculo. 
Este método, mais oneroso e trabalhoso, 
implica uma confrontação de dois pro-
cessos de cálculo, com as corresponden-
tes necessidades de definição das margens 
de desvio consideradas aceitáveis e de 
identificação das respectivas causas. Daqui 
resulta uma elevada probabilidade de ser 
demasiado moroso o consenso entre ve-
rificador e projectistas e, portanto, o pro-
cesso ser incompatível com um planea-
mento de obra. Nestas condições e por 
se entender que este método tem incon-
testáveis vantagens de rigor e objectivi-
dade, julga-se que a sua aplicação prática 
deva ser fraccionada por etapas, pelas 
quais se alterna uma verificação directa 
de parte do cálculo elaborado, com uma 
verificação paralela dos pontos duvidosos 
que nessa parte foram detectados;

c)  Método de verificação “cruzada” – a veri-
ficação é feita pela avaliação do conjunto 
dos resultados intermédios e finais do cál-
culo. Assim, admite-se que a solução ob-
jecto de verificação é correcta se os resul-
tados intermédios e finais forem coerentes 
entre si e com as hipóteses e condições de 
cálculo, e constituírem um conjunto único 
compatível com aquelas hipóteses e con-
dições.

  A vantagem deste método reside na sua 
rapidez, mas sofre de depender directa-
mente não só da solução que se verifica, 
mas também da suficiência de resultados 
intermédios.

Qualquer destes métodos clássicos de veri-
ficação de projectos tem vantagens e incon-
venientes e a sua escolha será determinada 
pela natureza, importância e complexidade 
da área objecto de verificação.

4.3 Peças desenhadas

A verificação das peças desenhadas, no sim-
ples âmbito da sua suficiência e consistência 
e não como elementos fundamentais de uma 

concepção, deve ser feita em conformidade 
com os seguintes procedimentos:
 i.  Antes de verificadas as peças desenha-

das, devem ser classificadas e identifica-
das numa das seguintes categorias:

  –  “Preliminar”, quando o desenho cons-
titui, exclusivamente, uma informa-
ção para apreciação pelo Dono da 
Obra, Fiscalização ou Autores dos 
Projectos, não constituindo informa-
ção para medições, orçamento ou pro-
jecto de construção;

  –  “Para Consulta”, quando o desenho 
constitui uma informação base, des-
critiva de uma solução geral preten-
dida pelo Dono da Obra para efeitos 
de consulta a terceiros;

  –  “Para Construção”, quando o dese-
nho contém informação considerada 
boa para construção ou montagem;

  –  “Tela Final”, quando o desenho con-
tém toda a informação relativa à si-
tuação efectiva de um trabalho con-
cluído.

 ii.  A verificação só deve ser efectuada se a 
peça desenhada estiver devidamente clas-
sificada e identificada e incidirá, de um 
modo geral, sobre dois domínios: o da 
observância das normas especificadas para 
a sua elaboração e o da sua consistência 
técnica e interdisciplinar.

   O método de verificação de desenhos 
deve seguir, como regra geral, os seguin-
tes passos:

  a)  Constituição de um conjunto com-
pleto de todos os desenhos a verifi-
car, acompanhado de toda a informa-
ção que lhes serviu de base;

  b)  Identificação de cada cópia do dese-
nho com a designação “Cópia para 
Verificação”, a data e a identificação 
do verificador. Enquanto durar o pro-
cesso de verificação, não será intro-
duzida qualquer alteração ao desenho 
sem uma acção coordenada com o 
verificador;

  c)  Identificação da informação verificada 
e correcta;

  d)  Identificação da informação a ser cor-
rigida/completada;

  e)  Identificação das correcções já intro-
duzidas no original;

  f)  Identificação das áreas do desenho 
com informação ainda em falta;

  g)  Confirmação da conclusão da verifi-

cação pela assinatura do verificador 
na legenda do desenho original.

Para efeitos da verificação da sua consistência 
técnica e interdisciplinar e para além de ques-
tões de natureza particular que só o desen-
volvimento dos projectos pode revelar, devem 
merecer atenção os seguintes aspectos:
  –  Suficiência da informação dese-

nhada;
  –  Alteração a projectos já elaborados;
  –  Integração interdisciplinar das altera-

ções de projecto;
  –  Compatibilidade interdisciplinar.

 iii.  Terminada a verificação, a peça dese-
nhada deve ser devidamente arquivada, 
após classificada e identificada com uma 
das seguintes menções:

  –  Aprovado
  –  Rejeitado

4.4 Alterações ao projecto

Deve ser assegurado o controlo das alterações 
aos projectos com o objectivo da garantia da 
qualidade das soluções construtivas e de uma 
avaliação nos domínios orçamental e do pla-
neamento. Independentemente da entidade 
que a propõe (Autor do Projecto, Dono da 
Obra, Construtor, Fiscalização), devem ser 
observados os seguintes procedimentos no 
caso de uma alteração ao projecto:
 i.  A alteração só deve ser introduzida nas 

peças de projecto ou implementada em 
obra com a autorização formal do Autor 
do Projecto e do Dono da Obra;

 ii.  A alteração deve ser completamente ca-
racterizada pela entidade que a propõe, 
no domínio técnico, de custo e de prazo;

 ii.  A alteração devidamente instruída nos do-
mínios técnicos, económico e de prazo, 
deverá ser objecto de informação ao Autor 
do Projecto, ao Director do Projecto e aos 
responsáveis pelas áreas de controlo de 
custos e de prazos;

 iv.  A alteração, com o parecer do Autor do 
Projecto e das áreas de controlo de cus-
tos e de prazos, é avaliada pela revisão do 
projecto e submetida ao Dono da Obra;

 v.  A alteração após ser aprovado pelo Autor 
do Projecto e pelo Dono da Obra, só 
pode ser implementada em obras quan- 
do devidamente identificada em dese-
nho para construção com a classificação 
“Aprovado”.
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4.5 Telas Finais

No âmbito da revisão do Projecto será efec-
tuado o controlo das telas finais, tendo em 
atenção os factores que caracterizam a sua 
elaboração. Nestas condições e tendo em 
atenção que:
a)  As telas finais registam a obra tal como 

foi efectivamente executada – a sua ela-
boração deve incluir todas as opções cons-
trutivas e as alterações de projecto intro-
duzidas no decorrer da obra e constituem 
uma responsabilidade do empreiteiro;

b)  As telas finais resultam de correcções e 
aditamentos dos desenhos do projecto de 
execução, com base nos desenhos de al-
teração ao projecto e em esquemas de 
obra. Nestas condições:

 –  Deve garantir-se que é mantido um 
registo de todas as alterações ao pro-
jecto;

 –  Deve coligir-se e classificar-se toda a 
informação relativa ao modo de exe-
cução dos trabalhos (informações dos 
projectista, actas de reunião, esque-
mas de obra);

 –  Deve verificar-se toda a informação 
em que se baseou a elaboração das 
telas finais.

5.  PROCEDIMENTOS 
NAS INTERFACES TÉCNICAS

5.1 Informação
No âmbito da Informação, deve ser assegu-
rada a identificação das peças escritas e de-
senhadas objecto de verificação, assim como 
a preparação e a distribuição de dados e a 
documentação necessária à garantia de uma 
completa caracterização dos trabalhos de re-
visão. Os principais procedimentos na inter-
face com a área da Informação devem ser, 
entre outros, os seguintes:
 i.  Identificação das peças do Projecto (pre-

liminar, consulta, verificação, constru-
ção);

 ii.  Classificação das peças do Projecto (apro-
vado, rejeitado);

 iii.  Elaboração do Plano de Revisão;
 iv.  Definição das especificações para a Re-

visão;
 v.  Elaboração de informações de pro-

gresso;
 vi.  Emissão de certificados de verificação.
Um sistema de informação providenciará a 

distribuição por todas as entidades interve-
nientes e o arquivo de toda a documentação 
relativa à Revisão do Projecto.

5.2 Qualidade

Os procedimentos na interface com a área 
da Qualidade devem ser, entre outros, os 
seguintes:
5.2.1 Projecto
No que se refere ao projecto existente ou 
em execução e com o objectivo de identifi-
car potenciais melhoramentos e eventuais 
deficiências, nos domínios operacional, da 
segurança e da manutenção:
 i.  Assegurar uma revisão dos projectos em 

conformidade com as especificações do 
Projecto;

 ii.  Garantir a participação de técnicos das 
áreas disciplinares envolvidas e quando 
necessário de especialistas;

 iii.  Efectuar o registo periódico das activi-
dades de revisão, incluindo a identifica-
ção dos participantes e das peças de pro-
jecto revistas e a referência às principais 
conclusões do processo de revisão;

 iv.  Proceder à correcta classificação e ar-
quivo das peças de projecto revistas;

 v.  Registar e monitorizar todas as acções 
que resultarem como necessárias ao pro-
cesso de revisão.

5.2.2 Alterações ao projecto
No que se refere a alterações ao projecto, 
devem ser seguidos os seguintes procedimen-
tos:
 i.  Caracterização da alteração;
 ii.  Determinação das consequências globais 

da alteração no domínio técnico, dos cus-
tos, do planeamento e contratual;

 iii.  Apresentação da alteração ao Dono da 
Obra;

 iv. Registo da alteração;
 v.  Implementação e monitorização da alte-

ração.

5.3. Segurança e Saúde no Trabalho

Deve assegurar-se que é efectuada, de acordo 
com a legislação em vigor, a integração dos 
Princípios Gerais de Prevenção, em matéria 
de Segurança e Saúde, nas soluções do Pro-
jecto.
Neste âmbito, deve ser efectuada uma ava-
liação, não só dos riscos decorrentes de so-
luções de projecto, mas também das medi-
das propostas pelos autores dos projectos 
para a sua eliminação.
Os procedimentos na área funcional de Se-
gurança e Saúde no Trabalho, podem, de 
um modo geral, sintetizar-se do seguinte 
modo:
 i.  Identificação dos projectos relativos a 
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trabalhos que impliquem riscos especiais 
para a segurança e saúde, tais como:

  –  Trabalhos que exponham os trabalha-
dores a riscos de soterramento ou de 
queda em altura;

  –  Trabalhos na proximidade de linhas 
eléctricas;

  –  Trabalhos em poços, galerias ou tú-
neis;

  –  Trabalhos de montagem ou de des-
montagem de elementos pré-fabrica-
dos ou outros, cuja forma, dimensão 
ou peso possam constituir um factor 
de risco grave;

 ii.  Avaliação dos riscos das soluções do pro-
jecto com base numa listagem a elaborar 
na fase de Estudo Prévio, por cada autor 
de projecto, com a identificação dos ris-
cos e a descrição das soluções adoptadas 
para a sua eliminação;

 iii.  Elaboração de pareceres sobre a confor-
midade das soluções de Estudo Prévio 
ou de Anteprojecto em matéria de Se-
gurança e Saúde no Trabalho, incluindo 
propostas de alteração ou de medidas 
correctivas a considerar para efeitos de 
elaboração dos estudos na fase de pro-
jecto de execução;

 iv.  Avaliação da conformidade dos projec-
tos de execução em matéria de Segu-
rança e Saúde no Trabalho, e sua apro-
vação ou rejeição.

5.4 Gestão de Prazos

Deve ser garantida a interface da actividade 
da Revisão do Projecto com a área funcional 
de Gestão de Prazos como elemento funda-

mental para o planeamento do 
Projecto em geral e, de um 

modo particular, para uma 
oportuna identificação e 

correcção de desvios 
decorrentes de even-

tuais atrasos ou alterações aos projectos. Para 
aquele efeito, devem ser implementados, 
entre outros, os seguintes procedimentos:
 i.  Definição da sequência lógica das activi-

dades de estudo e de projecto, das du-
rações para as actividades de revisão e de 
verificação e das datas chave para a emis-
são de pareceres das equipas de Revisão 
do Projecto;

 ii.  Elaboração de um Planeamento de Es-
tudos e Projectos, incluindo períodos de 
revisão e de aprovação;

 iii.  Elaboração de informações sobre o im-
pacto das alterações de projecto no Pro-
grama de Trabalhos da Obra;

 iv.  Actualização contínua do Planeamento 
de Estudos e Projectos, com particular 
atenção à sua natureza de subactividade 
no Planeamento do Projecto e a eventu-
ais desvios decorrentes de alterações;

 v.  Informação periódica à área de Gestão 
de Prazos sobre a situação dos estudos e 
projectos.

5.5 Gestão de Custos

Deve ser garantida a interface com a área 
funcional de Controlo de Custos, nomeada-
mente nas situações de extensão do âmbito 
dos estudos ou de alteração das soluções de 
projecto. Entre outros, 
serão implementa-
dos os seguintes 
procedimentos:

 i.  Elaboração de estimativas de custo de-
correntes de alterações ao âmbito dos 
estudos ou às soluções de projecto;

 ii.  Elaboração de informações sobre o im-
pacto de alterações aos projectos no Or-
çamento do Empreendimento;

 iii.  Informação periódica à área de Controlo 
de Custos sobre a situação dos estudos 
e projectos.

5.6 Contratações

Na área da Revisão dos projectos, constitui 
objectivo principal a “minimização de erros 
e omissões dos projectos”. Esta preocupação 
particular é merecedora de procedimentos 
gerais e específicos na interface com a área 
funcional das Contratações.
Os procedimentos gerais podem resumir-se 
do seguinte modo:
a)  Classificação dos projectos tendo em 

atenção a sua complexidade técnica, a 
sua importância financeira e o seu im-
pacto no Planeamento Geral, para efei-
tos da definição do clausulado contratual 
mais adequado à garantia de uma com-
patibilidade interdisciplinar dos estudos 
e à explicitação dos riscos e incertezas 
assumidos pelo empreiteiro na fase de 
adjudicação da obra;
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b)  Avaliação dos regimes de empreitada mais 
adequados, tendo em conta o estado de 
desenvolvimento do projecto nas fases de 
consulta e de adjudicação;

c)  Avaliação do clausulado relativo à con-
sistência, compatibilidade e suficiência 
das peças de projecto, a ser contemplado 
nos contratos de projecto e de emprei-
tada;

d)  Acompanhamento das funções da Fisca-
lização, no domínio da verificação do 
cumprimento do projecto e da avaliação 
e autorização de trabalhos a mais.

5.6.1
No ciclo construtivo é indispensável assegu-
rar que o projecto constitui, por si só, um 
todo compatível e coerente, de fácil interpre-
tação e com toda a informação necessária à 
execução da obra. Assim, para além da ade-
quação e suficiência da informação, a garan-
tia de uma coordenação das especialidades 
intervenientes surge como factor determi-
nante da qualidade das soluções de projecto. 
Nestas condições, a responsabilidade pela co-
ordenação dos estudos, para efeitos de garan-
tia da compatibilidade interdisciplinar, deverá 
ser explicitada em clausulado contratual.
Daqui resultam dois procedimentos:
 i.  Revisão do Programa Preliminar para a 

obra a projectar (programa elaborado pelo 
Dono da Obra, e emitido para efeitos de 
contratação dos serviços de elaboração 
do projecto), tendo em vista assegurar 
que nele se encontram explicitadas, de 
forma clara e completa, todas as condi-
ções que as peças de projecto devem sa-
tisfazer no âmbito da compatibilidade in-
terdisciplinar;

 ii.  Verificação, na fase de Estudo Prévio ou 
noutra que anteceda o Projecto de Exe-
cução e para efeitos de uma sua aprova-
ção, das peças de projecto, nomeadamente 
as desenhadas, garantindo que satisfazem 
as exigências de compatibilidade inter-
disciplinar.

5.6.2
No caso de projectos prontos para execução 
e que façam parte integrante do Processo de 
Concurso, o Dono da Obra deve programar 
a consulta de modo a facultar ao Concor-
rente um prazo razoável para a verificação 
do projecto e a apresentação de erros e omis-
sões antes da adjudicação.
Obtido o entendimento do Concorrente 
quanto à natureza dos trabalhos da emprei-

tada e quanto à natureza da informação fa-
cultada para a sua realização, o Contrato de 
Empreitada deverá incluir clausulado espe-
cífico relativo à consistência e suficiência do 
projecto. Em situações em que o Programa 
de Trabalhos obriga a consultas com base 
em elementos de projecto com um grau de 
desenvolvimento insuficiente para um orça-
mento de obra detalhado, deve ser estabe-
lecido o regime de empreitada mais ade-
quado, sem prejuízo da definição de um clau-
sulado contratual relativo aos eventuais erros 
e incertezas aceites pelo Concorrente no âm-
bito de uma intenção de adjudicação.
Definido este objectivo contratual, à área de 
Revisão de Projecto competirá:
 i.  Definir a natureza do projecto patente-

ado a Concurso, tendo em atenção a sua 
constituição e grau de pormenorização;

 ii.  Dar parecer sobre o regime de emprei-
tada mais adequado;

 iii.  Mandar verificar pelos autores dos pro-
jectos os erros e omissões reclamados 
pelo empreiteiro;

 iv.  Avaliar a situação de erros e omissões e 
informar sobre o clausulado contratual 
mais adequado.

5.6.3
É função da Fiscalização, não só vigiar e ve-
rificar o exacto cumprimento do projecto e 
avaliar as eventuais situações de alterações 
ou de trabalhos a mais, mas também verifi-
car a exactidão ou o erro eventual das espe-
cificações do projecto.
Nestas condições e de modo a assegurar uma 
acção consistente por parte da Fiscalização, 
as suas atribuições, no domínio da verifica-
ção do cumprimento das especificações de 
projecto, devem ser claramente estabeleci-
das, tendo em atenção a natureza da obra, 
o regime da empreitada e o seu clausulado 
contratual.
Neste domínio, deverá a área da revisão de 
projecto:
 i.  Dar parecer sobre as atribuições da Fis-

calização explicadas no clausulado con-
tratual;

 ii.  Verificar a adequação das peças de pro-
jecto distribuídas à Fiscalização;

 iii.  Emitir periodicamente para a Fiscaliza-
ção um pedido de informação sobre erros 
e omissões de projecto;

 iv.  Dar parecer sobre os relatórios da Fisca-
lização relativos a trabalhos a mais.

6. CONCLUSÕES

A Revisão de Projecto constitui uma activi-
dade fundamental de um controlo de qua-
lidade e deve ser exercida, no estrito cum-
primento da deontologia profissional, por 
técnicos independentes e experientes. Deve 
centrar-se prioritariamente na componente 
fundamental da concepção e ser organizada 
não só para procedimentos de verificação 
nas áreas técnicas do Projecto, mas também 
para as interfaces do Projecto com as áreas 
de Informação, Segurança e Saúde no Tra-
balho, Gestão de Prazos e de Custos e de 
Contratações.
A Revisão de Projecto deve ser objecto de 
regulamentação específica no sector das obras 
públicas e merecer uma particular atenção 
por parte das associações profissionais no âm-
bito das qualificações necessárias e da deon-
tologia profissional.

* Engenheiro Civil
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E m Portugal, quando se termina uma li-
cenciatura, mesmo em engenharia, pro-
cura-se um emprego e raramente se pensa 

em utilizar os conhecimentos adquiridos para 
se iniciar a actividade como empreendedor, 
criando empresas e negócios.

São frequentes os lamentos de muitos enge-
nheiros perante um ambiente de trabalho que 
não satisfaz as suas expectativas. Se a empresa 
em que estão “assalariados” está a perder uma 
determinada oportunidade de negócio, para 
a qual estão fartos de chamar a atenção, por 
que não arriscar criando uma empresa com 
esse objectivo? Se desenvolveram um protó-
tipo inovador e com potencial económico na 
universidade em que investigam, por que não 
juntarem-se a um grupo de estudantes de ges-
tão e conjuntamente desenvolverem um plano 

de negócios ou discutirem a ideia com um 
investidor da vossa confiança? Se a unidade 
de negócio em que trabalham está em risco 
de ser separada da empresa-mãe, por que não 
comprá-la e passar finalmente a ser donos dos 
vossos destinos?

Qualquer uma destas propostas apresenta 
muito menos risco do que à primeira vista 
aparenta, e o papel dos investidores sofisti-
cados de Private Equity (Capital de Risco) 
é precisamente providenciar uma 
rede de suporte ao empreen-
dedor desde o início, estrutu-
rando o processo a partir da sua 
experiência em muitas situações 
semelhantes. Afinal de contas, o 
investidor unicamente vai ganhar 
na medida em que os empreende-
dores ganhem. E não tenham medo 
que os investidores lhes roubem a ideia: 
provavelmente já lhes foi apresentada a 

mesma ideia 30 vezes nas últimas duas se-
manas – as razões pelas quais ele vos vai ouvir 
são: 1) porque a vossa equipa é provavel-
mente a melhor posicionada para transfor-
mar a ideia numa empresa de sucesso; 2) 
porque se conseguisse de facto implemen-
tar ideias seria muito mais rico como em-
presário do que como venture capitalist.

Opinião

João Rodrigo Santos *

O Capital de Risco
ao Serviço do Empreendedorismo



Sem uma excelente equipa à frente de uma 
ideia, a ideia tem pouco valor para um in-
vestidor.

Nos EUA e em muitos países da Europa a 
aplicação de capital de risco ao desenvolvi-
mento de produtos ou serviços inovadores, 
com origem no conhecimento gerado nas 
universidades está em franco crescimento.

Para melhor compreensão da terminologia, 
ainda pouco comum, importa definir alguns 
novos conceitos.

O Private Equity, ou Capital de Risco como 
é muitas vezes denominado em Portugal, se-
guindo a denominação francófona, tem vindo 
a ganhar alguma visibilidade mediática re-
cente. Private Equity não é mais do que in-
vestimento de capital próprio (Equity) em 
empresas não cotadas em bolsa ou, se ante-
riormente cotadas, que deixam então de o 
ser. São normalmente investimentos em que 
o investidor compra uma parte representa-
tiva da empresa, que pode ir de 20% até à 
quase totalidade do capital. Isto permite um 
elevado controlo sobre as principais decisões 
das administrações das entidades participa-
das, onde o investidor costuma ter pelo 
menos um lugar não executivo. As socieda-
des gestoras de Private Equity são normal-
mente formalizadas em torno de fundos de 
investimento fechados com duração de 10 
anos, o que significa que os primeiros 3 a 5 
anos da vida do fundo são passados a reali-
zar compras de participações e os últimos 5 
a 10 anos a vender as participações para rea-
lizar o capital investido. Desta forma, as so-
ciedades de Private Equity detêm cada par-
ticipada durante 3 a 7 anos, período durante 
o qual tentam atingir os retornos anuais de-
sejados de 20 a 30%. Note-se que o retorno 
histórico médio desta classe de activos como 
um todo é de uma forma geral inferior a 
20%, mas as sociedades gestoras recorren-
temente posicionadas no quartil superior de 
performance conseguiram de uma forma sus-
tentada retornos superiores a 20%.

Existem três tipos genéricos de Private Equity, 
que seguem geralmente o ciclo de vida das 
empresas onde o capital é investido: Venture 
Capital - investimento normalmente em em-
presas tecnológicas que estão na fase inicial 
da sua vida e que esperam crescimento ex-

ponencial; Growth Equity – investimento 
em empresas com crescimento de ven-
das elevado mas não exponencial, 
onde a infusão de capital será uti-
lizado para o crescimento do ne-
gócio; Buyout (ou Leveraged Buyout 
– LBO) – investimento em em-
presas mais maduras. Utiliza-se o 
termo leveraged quando se recorre a 
dívida para complementar o financiamento 
por capitais próprios.

Dada a natureza menos líquida destes in-
vestimentos (quando comparados com in-
vestimentos efectuados pelos fundos de 
investimento mais tradicionais nos merca-
dos bolsistas), aliada à duração média de 3 
a 5 anos e às elevadas participações de 
controlo no capital, o sucesso das ope-
rações de Private Equity passa 
muito pela articulação das 
sociedades de investimento 
com as equipas de gestão 
que lideram o dia-a-dia das 
participadas. Independentemente 
de se tratar de Venture Capital ou de 
Buyouts, todas as equipas de gestão são com-
postas por verdadeiros empreendedores: pes-
soas que partem de uma oportunidade de 
negócio em que acreditam e à volta da qual 
estruturam os recursos necessários para tor-
nar essa oportunidade uma realidade. Ao 
contrário do que se possa pensar, os melho-
res empreendedores não são excêntricos vi-
ciados em risco, mas pessoas extraordinaria-
mente equilibradas que conseguem distri-
buir o risco inerente a estas operações pelos 
diversos intervenientes no funcionamento 
normal de uma empresa – financiadores, for-
necedores, clientes, prestadores de serviços, 
outros colaboradores –, minimizando assim 
o seu próprio risco. Nos mercados mais so-
fisticados, como o californiano Silicon Val-
ley, criaram-se verdadeiros “ecossistemas” 
localizados de apoio ao empreendedorismo, 
com todos os tipos de serviços de apoio à 
transformação da inovação tecnológica de-
senvolvida nas universidades em valor eco-
nómico aplicável, bem como sociedades de 
Private Equity, sociedades de advogados, 
bancos de investimento e consultores espe-
cializados que facilitam o desenvolvimento 
de empresas com escala global. Estas redes 
de suporte são importantes facilitadores, mas 
o processo de criação só é possível por exis-

tirem no 
seu seio pessoas 

insatisfeitas e ta-
lentosas que querem me-

lhorar o mundo.

Esse talento e insatisfação tam-
bém já existem em Portugal, e 

foram eles que me fizeram regres-
sar dos Estados Unidos para contri-

buir para o desenvolvimento do “ecos-
sistema” do empreendedorismo pelo lado 
do Private Equity.

E uma das formas pelas quais posso come-
çar é apelando à talentosa classe dos enge-
nheiros para que use a sua insatisfação de 
forma consequente.

O mundo continua a mudar e felizmente 
Portugal a mudar com ele. Estou bastante 
optimista em relação ao desenvolvimento de 
um “ecossistema” português de inovação e 
empreendedorismo sólido, onde Universida-
des, Governo e privados colaboram para que 
pessoas insatisfeitas e talentosas possam me-
lhorar o mundo – começando por Portugal. 
Para os mais jovens as oportunidades dos 
empregos tradicionais estão cada vez mais 
limitadas, mas estão a surgir novos modelos 
de negócio com investidores atentos ao que 
se está a passar no mundo do conhecimento, 
em que a engenharia e os engenheiros são os 
principais intervenientes.

* Licenciado em gestão.

MBA na Universidade de Harvard.
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U m olhar mais próximo sobre a história 
recente da economia mostra que esta-
mos a assistir a uma mudança de para-

digma no modelo de desenvolvimento. De-
pois da II Grande Guerra, algumas empre-
sas bem estabelecidas e de grande dimensão 
foram o motor da economia ocidental e do 
Japão, muitas vezes protegidas da concor-
rência interna e externa pelos seus governos. 
Surgem, assim, nos anos 50 e 60 os grandes 
“campeões nacionais”, que eram responsá-
veis por uma parte significativa da produção 
em massa e por uma evolução incremental 
da inovação tecnológica e do modo de orga-
nizar os negócios. Durante a década de 90, 
com evolução da tecnologia e a liberalização 
dos mercados, surge um novo modelo de 
desenvolvimento económico, em que start- 
-ups, normalmente lideradas por empreen-
dedores possuidores de uma visão ou ideia 
inovadora, alcançaram rapidamente um papel 
significativo na economia. É, assim, que sur-
gem, a Microsoft, a eBay, o Google, o You-
Tube e o Skype. Estas novas empresas lan-
çam no mercado, todos os anos, produtos e 
serviços, com impacto elevado na produti-
vidade e no estilo de vida das pessoas, não 
só no sector das tecnologias da informação, 
mas também em sectores tão diversos como 
o retalho especializado, a biotecnologia, os 
serviços financeiros e a energia.

No caso português, existem já algumas situa-
ções de sucesso, mas persistem ainda algu-
mas barreiras culturais e estruturais ao de-
senvolvimento de uma forte atitude empre-
endedora. Uma dessas barreiras é a falta de 
acesso dos potenciais empreendedores a 
meios capazes, não só de os apoiar financei-
ramente, mas também de os ajudar na to-
mada de decisões estratégicas e operativas 
relativas ao seu negócio.
Conscientes desta situação, um conjunto de 
empresários e gestores, muitos deles com 
formação de base em engenharia, comple-
mentada mais tarde por MBA’s e pós-gra-
duações em gestão, ou pela passagem por 
grandes grupos económicos ou empresas 
multinacionais, decidiram avançar com a 
criação da Associação Portuguesa de Busi-
ness Angels – APBA.

Os Business Angels (BA’s) desempenham 
um papel importante no apoio a novos ne-
gócios, enquanto fornecedores de capital, 
mas sobretudo no suporte e orientação na 
fase inicial da vida das empresas, permitindo, 
assim, o aparecimento de novas empresas 
que, caso não tivessem esse tipo de apoio, 
teriam muita dificuldade em passar da fase 
das ideias para o mercado. Os BA’s vêm ocu-
par um espaço, no ciclo de financiamento, 
anterior aos dos Fundos de Capital de Risco, 
que normalmente, por terem demasiado di-
nheiro, não têm vocação para se preocupar 
com empresas em fase de início da activi-
dade. Para dar uma ideia, refiro o caso dos 
Estados Unidos, onde a indústria dos BA’s 
representa um volume de negócios equiva-
lente ao do capital de risco, da ordem dos 
20 biliões de dólares, financiando cerca de 
50.000 projectos por ano.
O papel dos BA’s em Portugal é particular-
mente relevante. Por um lado, devido à im-
portância do empreendedorismo como fac-
tor de renovação económica e social e, por 
outro, contribuindo para mudar uma cultura 
geralmente adversa ao risco e actores pouco 
preparados para enfrentar os desafios de uma 
gestão moderna em mercados globais.
As redes de BA’s, como é o caso da APBA, 
funcionam como um mercado, em que a 
oferta de smart money pelos BA’s (capital 
mais coaching do projecto) encontra a pro-
cura (os projectos e empreendedores), faci-
litando significativamente o estabelecimento 
de relações. Trabalhando em rede, os BA’s 
partilham os esforços de captação de pro-
jectos, de análise das oportunidades e dilui-
ção do risco de investimento.
A APBA, como associação nacional de BA’s, 
congrega os esforços de um conjunto de in-
vestidores e apoia também a criação de novas 
redes afiliadas com vocação específica, como 
é o caso da recém-criada rede de BA’s da Re-
gião Centro pelo Concelho Empresarial do 
Centro, que tem como fim apoiar o desen-
volvimento desta região do país. O objectivo 
final é criar uma dinâmica, através destas redes 
de BA’s, capaz de suportar o desenvolvimento 
de empresas inovadoras, que contribuam para 
a evolução do perfil e capacidade de compe-
tição global da nossa economia.

* Engenheiro Civil,

Presidente da Associação Portuguesa

do Business Angels – APBA

Opinião
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APBA

  O que é uma APBA?

Uma Associação sem fins lucrativos, 

constituída por um conjunto de investidores 

que procuram projectos inovadores que 

necessitem de apoio financeiro e coaching.

  Como apresentar o seu projecto 

ou start-up?

Inscrever o projecto no site da APBA

(www.apba.pt), utilizando a aplicação 

‘angelsoft’ disponibilizada para o efeito.

  Qual o processo de avaliação 

do projecto?

Os projectos são avaliados por uma 

comissão de BA’s e os mais meritórios

são convidados a fazer uma apresentação 

pessoal. Trimestralmente, a APBA realiza um 

jantar, onde são apresentados os projectos 

considerados de maior potencial.

 Quem investe?

Os Business Angels individualmente,

ou criando veículos parta investimento 

colectivo. A APBA não investe e funciona 

como um facilitador entre os BA’s e os 

empreendedores.

Da ideia ao negócio
Os Business Angels



C omo antigo reitor da Universidade Téc-
nica de Lisboa (UTL), é natural que a 
reforma do ensino superior português 

me mereça um interesse muito especial.

Não é só esse interesse que me faz escrever 
este pequeno artigo. É também o conheci-
mento que tenho da história de uma univer-
sidade – a UTL – que é, de facto, diferente 
de todas as outras.

A UTL foi criada em 1930 a partir de 4 es-
colas já existentes: a Escola Superior de Me-
dicina Veterinária, criada em 1830 para ser-
vir o Exército, o Instituto Superior de Agro-
nomia, vital no país essencialmente agrícola 
que era Portugal no século XIX, o Instituto 
Superior de Ciências Económicas e Finan-
ceiras e o Instituto Superior Técnico, ambos 
instituídos em 1911, nos primórdios da Re-
pública.

Quando a UTL foi fundada, era impossível 
esquecer a história já vivida destes estabele-
cimentos de ensino superior. A génese do 
Instituto Superior Técnico (IST) devera-se, 
nomeadamente, a uma notável personali-
dade, Alfredo Bensaúde. E na altura em que 
a Universidade Técnica foi fundada, era di-
rector do IST outro professor cuja persona-
lidade marcaria profundamente a Escola: 
Duarte Pacheco.

Por que razão foi fundada a Universidade 
Técnica? A UTL foi a solução encontrada 
para imprimir carácter universitário às qua-
tro escolas fundadoras. Todas eram, nas res-
pectivas especialidades, as maiores, ou até 
as únicas, existentes no País.

O decreto que a instituiu, fixa que ela seria 
“a associação das escolas e institutos supe-
riores que, pelo seu poder de investigação e 
cultura, além da preparação profissional a 

que são destinados, se propõem acentuar a 
finalidade económica do Estado, estudando 
os seus problemas mais instantes e pondo 
consciência na sua acção”.

A fundação da UTL demonstrou, pois, o de-
sabrochar de um pensamento novo. Tal no-
vidade caracterizou a própria estrutura da 
Universidade que foi a primeira do País a 
apresentar-se como descentralizada. De facto, 
conforme estabelece o mesmo decreto, “a 
UTL deixa a mais ampla autonomia às Es-
colas que a constituem”. Estas mantiveram-
se como pessoas morais, a par da própria 
instituição-mãe.

A autonomia administrativa das Escolas, con-
dição necessária para que as primeiras qua-
tro tenham aceite integrar-se numa Univer-
sidade, constituiu, pois, desde sempre, um 
dos elementos fundamentais da tradição da 
UTL, e uma lufada de ar fresco num país, 
como Portugal, de tradição centralista. Foi, 
assim, entendimento de todos os Reitores, 
e dos sucessivos Governos, que a constru-
ção da UTL não deveria traduzir-se num re-
forço dos poderes da Reitoria à custa dos 
das Escolas, mas basear-se numa transferên-
cia das competências do Ministério da Edu-
cação para a Universidade, isto sem prejuízo 
de uma cooperação entre as Escolas que à 
Reitoria caberia promover e coordenar.

A autonomia das 
Escolas ia ao ponto de elas po-

derem ter designações e estruturas diferen-
tes. A mais antiga, a de Medicina Veteriná-
ria, continuou a chamar-se Escola, as outras 
Institutos. Mais tarde, algumas passaram a 
Faculdades, e o Director do IST passou a 
Presidente. O espírito da instituição tudo 
facultou. Se a lei já nessa altura permitisse 
que alguma Escola se transformasse em fun-
dação, isso poderia ter acontecido sem difi-
culdade. A UTL era, assim, algo completa-
mente novo. Nunca se vira em Portugal nada 
semelhante, e duvido que se tivesse visto 
mesmo fora do País.

Mas voltemos um pouco atrás.

Tendo exercido as funções de Vice-Reitor 
da UTL de Julho de 1972 a Abril de 1974, 
e de Vice-Reitor em exercício de Novem-
bro de 1974 a Dezembro de 1977, atraves-
sei nesta última qualidade os momentos mais 
anárquicos da Revolução. A minha maior 
preocupação começou por ser a de garantir 
a sobrevivência da própria Universidade con-
tra as ameaças internas e externas que pu-
nham em risco a sua existência.

Foi essencial que a Reitoria tivesse mantido 
a sua imagem de cumpridora escrupulosa da 
lei e de baluarte do espírito universitário, ao 
qual a grande maioria dos docentes se man-
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teve fiel, serena no meio do caos, inde-
pendente das forças políticas em con-
fronto, protectora dos perseguidos in-
dependentemente das respectivas 

ideologias, e leal para com todos os seus 
interlocutores.

Quando, em Dezembro de 1977, tomei 
posse do cargo de reitor, a sociedade nacio-
nal tinha atingido um novo estado de equi-
líbrio. Tornou-se, pois, possível trabalhar 
para uma Universidade mais de acordo com 
o seu projecto de sempre, descentralizada 
mas unida, autónoma mas ao serviço dos su-
periores interesses nacionais. A Reitoria tra-
balhou para que ela se tornasse mais coesa 
e provasse merecer maior autonomia, apa-
recendo perante o País como uma institui-
ção adulta e consciente das suas responsabi-
lidades, e gerindo-se, sem prejuízo da visão 
de longo prazo próprio das universidades, 
pelos princípios de uma eficácia de tipo em-
presarial.

Na prática, este último desiderato foi atin-
gido através de uma privatização parcial e 
controlada da instituição. Foi assim que a 
UTL lançou as primeiras (durante muito 
tempo, as únicas) associações privadas sem 
fins lucrativos, fórmula que sucessivos Go-
vernos encorajariam como apropriada à liga-
ção institucional das universidades com o 
sector empresarial, e à descentralização da 
investigação tecnológica.

O Projecto da UTL foi concretizado essen-
cialmente nos seguintes pontos:
–  Os “Projectos Integrados”, instrumentos 

da cooperação entre as escolas, destinados 
a ajustar a oferta científico-tecnológica da 
Universidade à procura social, e a estimu-
lar uma e outra em ligação com os progra-
mas de desenvolvimento nacionais;

–  O GAPTEC, “Gabinete de Apoio à 
UTL”;

–  O “Programa Tecnologia e Desenvolvi-
mento”, concebido para apoiar o Reitor 
na coordenação de acções de carácter es-
tratégico.

Como Projectos Integrados seleccionaram-
se, por ordem cronológica, os seguintes: UTL- 
-Energia, UTL-Habitação, UTL-Alimenta-
ção, UTL-Informatização, UTL-Integração 
Europeia, UTL-Cooperação com os Países 
Lusófonos, UTL-Cidade de Lisboa. Cada 
um destes Projectos era gerido por um Grupo 
de Trabalho composto por um representante 
de cada uma das Escolas interessadas (ne-
nhuma foi forçada a entrar, mas todas par-
ticiparam) e coordenado por um represen-
tante do Reitor. De todos, o mais bem su-
cedido foi o primeiro, o da Energia, cujo 
Grupo de Trabalho, baptizado com o nome 
de GRADEN, se autonomizou da UTL, tor-
nando-se um elemento de apoio ao Governo 
no planeamento energético do País.

Assim como os Projectos Integrados eram 
interfaces de carácter científico-tecnológico, 
o GAPTEC foi concebido para ser a inter-
face de carácter económico-financeira. Tra-
tava-se de uma associação privada sem fins 
lucrativos a que o Governo reconheceu uti-
lidade pública. Eram seus associados a pró-
pria Universidade, cada uma das Escolas 
desta, e quatro grandes empresas. O Gabi-
nete tinha funções que o tornavam compa-
rável aos Industrial Liaison Offices das uni-
versidades americanas.

Quanto ao “Programa Tecnologia e Desen-
volvimento”, revelou a sua utilidade quando, 
em 1984/85, surgiu a oportunidade de lan-
çar uma plataforma de cooperação tripartida 
entre a UTL, o Massachusetts Institute of 
Technology – MIT, e a Universidade Técnica 
de Berlim – TUB. Estando o País prestes a 
entrar na Comunidade Europeia, o MIT e a 
TUB, acreditou-se que o envolvimento no 

processo desta última, a cujo de-
senvolvimento os EUA tinham 
dado um fortíssimo apoio desde 
o fim da II Guerra Mundial, e 
com a qual o MIT mantinha es-
treitas relações, poderia tornar 
possível o recurso a fundos que, 
atribuídos a Portugal na fase da 
pré-adesão, tinham como um dos 
principais objectivos estimular a 

cooperação entre instituições portuguesas e 
as dos Estados-membros da Comunidade.

Constatei que os nossos desejados parceiros 
pensavam, como eu, que a estrutura que na 
UTL fora montada, seria adequada para fazer 
funcionar, do lado português, a plataforma 
de cooperação em questão. O GAPTEC as-
similava-se de facto aos Industrial Liaison 
Offices das universidades americanas, e os 
Projectos Integrados representavam, no seu 
conjunto, uma sugestão de projectos de ac-
tividade.

Nunca como antes a existência da Univer-
sidade Técnica se tornara tão útil para as Es-
colas. Só tenho pena que o processo tivesse 
sido interrompido já depois da minha pas-
sagem para o Governo. Algo terá falhado, 
fosse do lado da Comissão Europeia, que 
nunca me pareceu muito entusiasmada em 
financiar a cooperação de duas grandes uni-
versidades europeias com o poderoso MIT, 
fosse do lado do MIT, cujo interesse se des-
vaneceu ao aperceber-se de que os fundos 
comunitários postos à disposição de Portu-
gal seriam preferencialmente canalizados 
para projectos de outros tipos.

Pode perguntar-se: por que razão venho lem-
brar tudo isto?

Respondo com outra pergunta: por que razão 
terá uma Escola da UTL de se separar da 
Universidade se preferir transformar-se numa 
fundação? Terá o espírito descentralizador 
que inspirou a criação e o desenvolvimento 
da UTL deixado de ser uma realidade?

* Engenheiro Civil, 5.º Reitor da UTL,

Professor emérito do IST

Lisboa, Julho de 2007
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E xistem diversos programas e medidas que 
visam a promoção do empreendedorismo, 
inovação e do emprego jovem.

Pretende-se dar aqui a conhecer alguns deles 
(que além dos jovens até aos 30/35 anos, 
abrangem também os mais velhos) actual-
mente em vigor e com inscrições abertas e 
de outros que, embora vigorem, necessitam, 
para que se tornem efectivos, de um despa-
cho conjunto dos Ministros da Economia e 
Inovação e do Trabalho e Solidariedade So-
cial (caso do Programa INOVJOVEM).

Irão ser abordados os programas (o PRIME 
será referido nos locais próprios):

• EMPREENDER +
• INOV-JOVEM (e as suas 4 medidas)
• ESTÁGIOS PROFISSIONAIS

EMPREENDER +

O Programa EMPREENDER + do IAPMEI 
pretende induzir o aparecimento de mais 

empreendedores inovadores, fomen-
tando a revitalização do tecido empresarial, 
promovendo o aparecimento de novos ges-
tores e novas empresas, em áreas estratégi-
cas de forte potencial de crescimento e de 
inovação.
Consubstancia-se em diversas acções: Em-
preenda 07 – Feira de Ideias e Financia-
mento; BioEmpreenda 07; Bolsa de Ideias e 
de Meios; Competição de Planos de Negó-
cio; Parcerias Científicas para a Inovação.
Neste espaço iremos abordar a Bolsa de 
Ideias e de Meios e a Empreenda 07. As 
restantes acções podem ser consultadas em 
www.iapmei.pt.

Segundo o IAPMEI, a Bolsa de Ideias e de 
Meios é uma iniciativa de captação de ideias 
de negócio e de facilitação do acesso a fon-
tes de financiamento.
Selecciona ideias ou projectos inovadores, 
nos sectores de actividade abrangidos pelo 
PRIME, em torno dos quais se perspective 
a criação e ou o robustecimento de novas 
empresas de forte conteúdo de inovação ou 
negócios emergentes de pequena escala.
Podem concorrer pessoas singulares, indivi-
dualmente ou em grupo, bem como pessoas 
colectivas recentemente constituídas e sem 
actividade significativa, com o objectivo de 

explorar a ideia e ou dinamizar o projecto.
São consideradas elegíveis ideias de negócio 
que visem desenvolver actividade nos sec-
tores: Indústria, Energia, Serviços, Comér-
cio, Turismo e Transportes. A sede ou esta-
belecimento principal da empresa a criar 
deve localizar-se em território nacional.
As ideias a concurso devem ser inovadoras, 

exequíveis, apresentar vantagens 
competitivas e ser susceptíveis de 
dar origem ao aparecimento de 
um novo produto/serviço, de um 
novo processo produtivo/mercado 
de novas características e ou atri-

butos para o produto/serviço. As 
ideias devem ser originais, sendo os 

proponentes responsáveis pela sua 
originalidade.
A selecção baseia-se nos seguin-
tes critérios: (A) Grau de ino-

vação e relacionamento com o 
sistema científico e tecnológico; 

(B) Impacto económico e social nos 
sectores de actividade e mercados alvo; 

(C) Adequação dos curricula e envolvimento 
dos promotores à concretização da ideia; (D) 
Resistência da ideia candidata a eventuais 
modificações de contexto.
A Estrutura Base do Plano de Negócio é 
composta por: (i) Descrição do produto/ser-
viço disponibilizado; (ii) mercado alvo; (iii) 
Evolução previsional do mercado alvo; (iv) 
Efeito no mercado alvo do novo produto/
serviço; (v) Objectivos em termos de “nicho 
do mercado”; (vi) Posicionamento relativa-
mente à concorrência; (vii) Análise SWOT; 
(viii) Factores críticos de sucesso; (ix) Dis-
cussão do marketing-mix do projecto/ser-
viço; (x) Estimativa do investimento neces-
sário incluindo fundo de maneio; (xi) Esti-
mativa do emprego a criar; (xii) Previsão de 
proveitos e custos para os três primeiros anos 
do projecto; (xiii) Mapa dos cash-flows lí-
quidos do projecto.
O período de candidaturas decorre em con-
tínuo, devendo estas ser efectuadas através 
de formulário próprio disponível para down-
load (http://www.iapmei.pt), podendo ser 
enviadas por correio electrónico para o ende-
reço: dpi.empreendedorismo@iapmei.pt.
A cada uma das candidaturas seleccionadas 
será atribuído: (i) Um prémio em consulto-
ria para elaboração e/ou robustecimento do 
plano de negócios; (ii) Comparticipação nos 
custos de acompanhamento do arranque da 
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empresa, segundo critérios de selectividade; 
(iii) Facilitação do acesso ao Programa FI-
NICIA para cobertura financeira do investi-
mento, nas condições previstas naquele Pro-
grama.
A selecção de candidaturas é da responsabi-
lidade das Comissões de Análise e Selecção, 
constituídas, entre outros, por representan-
tes do sector empresarial, académico e cien-
tífico, pertencentes à plataforma FINICIA 
e coordenadas pelo IAPMEI.

A Empreenda 07 é a 3.ª Feira de Ideias e 
Financiamento, que junta, num mesmo es-
paço, detentores de ideias e projectos inova-
dores com financiadores – operadores de ca-
pital de risco, banca, investidores individuais 
e empresários à procura de negócios novos.
São considerados enquadráveis no âmbito 
da Feira, projectos de negócio, sobretudo de 
base tecnológica, em fases seed e start-up 
que cumpram os seguintes requisitos: (i) 
visem o desenvolvimento de actividade nos 
sectores da indústria, energia, serviços, co-
mércio, turismo e transportes; (ii) estejam 
localizados em território nacional; (iii) sejam 
inovadores e originais e respondam a neces-
sidades do mercado; (iv) suscitem o apare-
cimento de um novo produto, de um novo 
processo produtivo, de um novo serviço ou 
de uma nova forma de comercialização.
Na edição deste ano, que decor-
rerá no Porto, no dia 5 de De-
zembro, Feira integra um es-
paço especial dedicado às bio-
tecnologias – BioEmpreenda – e pretende 
proporcionar: (i) encontros de negócio com 
operadores financeiros especialmente voca-
cionados para o apoio a 
empresas nascentes; 
(ii) acompanhamento 
e formação em téc-
nicas de apresen-
tação para melhor 
defender o valor do 
projecto empresarial; (iii) 
espaço de exposição, 
equipamento e pai-
néis para divulgação 
dos projectos de ne-
gócio.
As candidaturas po- 
dem ser apresentadas 
até 30 de Setembro.
O Regulamento, formu-

lário de candidatura e mais informações 
podem ser consultadas em www.iapmei.pt

INOV–JOVEM

O INOV–JOVEM – Jovens Quadros para 
a Inovação nas PME é um Programa criado 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 
87/2005, publicada no Diário da República 
n.º 83-I Série B de 29/4/2005, com a dura-
ção prevista de 4 anos (iniciado em 2005), 
desenvolvido no âmbito do Plano Tecnoló-
gico do Governo, que tem como objectivo 
estratégico promover o emprego qualificado, 
através do apoio à inserção, em Pequenas e 
Médias Empresas (PME), de jovens à pro-
cura do primeiro emprego ou à procura de 
novo emprego, com idade até aos 35 anos 
(para os deficientes não há limite de idade) 
e qualificação de nível superior em áreas de 
formação específica, sendo de destacar, entre 
outras: a Engenharia, Indústrias Transforma-
doras e Construção; Ciências, Matemática e 
Informática; Serviços. O incentivo total pre-
visto é superior a 75 milhões de euros.
Os jovens Engenheiros que se encontram 
desempregados ou à procura do 1.º emprego, 
devem inscrever-se no Cen-
tro de Emprego da área da sua 
residência, por forma a inte-
grar a bolsa de potenciais se-

leccionados por parte de empresas que apre-
sentem a sua candidatura às medidas do Pro-
grama. Poderão igualmente consultar os 
meios habituais de divulgação de ofertas de 
emprego, uma vez que a aceitação de can-
didaturas por parte de empresas deverá, pre-
sumivelmente, incrementar a oferta.
Segundo informações contidas no site http://
www.planotecnologico.pt, até 15 de Junho 
de 2007 foram aprovadas 1126 candidatu-
ras, o que equivale a 4619 jovens abrangi-
dos, dos quais 4091 já estão integrados (3767 
em estágios e 324 contratados).
A Portaria n.º 586-A/2005, de 8 de Julho, 
estabelece o regime de concessão dos apoios 
técnicos e financeiros do Programa, reme-
tendo para despacho conjunto dos Ministros 
competentes a definição dos períodos e con-
dições de apresentação das candidaturas, as 
quais devem ser apresentadas pelas entida-
des promotoras através dos Formulários Elec-
trónicos disponíveis em http://www.inovjo-
vem.gov.pt.
Integra dois tipos de apoios:
–  A promoção de estágios profissionais em 

que é comparticipada a bolsa de estágio e 
incentivada a posterior contratação;

–  O apoio específico à celebração imediata 
de contratos individuais de trabalho.

Dirige-se a PME empenhadas em processos 
de mudança e desenvolvimento organizacio-
nal, dinamizando estratégias de inovação e 
reforço da competitividade nas empresas e 
facilitar aos jovens com qualificação de nível 
superior, o acesso a estágios profissionais em 
contexto real de trabalho e a sua inserção na 
vida activa.

O Programa é composto por 4 Medidas: Me-
dida 1 – Estágios Profissionais; Medida 2 – 
Formação e Estágios em PME; Medida 3 –  
– Apoio à Integração; Medida 4 – Apoios a 
Projectos de Contratação.
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MEDIDA 1 –  ESTÁGIOS PROFISSIONAIS

(ENTIDADE GESTORA: IEFP)

Podem candidatar-se à realização, PME (em-
presas beneficiárias) inseridas nos sectores 
de actividade enquadráveis.
À organização dos estágios – entidades pro-
motoras – podem candidatar-se (desde que 
promovam num mínimo de 10 estágios em 
PME beneficiárias do Programa) entidades 
públicas ou privadas sem fins lucrativos, no-
meadamente: associações empresariais, pro-
fissionais ou sindicais; entidades do sistema 
científico e tecnológico; instituições do en-
sino superior; outras entidades representa-
tivas ou com intervenção no desenvolvimento 
de áreas específicas das actividades econó-
micas; organismos ou entidades da Adminis-
tração Pública considerados relevantes para 
a prossecução dos objectivos do Programa.
Por cada estágio aprovado, as entidades pro-
motoras têm uma compensação financeira 
no valor de 225 euros.
O orientador de estágio é designado pela 
empresa beneficiária, devendo assumir, pre-
ferencialmente, funções de administração 
ou direcção na mesma, e será responsável 
pela execução e acompanhamento do plano 
individual de estágio.
As despesas elegíveis nesta medida são: bolsa 
de estágio mensal, desde o início do estágio 
e durante a sua vigência, no montante equi-

valente a duas vezes a RMM; Seguro de aci-
dentes de trabalho; Subsídio de alimentação 
por 11 meses, de montante igual ao atribuí- 
do aos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública; Subsídio de alojamento, 
quando a localidade em que decorrer o es-
tágio distar 50 Km ou mais da localidade de 
residência, com o limite máximo mensal de 
30% da RMM; despesas de transporte, por 
motivo de frequência do estágio, correspon-
dentes ao custo das viagens realizadas em 
transporte público, até ao limite de 12,5% 
da RMM.
As empresas beneficiárias poderão pagar va-
lores superiores aos fixados, assumindo as 
respectivas diferenças.
A comparticipação pública é de 60% do valor 
da bolsa de estágio, com as seguintes majora-
ções: 20% quando o estagiário seja uma pes-
soa com deficiência; 10% quando o estagiário 
pertença ao género não preponderante, em 
profissões significativamente marcadas por dis-
criminação de género (conforme anexo I da 
Portaria n.º 1212/2000, de 26/12).
As restantes despesas elegíveis são financia-
das na totalidade.

MEDIDA 2 – FORMA-
ÇÃO E ESTÁGIOS EM 
PME

(ENTIDADE GESTORA: 
GPF/PRIME – GABINETE 

DE COORDENAÇÃO DE PAR-
CERIAS E FORMAÇÃO PROFIS-

SIONAL DO PROGRAMA DE IN-
CENTIVOS À MODERNIZAÇÃO DA 

ECONOMIA)

Contempla acções aplicadas ao mesmo 
grupo de estagiários e de empresas bene-
ficiárias, com uma duração total de 12 
meses (incluindo um mês de férias), inte-
grando três componentes de intervenção: 
(i) formação inicial especializada em sala, 
complementada por seminários de curta 
duração ao longo do período de estágio; 
(ii) estágios profissionais nas empresas be-
neficiárias; (iii) tutoria externa.
Os domínios específicos a considerar são, 
nomeadamente, os seguintes: (i) Quali-
dade; (ii) Gestão comercial/marketing e 

internacionalização; (iii) Gestão da pro-
dução, inovação tecnológica e I&D; (iv) 
Gestão de recursos humanos, higiene 
e segurança no trabalho; (v) Gestão 

da energia, eco-eficiência e ambiente; (vi) 
Gestão do design.
As entidades promotoras são da mesma na-
tureza e tipo indicadas para a Medida 1, 
competindo-lhes: (i) A organização e desen-
volvimento das acções, incluindo o processo 
de formação e tutoria externa; (ii) A selec-
ção de empresas beneficiárias, com base na 
avaliação das condições para proporcionar 
bons estágios e para integrar os estagiários 
no final e no envolvimento noutros progra-
mas cuja complementaridade de interven-
ção permita maximizar o potencial de su-
cesso; (iii) A divulgação da lista das empre-
sas beneficiárias seleccionadas, bem como a 
identificação de potenciais estagiários; (iv) 
A organização de todo o processo pedagó-
gico e contabilístico em articulação com a 
entidade gestora.
As empresas beneficiárias são as PME indi-
cadas para a Medida 1.
Durante o período de estágio haverá lugar a 
um processo de tutoria, que inclui horas pre-
senciais e à distância, a efectuar por um tutor 
externo à PME.
Compete ao tutor externo: (i) Apoiar a de-
finição do plano individual de estágio, em 
articulação com a empresa beneficiária e com 
o estagiário; (ii) Acompanhar a evolução do 
referido plano e apoiar o estagiário nas difi-
culdades decorrentes da sua implementação; 
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(iii) Fornecer uma componente formativa 
complementar e apoiar o estagiário no seu 
processo de aprendizagem na PME; (iv) Ava-
liar o cumprimento dos objectivos; (v) Ela-
borar relatórios de estágio; (vi) Mediar com 
a PME em casos de desvios ou conflitos, re-
portando oportunamente essas situações à 
entidade promotora.
As entidades promotoras (que têm de estar 
acreditadas) ou as entidades formadoras ex-
ternas acreditadas a que aquelas recorram, 
assumem também o papel de entidades tu-
toras.
O orientador de estágio, por seu turno, é 
uma pessoa designada pela PME, responsá-
vel pela integração e acompanhamento do 
estagiário e a quem compete realizar, den-
tro da empresa, o acompanhamento técnico 
e pedagógico do estagiário e da sua integra-
ção, supervisionando e apoiando o seu pro-
gresso face aos objectivos, em articulação 
com o tutor externo.
Quanto às Despesas Elegíveis, são idênticas 
às indicadas na Medida 1, sendo, neste caso, 
também elegíveis, uma bolsa de formação 
(de valor idêntico à do estágio) e as despe-
sas de alojamento em regime residencial nos 
dias dos seminários.
As empresas beneficiárias poderão pagar va-
lores superiores aos fixados, assumindo as 
respectivas diferenças.

São também elegíveis as seguintes despesas 
com Formação e Tutoria Externa: (i) Encar-
gos com formadores em sala; (ii) Remune-
rações de tutores externos, na componente 
presencial, até ao limite médio de 8 horas 
mês nos dois primeiros meses de estágio e 
4 horas mês nos restantes, a 43,40 euros/
hora, acrescidos de IVA, se devido e não de-
dutível; (iii) Encargos com pessoal não do-
cente; (iv) Encargos com preparação, desen-
volvimento e acompanhamento; (v) Rendas, 
alugueres e amortizações; (vi) Despesas de 
avaliação.
A comparticipação pública é de 100% do 
valor da bolsa de formação e 75% da bolsa 
de estágio. As restantes despesas elegíveis 
são apoiadas na totalidade.
O diferencial de 25% do valor da bolsa de 
estágio será suportado pelas PME.
As PME interessadas na realização de está-
gios devem apresentar, à entidade promo-
tora, uma ficha preenchida a fornecer pela 
mesma, com os seguintes elementos: (i) 
Identificação da empresa; (ii) Perfil de for-
mação e ou de competências do destinatá-
rio; (iii) Área e respectivo plano de estágio; 
(iv) Perspectivas de empregabilidade; (v) 
Currículo dos orientadores de estágio.
Os Engenheiros interessados deverão mani-
festar o seu interesse e disponibilidade para 
a participação nas acções previstas nesta Me-

dida junto das PME beneficiárias e das en-
tidades promotoras.

MEDIDA 3 – APOIO À INTEGRAÇÃO

(ENTIDADE GESTORA: IEFP)

Esta Medida apoia a integração de jovens 
desempregados, inscritos nos Centros de 
Emprego do IEFP, em empresas beneficiá-
rias com menos de 50 trabalhadores, através 
da concessão de um subsídio não reembol-
sável e mediante a celebração de um con-
trato de trabalho sem termo.
As pessoas com deficiência têm prioridade 
nesta Medida.
São consideradas como Entidades Promoto-
ras, as PME que obedeçam aos requisitos in-
dicados supra e às condições de elegibilidade 
gerais (estar legalmente constituída; ter a si-
tuação regularizada perante as Finanças e a 
Segurança Social; ter contabilidade organi-
zada; não ter salários em atraso; não ter vio-
lado a legislação sobre trabalho de menores e 
sobre discriminação; ter situação líquida po-
sitiva, com excepção das PME constituídas 
há menos de um ano ou criadas ao abrigo do 
Programa NEST (Novas Empresas de Suporte 
Tecnológico), bem como celebrar um con-
trato sem termo com um destinatário inscrito 
no IEFP como desempregado e demonstrar 
a criação líquida de postos de trabalho.
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A comparticipação pública por cada posto 
de trabalho criado é de: (i) 150% da RMM 
vezes 12, ou 120% no caso da candidatura 
ser precedida de um estágio apoiado noutras 
Medidas do Programa; (ii) 150% da RMM 
vezes 18, no caso dos contratos de trabalho 
serem celebrados com pessoas com defici-
ência, independentemente da candidatura 
ser ou não precedida de um estágio noutras 
Medidas deste Programa. Os apoios não 
podem ultrapassar 100.000 euros por pro-
motor durante o período de 3 anos. Os apoios 
previstos para o mesmo posto de trabalho 
não são cumuláveis entre si, nem com quais-
quer outros apoios que revistam a mesma 
natureza e finalidade, designadamente a dis-
pensa de contribuições para a Segurança So-
cial, podendo, no entanto, ser cumuláveis 
com outros apoios de natureza fiscal.

MEDIDA 4 –  APOIOS A PROJECTOS 
DE CONTRATAÇÃO

(ENTIDADES GESTORAS: IAPMEI E INSTITUTO 
DO TURISMO DE PORTUGAL)

Destina-se a apoiar a contratação de jovens 
destinatários do Programa, por PME com 
menos de 250 trabalhadores, através da con-
cessão de subsídio não reembolsável, desde 
que à mesma corresponda a criação de pos-
tos de trabalho necessários ao desenvolvi-
mento das estratégias de crescimento e de 
reforço da competitividade e inovação, de-
vendo a empresa, para tal, fundamentar ade-
quadamente a necessidade de criação de 
postos de trabalho como parte integrante do 
projecto de contratação.
São entidades promotoras as PME que obe-
deçam aos requisitos indicados supra e às 
condições de elegibilidade gerais.
São consideradas despesas elegíveis, os cus-
tos de contratação, incluindo subsídios de fé-
rias e de Natal e outros encargos inerentes, 
no limite de 3 vezes a RMM, durante um 
máximo de 24 meses ou de 30 meses no caso 
das empresas NEST ou de contratos celebra-
dos com pessoas com deficiência.
A comparticipação pública por cada posto 
de trabalho criado é de 45% das despesas 
elegíveis.
Os apoios não podem ultrapassar 100.000 
euros por promotor durante o período de 3 
anos. Os apoios previstos para o mesmo posto 
de trabalho não são cumuláveis entre si, nem 
com quaisquer outros apoios que revistam 

a mesma natureza e finalidade, designada-
mente a dispensa de contribuições para a 
Segurança Social, podendo, no entanto, ser 
cumuláveis com outros apoios de natureza 
fiscal.
Esta Medida prevê as seguintes obrigações 
específicas das PME: não extinguir os pos-
tos de trabalho criados, sem autorização pré-
via das entidades gestoras, pelo prazo de 5 
anos, sendo admissível a substituição de con-
tratados por outros de perfil semelhante, 
quanto a experiência profissional, 
habilitações literárias e vencimento 
auferido.

Em 2007, as Medidas 1, 3 e 4 
ainda não foram objecto de 
despacho conjunto dos Minis-
tros da Economia e Inovação e 
do Trabalho e Solidariedade So-
cial (em 2006, o despacho 
n.º 93/2006/MEI/
MTSS, foi publi-
cado em 24 de Ou-
tubro, com prazo 
de candidaturas até 
15 de Novembro, de-
pois prorrogado até 31 de 
Dezembro, pelo despacho 
n.º 1868/2007).
O prazo de candidatura pa- 
ra as entidades promotoras 
na Medida 2 decorreu em Março e Abril, 
p.p..
As empresas com apoio do INOV-JOVEM 
têm prioridade no acesso a outras medidas 
públicas de incentivo à inovação, ao desen-
volvimento empresarial, ao emprego e ao in-
vestimento na formação contínua dos seus 
trabalhadores, nomeadamente as inseridas 
no PRIME – Programa de Incentivos à Mo-
dernização da Economia.

Programa
Estágios Profissionais

Objectivos: Facilitar o recrutamento e inte-
gração sócio-profissional de novos quadros e 
promover o reconhecimento de novas for-
mações, de novas competências profissionais 
e de novas áreas de criação de emprego.
Projecto – Tipo: Acolhimento de um ou 
mais estagiários, com idades compreendidas 
entre os 16 e os 30 anos, com qualificações 
de nível superior ou intermédias. O estágio 

tem a duração de nove meses, a tempo com-
pleto, e pode ser seguido de um período 
complementar de três meses.
Apoios técnicos: Selecção dos estagiários; 
Acompanhamento e avaliação dos estágios.

Apoios financeiros:
Às Entidades – Comparticipação 
financeira na bolsa de estágio, 
variável de acordo com a natu-
reza das entidades beneficiá-
rias: (i) 20% para as empre-
sas com 100 ou mais traba-
lhadores; (ii) 50% para as 
que tiverem menos de 100; 
67% para entidades sem 
fim lucrativo e da Admi-
nistração Pública. A com-

participação pode ser 
majorada em casos 

especiais (deficien-
tes, discrimina- 
ção de género, 
etc.).

A compensação fi-
nanceira ao orienta-

dor de estágio veria 
de acordo com o nível 
de qualificação do es-
tagiário a seu cargo.
Aos Estagiários – Bolsa 
de formação de acordo 
com o nível de qualifi-

cação; Subsídios de transporte e de aloja-
mento; Seguro de acidentes de trabalho; 
Ajudas de custo, despesas de transporte e 
seguro de assistência em viagem quando o 
período de estágio complementar decorra 
no estrangeiro.
Candidatura – Aberta ao longo do ano nos 
Centros de Emprego. Podem candidatar-se 
entidades com ou sem fim lucrativo.
Para obter mais informações, consulte o Re-
gulamento do Programa em www.iefp.pt 
(Soluções para entidades; Estágios; Programa 
Estágios Profissionais. Candidatura. Regula-
mento do Programa) ou dirija-se ao Centro 
de Emprego da área.

Na próxima edição da “Ingenium”, o Consul-
tório Jurídico dará a conhecer outras medidas 
e programas nacionais de apoio ao empreen-
dedorismo e emprego para os jovens, nomea-
damente: Estímulo à Oferta de Emprego 
(PEOE), Emprego e Protecção Social (PEPS) 
e Iniciativas Locais de Emprego (ILE).     ■
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Presidência
do Conselho de Ministros

Declaração de Rectificação n.º 37/2007,
de 9 de Maio
De ter sido rectificado o Decreto-Lei n.º 55/2007, 
do Ministério do Ambiente, do Ordenamento do 
Território e do Desenvolvimento Regional, sobre 
a terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 327/90, 
de 22 de Outubro, alterado, por ratificação, pela 
Lei n.º 54/91, de 8 de Agosto, e pelo Decreto- 
-Lei n.º 34/99, de 5 de Fevereiro, que estabelece 
medidas de protecção aos povoamentos flores-
tais percorridos por incêndios, publicado no Diá-
rio da República, 1.ª série, n.º 50, de 12 de 
Março de 2007.

Declaração de Rectificação n.º 63,
de 3 de Julho de 2007
De ter sido rectificado o Decreto-Lei n.º 170- 
-A/2007, do Ministério das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações, que transpõe para a 
ordem jurídica interna as Directivas n.os 2004/11/
CE, da Comissão, de 9 de Dezembro, e 2004/112/
CE, da Comissão, de 13 de Dezembro, aprovando 
o Regulamento Nacional do Transporte de Mer-
cadorias Perigosas por Estrada (RPE) e outras re-
gras respeitantes ao transporte rodoviário de mer-
cadorias perigosas, publicado no Diário da Re-
pública, 1.ª série, n.º 86, de 4 de Maio de 
2007.

Resolução do Conselho de Ministros n.º 89/2007,
de 11 de Julho
Aprova os princípios gerais a que deverá obede-
cer a definição do modelo de gestão e financia-
mento do sector rodoviário nacional e as acções 
a adoptar para a sua implementação.

Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural
e das Pescas

Decreto-Lei n.º 193/2007,
de 14 de Maio
Transpõe para a ordem jurídica interna as Direc-
tivas n.os 2005/8/CE, da Comissão, de 27 de Ja-
neiro, 2005/86/CE, da Comissão, de 5 de Dezem-
bro, 2005/87/CE, da Comissão, de 5 de Dezem-
bro, 2006/13/CE, da Comissão, de 3 de Fevereiro, 
e 2006/77/CE, da Comissão, de 29 de Setembro, 
que alteram a Directiva n.º 2002/32/CE, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 7 de Maio, 
relativa às substâncias indesejáveis nos alimentos 
para animais e revoga o Decreto-Lei n.º 235/2003, 
de 30 de Setembro.

Decreto-Lei n.º 194/2007,
de 14 de Maio
Transpõe para a ordem jurídica interna a Direc-
tiva n.º 2004/14/CE, da Comissão, de 29 de Ja-
neiro, que altera a Directiva n.º 93/10/CEE, da 
Comissão, de 15 de Março, respeitante aos ma-
teriais e objectos em película de celulose regene-
rada destinados a entrar em contacto com géne-
ros alimentícios, e revoga a Portaria n.º 294/94, 
de 17 de Maio.

Decreto-Lei n.º 197/2007,
de 15 de Maio
Transpõe para a ordem jurídica interna as Direc-
tivas, da Comissão, n.os 2004/1/CE, de 6 de Ja-
neiro, 2004/19/CE, de 1 de Março, e 2005/79/
CE, de 18 de Novembro, bem como a Directiva 
n.º 2002/72/CE, da Comissão, de 6 de Agosto, 
relativa aos materiais e objectos de matéria plás-
tica destinados a entrar em contacto com os gé-
neros alimentícios, revogando o Decreto-Lei n.º 
4/2003, de 10 de Janeiro.

Decreto-Lei n.º 206/2007,
de 28 de Maio
Transpõe para a ordem jurídica interna as Direc-
tivas n.os 2006/5/CE, de 17 de Janeiro, 2006/6/
CE, de 17 de Janeiro, 2006/41/CE, de 7 de 
Julho, e 2006/75/CE, de 11 de Setembro, da 
Comissão, introduzindo alterações ao anexo I do 
Decreto-Lei n.º 94/98, de 15 de Abril, relativo à 
colocação de produtos fitofarmacêuticos no mer-
cado.

Decreto-Lei n.º 235/2007,
de 19 de Junho
Estabelece novos limites máximos de resíduos de 
substâncias activas de produtos fitofarmacêuticos 
permitidos nos produtos agrícolas de origem ve-
getal, transpondo para a ordem jurídica interna 
a Directiva n.º 2006/92/CE, da Comissão, de 9 
de Novembro.

Portaria n.º 755/2007,
de 29 de Junho
Define que o período crítico no âmbito do Sis-
tema Nacional de Defesa da Floresta contra In-
cêndios, no ano de 2007, vigora de 1 de Julho 
a 30 de Setembro.

Portaria n.º 758/2007,
de 3 de Julho
Determina quais as entidades responsáveis pela 
gestão e recolha dos resíduos de embalagens com 
capacidade/peso igual ou superior a 250 l ou 
250 kg que contiveram produtos fitofarmacêuti-

cos, a que se refere a alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 5.º do Decreto-Lei n.º 187/2006, de 19 de 
Setembro.

Decreto-Lei n.º 189/2007,
de 5 de Julho
Transpõe parcialmente para a ordem jurídica in-
terna as Directivas n.os 2006/30/CE, da Comis-
são, de 13 de Março, 2006/59/CE, da Comis-
são, de 28 de Junho, 2006/61/CE, da Comissão, 
de 7 de Julho, e 2006/62/CE, da Comissão, de 
12 de Julho, que alteram a Directiva n.º 86/363/
CEE, do Conselho, de 24 de Julho, que fixa os 
teores máximos de resíduos de determinados pes-
ticidas à superfície e no interior dos cereais, gé-
neros alimentícios de origem animal, e de deter-
minados produtos de origem vegetal, na parte 
relativa aos géneros alimentícios de origem ani-
mal, e altera o Decreto-Lei n.º 51/2004, de 10 
de Março.

Ministério da Economia e da Inovação

Decreto Regulamentar n.º 61/2007,
de 9 de Maio
Altera o Regulamento do Licenciamento da Acti-
vidade Industrial, aprovado pelo Decreto Regula-
mentar n.º 8/2003, de 11 de Abril.

Decreto-Lei n.º 225/2007,
de 31 de Maio
Concretiza um conjunto de medidas ligadas às 
energias renováveis previstas na estratégia nacio-
nal para a energia, estabelecida através da Re-
solução do Conselho de Ministros n.º 169/2005, 
de 24 de Outubro.

Decreto-Lei n.º 242/2007,
de 21 de Junho
Revoga o Decreto n.º 46450, de 24 de Julho de 
1965, e o Decreto-Lei n.º 25/84, de 17 de Ja-
neiro, que elimina a taxa sobre os motores paga 
por todos os veículos matriculados.

Ministério do Ambiente, do Ordenamento
do Território e do Desenvolvimento Regional

Decreto-Lei n.º 232/2007,
de 15 de Junho
Estabelece o regime a que fica sujeita a avalia-
ção dos efeitos de determinados planos e progra-
mas no ambiente, transpondo para a ordem ju-
rídica interna as Directivas n.os 2001/42/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de 
Junho, e 2003/35/CE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 26 de Maio.
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Decreto-Lei n.º 254/2007,
de 12 de Julho
Estabelece o regime de prevenção de acidentes 
graves que envolvam substâncias perigosas e de 
limitação das suas consequências para o homem 
e o ambiente, transpondo para a ordem jurídica 
interna a Directiva n.º 2003/105/CE, do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 16 de Dezem-
bro, que altera a Directiva n.º 96/82/CE, do Con-
selho, de 9 de Dezembro, relativa ao controlo dos 
perigos associados a acidentes graves que envol-
vam substâncias perigosas.

Ministério da Administração Interna

Decreto-Lei n.º 198/2007,
de 16 de Maio
Transpõe parcialmente para a ordem jurídica in-
terna as Directivas n.os 2004/104/CE, da Comis-
são, de 14 de Outubro, 2005/49/CE, da Comis-
são, de 25 de Julho, 2005/64/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 26 de Outubro, 2005/66/
CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 
de Outubro, 2006/28/CE, da Comissão, de 6 de 
Março, e 2006/40/CE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 17 de Maio, na parte em que se 
referem à homologação CE dos automóveis, pro-
cedendo igualmente à alteração do Regulamento 
da Homologação CE do Modelo de Automóveis e 
Reboques, Seus Sistemas, Componentes e Uni-
dades Técnicas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
72/2000, de 6 de Maio.

Decreto-Lei n.º 203/2007,
de 28 de Maio
Altera pela segunda vez 
o Decreto-Lei n.º 99/2005, 
de 21 de Junho, que 
aprova o Regulamento 
Que Fixa os Pesos e as 
Dimensões Máximos 
Autorizados para os Veí-
culos em Circulação.

Decreto-Lei n.º 227/2007,
de 4 de Junho
Transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva 
n.º 2005/13/CE, da Comissão, de 21 de Feve-
reiro, bem como parcialmente a Directiva n.º 
2004/66/CE, do Conselho, de 26 de Abril, no que 
se refere à parte I-A, alterando o Regulamento 
Respeitante às Medidas a Tomar contra as Emis-
sões de Gases Poluentes e de Partículas Poluen-
tes Provenientes dos Motores Destinados à Pro-
pulsão dos Tractores Agrícolas ou Florestais, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 114/2002, de 20 de 
Abril, e o Regulamento da Homologação de Trac-
tores Agrícolas ou Florestais, Seus Reboques e 
Máquinas Intermutáveis Rebocadas, e dos Siste-
mas Componentes e Unidades Técnicas, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 74/2005, de 24 de Março.

Ministério do Trabalho
e da Solidariedade Social

Decreto-Lei n.º 256-A/2007,
de 13 de Julho
Aprova um regime excepcional e transitório de 
contratação de empreitadas de obras e de aqui-
sição ou locação de bens e serviços destinados 
à execução dos projectos que integram as candi-
daturas aprovadas no âmbito do Programa de 
Alargamento da Rede de Equipamentos Sociais 
(PARES).

Ministério das Finanças
e da Administração Pública

Portaria n.º 630/2007,
de 30 de Maio
Aprova os modelos oficiais da matriz predial rús-
tica informatizada e da caderneta predial de pré-
dios rústicos.

Ministério das Obras Públicas,
Transportes e Comunicações

Decreto-Lei n.º 177/2007 e n.º 178/2007, 
de 8 de Maio

Transpõe parcialmente 
para a ordem jurí-

dica interna a 

Directiva n.º 2004/50/CE, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 29 de Abril, que altera a 
Directiva n.º 96/48/CE, do Conselho, de 23 de 
Julho, relativa à interoperabilidade do sistema fer-
roviário transeuropeu de alta velocidade, e a Di-
rectiva n.º 2001/16/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 19 de Março, relativa à inte-
roperabilidade do sistema ferroviário convencio-
nal, no respeitante ao regime jurídico da realiza-
ção da interoperabilidade do sistema ferroviário 
convencional no território nacional, alterando o 
Decreto-Lei n.º 75/2003, de 16 de Abril e o De-
creto-Lei n.º 93/2000, de 23 de Maio.

Decreto-Lei n.º 231/2007,
de 14 de Junho
Transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva 
n.º 2004/51/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 29 de Abril, que altera a Directiva 
n.º 91/440/CEE, do Conselho, de 29 de Julho, 
relativa ao desenvolvimento dos caminhos-de-ferro 
comunitários, e, parcialmente, a Directiva n.º 
2004/49/CE, do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 29 de Abril, relativa à segurança dos 
caminhos-de-ferro da Comunidade, alterando o 
Decreto-Lei n.º 270/2003, de 28 de Outubro.

Ministério da Ciência,
Tecnologia e Ensino Superior

Decreto-Lei n.º 239/2007,
de 19 de Junho
Aprova o regime jurídico do título académico de 
agregado.                                                ■
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H I S T O R I A

24 de Agosto de 1961: inauguração ofi-
cial das instalações do Seixal da Si-
derurgia Nacional.

Velha de quase um século, mas nunca ador-
mecida, a questão da implantação de uma 
indústria siderúrgica em Portugal encontrava, 
por fim, o seu epílogo. Incansável na cruzada 
que há tanto tempo encabeçava, Ferreira 
Dias, ministro da Economia, podia finalmente 
proferir com redobrado orgulho a afirmação 
exaustivamente recordada: “País sem side-
rurgia, não é um país, é uma horta”2.
A verdade é que foi em meados do século 
XIX, estando as principais nações industriais 
dotadas de modernos complexos siderúrgi-
cos, que se esboçaram as primeiras propos-
tas de instalação de uma moderna indústria 
do ferro em Portugal. No contexto da Re-
volução Industrial, o papel do ferro e a im-
portância da siderurgia eram exaltados como 
indispensáveis à sobrevivência de uma nação 
na nova era industrial.
Durante um século fizeram-se propostas, 
apresentaram-se projectos, equacionaram-se 
soluções, confrontaram-se ideias, avaliaram- 
-se recursos, tudo para que pudesse existir 
uma indústria siderúrgica nacional. Os pres-
supostos e as conjunturas alteraram-se, mas 
a vontade de ver Portugal dotado de uma si-
derurgia perdurou.
Acerca dela teceram-se os elogios mais sérios, 
criaram-se as maiores expectativas, projecta-
ram-se os melhores cenários para o desenvol-

vimento industrial português. Cometeu-se- 
-lhe mesmo a responsabilidade de desempe-
nhar funções de motor de um crescimento 
industrial que permitiria recuperar atrasos e 
construir um País industrializado e economi-
camente desenvolvido.
A sua necessidade era o mais das vezes apre-
sentada como um dado insofismável, até por-
que era encarada como “fonte de riqueza e 
de prosperidade pública” e símbolo de mo-
dernidade e desenvolvimento de que um 
“país civilizado” se teria inevitavelmente de 
dotar. Por isso, em seu favor, foram carrea-
dos argumentos que não diferiram muito 
entre si ao longo dos anos: dinamizaria o 
aproveitamento dos recursos naturais, au-
mentaria o consumo do ferro nacional, teria 
efeitos multiplicadores para as demais in-
dústrias, em suma, promoveria o desenvol-
vimento industrial do País. Além do mais, 
teria efeitos positivos na redução do ágio do 
ouro e na diminuição da dependência ex-
terna do País.
De qualquer forma, eram enormes os esco-
lhos a vencer e as dificuldades a ultrapassar: 
a exigência de um avultado investimento au-
mentava o risco do empreendimento e ini-
bia uma tomada de posição pela tradicional-
mente tímida iniciativa privada; as hesitações 
dos poderes públicos em ponderar a impor-
tância do empreendimento e, caso o enten-
desse, na definição do apoio que lhe poderia 
prestar; as resistências por parte da maioria 
para quem o curso económico do País não 
passava pela siderurgia nem tão pouco pela 
industrialização; a dimensão do País e o es-
tado do seu desenvolvimento económico, 
onde avultavam a exiguidade do mercado 
interno, a escassez ou deficiência dos meios 

de transporte e a insuficiência energética; as 
dúvidas sobre a existência em quantidade e 
qualidade de matérias-primas e a sua defi-
ciente avaliação; os poderosos interesses dos 
importadores; as improbabilidades de con-
seguir uma produção capaz de abastecer o 
mercado interno e que, simultaneamente, 
fosse competitiva em termos internacionais. 
Para culminar, a instabilidade política que 
cobriu grande parte do período associada à 
ausência ou falta de clareza no que respeita 
à adopção de uma política económica de en-
quadramento e, especialmente, a assunção 
do papel do Estado na aceitação e promo-
ção da industrialização do País.
Porém, não faltaram aqueles que tentaram 
argumentar contra essa situação, pelo menos 
na teoria, sugerindo a promoção da siderur-
gia e da industrialização – quanto mais não 

Inauguração da Siderurgia Nacional

1  Ver entre os trabalhos mais recentes dedicados à história da indústria siderúrgica e da Siderurgia Nacional, Paulo Guimarães, “Contribuição para a História da Siderurgia Nacional”, in Maria Fernanda 
Rollo (ed.), Memórias da Siderurgia. Contribuições para História da Indústria Siderúrgica em Portugal, História e CM do Seixal, 2005, p. 69-110; João Martins Pereira, Para a História da Indústria em 
Portugal, 1941-1965. Adubos azotados e siderurgia, Lisboa, 2005; Maria Fernanda Rollo, “Memórias da vontade: da implantação da indústria siderúrgica e do desenvolvimento industrial do País”, 
Memórias da Siderurgia. Contribuições para História da Indústria Siderúrgica em Portugal, História e CM do Seixal, 2005, p. 13-68.

2  Arquivo Ferreira Dias, Museu da Electricidade, J. N. Ferreira Dias Jr., “Discurso na inauguração da Siderurgia Nacional”, 24 de Agosto de 1961, p. 1.
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fosse, como no caso das propostas iniciais, 
para aproveitar as reservas nacionais em mi-
nérios e obviar à saída de riquezas do País.
Símbolo de modernidade, a indústria side-
rúrgica foi envolvida por uma espécie de au-
réola mística, que sugeria a transcendência 
da avaliação da sua viabilidade económica, 
tolhia o realismo da ponderação dos recur-
sos necessários, quer em matérias-primas, 
quer em termos financeiros, e projectava re-
sultados a maior parte das vezes irrealistas.
Por tudo isso, a indústria siderúrgica, cuja 
implantação tanto se reclamou, dada a im-
portância que se lhe atribuiu, legitimava a 
intervenção do Estado; por um lado, a sua 
premência assim o ditava, por outro, hon-
raria o País. Ou seja, não obstante as causas 
e os argumentos utilizados, existiu, desde 
sempre, a percepção de que a criação de um 
empreendimento dessa dimensão só seria 
possível se se contasse com o apoio público. 
A indústria do ferro era então encarada como 
devendo ser um assunto de Estado, desli-
zando sistematicamente para a noção de 
que, mais do que uma decisão de carácter 
técnico e económico, dependia e aguardava 
a decisão política. A sua criação, já nos me-
ados do século XX, seria também o reflexo 
da auto-suficiência e da independência eco-
nómica e política que se pretendia prosse-
guir.
Ao longo do tempo, foram percorridas di-
ferentes conjunturas políticas em que nunca 
se perdeu, com maior ou menor razão, a 
vontade de “fazer ferro verdadeiro”, na ex-
pressão de Ezequiel de Campos3. Algumas 
circunstâncias estimularam a densificação 
da sua reclamação, tendo a ver com os con-
textos económicos e financeiros internacio-
nais e o seu reflexo em Portugal. Refiram- 
-se sobretudo as conjunturas associadas às 
duas guerras mundiais e às crises que en-
quadraram, ou aquelas que surgiram asso-
ciadas a surtos industrializantes que pontua-
ram o País.
No entanto, só no segundo pós-guerra esses 
esforços acabaram por se concretizar. A his-

tória da implantação de uma indústria side-
rúrgica em Portugal reflecte naturalmente, 
na sua formulação e nos seus propósitos, a 
evolução da conjuntura política e da activi-
dade económica portuguesa e, desempe-
nhando um papel fundamental nas propos-
tas e tentativas de industrialização da eco-
nomia nacional, integra-se no debate que 
percorreu o período em torno dos princípios 
que deviam presidir ao desenvolvimento eco-
nómico do País.
Ultrapassadas vicissitudes diversas, foi por 
fim constituída, em 23 de Dezembro de 
1954, a Siderurgia Nacional, liderada por 
António Champalimaud, a quem o então 
ministro da economia, Ulisses Cortês, atri-
buiria o alvará em Fevereiro do ano seguinte4. 
Tudo previamente explicado na comunica-
ção que o ministro fizera à Imprensa em 
Julho de 1954: “Dada a natureza especial da 
indústria do ferro e a necessidade de obter 
as condições óptimas de produção, tanto no 
aspecto técnico como económico, conside-
rou-se também necessário evitar a dispersão 
desta actividade e criar uma única unidade 
industrial concessionária do respectivo al-
vará.“5

Ferreira Dias, embora não desempenhando 
funções de condução da política enquanto 
decorreu a atribulada história que faltava 
cumprir para que se criasse a siderurgia em 
Portugal, não ficou à margem de todo este 
processo. Como procurador à Câmara Cor-
porativa (agregado às Secções de Finanças, 
Economia Geral, Política e Administrativa) 
teve uma participação decisiva no assunto, 
quer através do Parecer da Secção de Indús-
trias Metalúrgicas e Químicas6, quer através 
do Parecer Geral da Secção de Finanças, 
Economia Geral e Política, relativo ao pro-
jecto de Lei do I Plano de Fomento (1953- 
-1958) de que foi relator7. Mais, foi Ferreira 
Dias quem, em 1954, redigiu o projecto de 
licença para o estabelecimento da indústria 
siderúrgica e ainda elaborou um parecer sobre 
a localização da mesma8.
Muitas atribulações ocorreram ainda em 

torno da montagem dessa indústria-base, até 
que, finalmente, em 1961, a Siderurgia Na-
cional entrou em actividade, constituindo 
um dos maiores empreendimentos indus-
triais concretizados em Portugal.
Os dois engenheiros aqui recordados, Fer-
reira Dias e ainda Ezequiel de Campos, entre 
tantos, assistiam, por fim, à materialização 
do seu sonho.
Nessa altura, Ferreira Dias encontrava-se no-
vamente no Governo, como ministro da Eco-
nomia, desde 1958. Acabou por ser ele quem 
pronunciou o discurso mais sentido quando 
da inauguração oficial das instalações do Sei-
xal da Siderurgia Nacional, em 24 de Agosto 
de 1961, e que, com justificado orgulho, 
proferiu tranquilamente a afirmação acima 
citada que “País sem siderurgia, não é um 
país, é uma horta”9. Ferreira Dias não des-
cansa sem aconselhar a duplicação da capa-
cidade da fábrica que se inaugurava – pouco 
importava quanto custasse... E, por fim, a 
comovente confissão: “os últimos 10 anos 
trouxeram-me alegrias profissionais que os 
primeiros 50 anos de vida me negaram, por-
que os passei, quanto a esse sector, numa 
apagada e vil tristeza (...). Mas depois que 
entrou a ordem na vida portuguesa e depois 
que os espíritos se afizeram à ideia de pen-
sar nos factos económicos ligados à produ-
ção, tenho tido uma série numerosa de dias 
felizes, embora insuficientes para minha sa-
tisfação; mas nestes há 3 que sobrelevam os 
outros, porque neles se fizeram inaugurações 
de obras-tipo pelas quais lutei até ao último 
reduto da minha fé e que excitaram a minha 
imaginação desde o tempo longínquo de es-
tudante: a central do Castelo do Bode, 1.ª 
obra da rede eléctrica primária, em 1951; a 
electrificação dos caminhos-de-ferro, em 
1957; a siderurgia, em 1961.”10
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3  Ezequiel de Campos, O Enquadramento Geo-Económico da População Portuguesa Através dos Séculos, 2.ª ed., 1943, p. 232.
4   Vd. “Despachos Ministeriais de 18 de Fevereiro de 1955. Siderurgia. Alvará n.º 13”, Boletim da Direcção Geral dos Serviços Industriais, Ano VII, n.º 322, de 2 de Março de 1955, pp. 125-126.
5  “Plano de Fomento. Instalação da Indústria Siderúrgica no País. Nota de imprensa do Gabinete do Ministro da Economia”, Boletim da Direcção-Geral dos Serviços Industriais, Ano VI, n.º 290, de 21 de 

Julho de 1954, pp. 403-406.
6  J. N. Ferreira Dias (Agregado), “Anexo IV – Parecer subsidiário da secção de Indústrias Metalúrgicas e Químicas” ao Parecer N.º 36/V – Plano de Fomento. Parte I, Pareceres da Câmara Corporativa, 

(V Legislatura), Ano de 1952, Vol. II, Assembleia Nacional, Lisboa, 1953, pp. 407-416.
7  José Nascimento Ferreira Dias Jr. (Relator), “Parecer N.º 36/V – Plano de Fomento. Parte I (Continente e Ilhas) (Projecto de proposta de lei n.º 519)”, Pareceres da Câmara Corporativa (V Legislatura), 

Ano de 1952, Vol. II, Assembleia Nacional, Lisboa, 1953, pp. 207-272, (Diário das Sessões n.º 168, 21 de Novembro de 1952).
8 O processo encontra-se vastamente documentado no Arquivo Ferreira Dias, Museu da Electricidade.
9 Arquivo Ferreira Dias, Museu da Electricidade, J. N. Ferreira Dias Jr., “Discurso na inauguração da Siderurgia Nacional”, 24 de Agosto de 1961, p. 1.
10 Idem, p. 5.



H I S T O R I A
A História da Engenharia Civil pode estu-

dar-se em campos diferentes, conforme 
as opções do historiador e os objectivos 

a alcançar. Assim, podemos seguir, ao longo 
do tempo, o progresso das Ciências e a evo-
lução das Técnicas, que caracterizam e iden-
tificam a Engenharia Civil, ou escolher, nas 
várias épocas, as suas realizações práticas, 
postas ao serviço da Humanidade, ajudando 
a construir civilizações, particularmente a 
Ocidental.
A primeira das opções, pela especificidade 
e especialização nos domínios da História da 
Ciência e das Técnicas, é seguida por um 
número restrito de leitores. A segunda, no 
âmbito da cultura geral, sem perder a exi-
gência do rigor histórico e a ligação com a 
Ciência, visa um público amplo e diversifi-
cado. O Autor escolheu esta via, motivado 
pela sua própria formação profissional.
O livro começa por distinguir entre Cultura 
e Civilização. Aquela, manifesta-se abran-
gendo os vários ramos do saber, da ciência, 
da técnica e das artes, exigindo esforço pes-
soal para a adquirir. A civilização liga-se às 
condições de vida material do mundo que 
nos rodeia, podendo cada um usufruir dos 
seus benefícios sem intervir na sua produ-
ção. Nascemos rodeados por uma civilização 
mas adquirimos cultura pelo esforço pessoal. 
Uma e outra interagem.
A partir dos engenhos e de saberes plurimi-
lenários alcançados no decorrer do tempo, 
com antepassados nos mestres e construto-
res da Antiguidade, Idade Média e Enge-
nheiros Militares da Idade Moderna, cuja 
actividade não se identifica com os Arqui-
tectos actuais, nasceu a Engenharia. Por fim, 
ganhou identidade o perfil profissional do 
Engenheiro Civil, em consequência da Re-
volução Industrial e dos avanços científicos 
dos séc. XVIII e XIX.

Em Portugal, o Decreto Orgânico de 13 de 
Janeiro de 1837, referendado por Manuel 
de Silva Passos, transformou a Academia 
Real da Marinha e Comércio do Porto, em 
Academia Politécnica, visando, segundo 
aquele Ministro, a necessidade de plantar as 
ciências industriais, que diferem muitos dos 
estudos clássicos e puramente científicos.
Na Academia funcionavam, entre outros, 
cursos de Engenharia de Pontes e Calçadas, 
mostrando influência da Escola de Paris com 
este nome. A reforma de 1885, na sequên-

cia de um projecto de Lei apresentado nas 
Cortes, por Wencelau de Lima, criou, na 
Academia Politécnica do Porto, o curso de 
Engenheiros Civis e de Obras públicas, Minas 
e Indústrias.
Depois da Revolução de 5 de Outubro de 
1910, a Academia Politécnica do Porto foi 
transformada em Faculdade de Ciências, 
tendo anexa a Escola de Engenharia que, em 
31 de Agosto de 1915, se separou, passando 
a Faculdade Técnica. Em 1926, pelo Decreto 
n.º 12969 de 17 de Dezembro, transformou- 
-se em Faculdade de Engenharia. A 15 de 
Março de 1927, iniciou-se a construção do 
edifício próprio.
Em Lisboa, também na sequência da Revo-
lução de 5 de Outubro, foi criado, em 1911, 
o Instituto Superior Técnico, por Decreto 
de 23 de Maio, sob proposta de Brito Ca-
macho, devendo-se a orientação ao Eng.º Al-
fredo Bensaúde, com formação nas Univer-
sidades de Hanôver e Götinga e portador de 
ideias novas na área da Investigação e da Tec-
nologia. Os Engenheiros saídos do Instituto 
Superior Técnico e da Faculdade de Enge-
nharia da Universidade do Porto distingui-

ram-se pela qualidade da formação em con-
sequência da exigência daquelas Instituições. 
Hoje, a multiplicidade e a diversidade de 
cursos de Engenharia exige que não se dimi-
nua a competência na formação dos Enge-
nheiros.

O livro, acompanhado de desenhos e foto-
grafias adequadas, prossegue historiando a 
evolução da Engenharia a partir dos enge-
nhos, desde a simples alavanca, à deslocação 
dos grandes blocos de pedra das construções 
megalíticas, caminhando ao longo do tempo 
e civilizações até aos nossos dias. Considerar 
obras de Engenharia as edificações pré-his-
tóricas e do mundo clássico, greco-latino, 
Idade Média e Moderna, antes da institu-
cionalização universitária dos cursos de En-
genharia não é despropositado, pois baseou- 
-se em critérios, também seguidos lá fora, 
principalmente pelos historiadores anglo-sa-
xónicos e norte americanos, considerando as 
técnicas utilizadas como formas de Engenha-
ria. O exemplo da aplicação do número de 
ouro ao Panteão de Atenas, demonstra-o, no 
uso do cálculo matemático, geometria e 
acordo com as actuais leis da Física.
Estas conquistas alcançadas na construção 
civil influenciaram o modo de viver das so-
ciedades que as integravam, contribuindo 
para o avanço da civilização.
A construção de vias, pontes, aeroportos 
aproxima os povos, assim como os templos 
dedicados ao culto e os edifícios destinados 
ao desporto, ao teatro e ao lazer, as escolas 
e hospitais… E se hoje podemos falar de 
uma União Europeia e de uma Civilização 
Ocidental, isto é consequência da herança 
dos testemunhos materiais, erguidos ao longo 
dos tempos, com a intervenção da Engenha-
ria Civil.
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E m Maio de 2007, Portugal participou 
num acontecimento cultural histórico. 
Foi lançada entre nós, pela mão das Edi-

ções 70, em simultâneo com o resto do 
Mundo, uma obra única: o “Codex Arqui-
medes”.

Por entre a patética ficção de todos os “có-
digos” a que assistimos nos últimos anos, 
este é um relato verídico em que a nudez 
crua da verdade ultrapassa o manto diáfano 
da fantasia. Não é uma história a brincar: é 
a sério. Não é uma história construída em 
torno de uma patética seita ficcional: é uma 
história verídica sobre uma obra milenar de 
um dos maiores génios da Humanidade – 
Arquimedes. O homem do “Eureka” (que, 
ao que parece, nunca aconteceu).

A história começa há mais de mil anos. Mas 
este livro lê-se como um thriller. E sobre um 
assunto real da História da Ciência! Faça-
mos fast-forward para o ponto em que os 
autores do livro, o classicista Reviel Netz, de 
Stanford, e William Noel, Conservador do 
Museu Walters de Baltimore, começam a 
sua narrativa. Em 1998, num leilão da 
Christie’s, em Nova Iorque, foi comprado, 
por 2.200.000 de dólares, um livro muito 
feio – o Palimpsesto de Arquimedes.

Após ter sido perdido e descoberto várias 
vezes, foi identificado um livro de orações do 
século XIII que era um palimpsesto – as fo-
lhas de pergaminho tinham sido raspadas (re-
cicladas!) e por baixo tinham textos originais 
de Arquimedes. Tratava-se do famoso “Codex 
C”, perdido desde a Cruzada de 1204, que 
invadiu e saqueou Constantinopla.

O Palimpsesto de Arquimedes foi comprado 
no leilão por um milionário desconhecido 
através de um intermediário. Ainda hoje não 
se sabe quem foi (embora se saiba que não 
foi Bill Gates!). William Noel teve uma ideia 
aparentemente palerma: mandou um e-mail 

ao intermediário para saber se o novo pro-
prietário estaria interessado em expor o Pa-
limpsesto de Arquimedes no Walters.

Três dias depois, receberia um e-mail que 
lhe deixaria “o estômago a dar voltas”. O ex-
cêntrico milionário, que insistia em perma-
necer anónimo, concordava e queria visitar 
o Walters Museum. Aquando da visita, o 
misterioso “Mr. B.”, acompanhado do inter-
mediário, do Director do Museu e de Noel, 
foi levado a almoçar. E quando Noel pergun-
tou: “Então, estaria interessado em ter cá o 
Palimpsesto?”, Mr. B. respondeu, “Por acaso 
até já lá está: deixei-o num saco de papel cas-
tanho no seu gabinete”. “Ah! Ah! Ah!”, riu 
Noel, sem acreditar, “então ainda bem que 
deixei a porta do gabinete trancada!”. Mas 
começou com suores frios. Foi a correr ao 
gabinete e lá estava o Arquimedes!

O livro é um relato extraordinário do que 
se seguiu, que envolve um pouco de tudo – 
de grego clássico à CIA, de aceleradores de 
partículas e radiação sincrotrão a acções ju-
diciais. Mr. B. foi dotando o Museu Walters 

de generosos fundos para investigar o texto 
de Arquimedes. Só abrir o livro demorou 4 
anos. O texto foi estudado com as técnicas 
mais avançadas de raios X provenientes do 
acelerador linear de Stanford (SLAC).

O resultado é uma aventura extraordinária 
na história da Civilização. É contactarmos 
com uma das maiores mentes que viveu na 
Terra, há mais de 2200 anos. E as descober-

tas, que foram 
publicadas para 
especialistas, vêm 
agora relatadas no 
“Codex Arquimedes”, 
o livro do ano.

O Palimpsesto de Arquime-
des já tinha sido encontrado e 
estudado no início do século XX 
pelo alemão Heiberg, pelo que o 
seu conteúdo não era novidade ab-
soluta. Há essencialmente dois livros 
de Arquimedes nos fólios do Palimpsesto: 
o Método e o Stomachion. Mas as surpre-
sas que nos revelaram as novas técnicas de 
estudo do Palimpsesto de Arquimedes são 
absolutamente extraordinárias.

Em primeiro lugar, e não restam dúvidas de 
um facto absolutamente notável: Arquime-
des antecipou muitas das ideias do Cálculo 
Infinitesimal de Newton e de Leibniz. Sabía-
mos bem, antes da leitura do Palimpsesto, 
que Arquimedes tinha, de formas mais ou 
menos engenhosas, calculado grandezas que 

caem sob a alçada do Cálculo Integral: a área 
por baixo da parábola (a chamada quadra-
tura da parábola), volumes por baixo de su-
perfícies de secção variável, aproximações a 

 por exaustão, etc..

No entanto, o que a leitura atenta e deta-
lhada de o Método revela é que Arquimedes 
não realiza estes cálculos de uma forma ca-
suística. Ele sabe perfeitamente o que está 
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a fazer 
e porquê. Ar-

quimedes afirma 
que subdivide a área em 

consideração num número tão 
grande quanto se queira de fatias tão 

pequenas quanto se queira; o resultado final 
está “infinitamente próximo” de uma dada 
soma fixa.

Por outras palavras: Arquimedes está a fazer 
uma decomposição e a tomar o limite quando 
n, número de elementos da decomposição, 
tende para infinito, dizendo que a “soma” – 
a que chamaríamos hoje “integral” – tende 
para um limite bem definido. Não restam 
dúvidas: Arquimedes inventou os processos 
fundamentais do Cálculo – o infinito actual, 
limites e integração – 1800 anos antes de 
Leibniz e Newton!

A razão de Arquimedes realizar os cálculos 
apenas em meia dúzia de exemplos em que 
se conseguem levar as contas até ao fim, é a 
mesma que se encontraria em exemplos num 
livro de texto actual para alunos do 1.º ano: 
a ideia dos exemplos é levar as contas até ao 
fim. Mas, no Método, Arquimedes expõe as 
ideias gerais, abstractas, do Cálculo Infinite-
simal!

Se a confirmação da invenção do Cálculo 
por Arquimedes é um facto cultural de pri-
meira ordem, não é provavelmente a maior 
surpresa que nos guardava o Palimpsesto de 
Arquimedes. Em Setembro de 2003, Reviel 
Netz recebeu pelo correio um “pacote es-
quisito” enviado por um Sr. Marasco. Den-

tro estava um puzzle de peças 
de vidro cortadas, reunidas 

para formarem um qua-
drado. Netz compre-

endeu o que era: uma 
réplica do Stoma-

chion, ao qual 
Arquimedes 

dedicava al-
guns fóli- 
os do ma-

nuscrito. Ma-
rasco sugeria que Netz 

estudasse o Stomachion.

O Stomachion era uma espécie de Tan-
gram da Antiguidade Clássica, um conjunto 
de 14 peças geométricas – triângulos e qua-
driláteros – cujo objectivo, pensava-se, era 
construir formas geométricas como elefan-
tes ou guerreiros. Diz-se que deve o seu 
nome a ser tão difícil que dava “dores de es-
tômago”.

O bifólio em que Arquimedes estuda o Sto-
machion estava em muito mau estado. Por 
outro lado, havia qualquer coisa dissonante: 
porque é que um génio como Arquimedes, 
numa altura em que escrever é muito difícil 
– fazem-se gravações sobre peles de cabra 
–, andava a escrever sobre uma brincadeira 
de crianças, um Tangram? Com tantas coi-
sas sérias, como as guerras com Roma, para 
quê perder tempo com um jogo?

Finalmente, Netz ficou furioso quando ve-
rificou que o modelo do Stomachion que lhe 
tinha sido enviado por Marasco não coinci-
dia com o do texto de Arquimedes. Seria 
Marasco um excêntrico que nem as peças 
do Stomachion conseguia reproduzir?

Netz verificou: as peças eram as mesmas do 
diagrama de Arquimedes. Estavam apenas 
dispostas de forma diferente, de modo a re-
produzir o mesmo quadrado! E “ficou com a 
garganta seca”: seria esta a pergunta de Ar-
quimedes, o grande génio grego? De quantas 
formas diferentes se pode formar o mesmo qua-
drado a partir das peças do Stomachion?

Este é um problema completamente ines-
perado. Note-se que a Matemática grega é 
sobretudo uma Matemática visual: a geome-
tria tem um peso preponderante. Existe al-

guma teoria de números, mas rigorosamente 
nenhuma tradição em combinatórica. Com-
binatórica é, nas palavras do matemático 
Gian-Carlo Rota, “contar berlindes em cai-
xas”, ou seja, o número como certas entida-
des se podem combinar de acordo com cer-
tas regras. A Teoria da Combinatórica e das 
Probabilidades inicia-se, de acordo com todas 
as histórias convencionais da Matemática, 
com a teoria matemática dos jogos de azar 
e o triângulo de Pascal.

No entanto, aqui surge uma ideia comple-
tamente inovadora: o primeiro problema 
combinatórico sério foi proposto e resolvido 
por Arquimedes há mais de 2200 anos! E o 
texto do Stomachion é compatível com esta 
nova interpretação.

Será que faz sentido? Para merecer a aten-
ção de Arquimedes, o problema não pode 
ser trivial; se houvessem 4 ou 5 configura-
ções distintas, Arquimedes nem se daria ao 
trabalho de escrever sobre o assunto. No en-
tanto, se fossem 78 milhões, como as con-
figurações do Euromilhões, Arquimedes tam-
bém não as conseguiria calcular à mão.

O passo seguinte de Netz foi pôr os melho-
res especialistas em combinatórica a traba-
lhar no assunto, fazendo cálculos de papel e 
lápis. Durante semanas, Persi Diaconis, Roin 
Graham, Richard Stanley e outros lutaram 
com o Stomachion. Mas a resposta veio atra-
vés de Marasco: ele próprio, um reformado 
da indústria informática, instituiu o “prémio 
Marasco” (de 100 dólares!) para o primeiro 
programador que resolvesse o problema.

E a resposta não tardou: Bill Cutler, de Illi-
nois, determinou que existem 17.152 solu-
ções para o Stomachion. Dias depois, os ma-
temáticos que trabalhavam no problema che-
garam à mesma resposta. Depois de uma 
valente dor de estômago, podemos, como 
Arquimedes, gritar “Eureka”!

O puzzle Stomachion, bem como a sua histó-
ria, foi distribuído em Portugal com as publi-
cações “Público” e “Visão” no dia 16 de Agosto 
de 2007, numa edição com o apoio científico 
da Associação Ludus (www.ludicum.org).

* Professor na Faculdade de Ciências

da Universidade de Lisboa

Crónica
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ENGENHARIA ACÚSTICA
A Componente Acústica do Ambiente  |  A Resposta Tecnológica  |  Moldura Legal
“…A componente acústica do ambiente tem uma contribuição tão importante para a nossa vivência que nos leva, em 
consequência de longa familiaridade, a encarar com indiferença todos os mecanismos que nos conduzem a ter acesso a esta 
componente ambiental – considera-se o acto de ouvir com a mesma despreocupação que o de respirar…
E isto pode ter consequências no plano que nos interessa, que podem sintetizar-se na questão: será que há lugar a considerar 
uma área de especialização de engenharia, para o tratamento de algo tão ‘banal’?!”, questiona o autor na Nota de Apresentação 
do seu livro. 
Engenharia Acústica é uma obra de reflexão sobre esta área técnica, tendo por objectivo apresentar “aspectos considerados de 
interesse de base para os que desejam iniciar o exercício de actividade profissional neste domínio ou nele se especializarem, 
evidenciando-se a colocação da Engenharia Acústica a par das outras especialidades”.

DOMÓTICA & SEGURANÇA ELECTRÓNICA – A INTELIGÊNCIA QUE SE INSTALA
Domótica – O Conceito  |  Critérios de abordagem à Domótica  |  Análise dos Meios de Comunicação  |  A segurança como base 
da pirâmide da Domótica  |  Protocolos de Comunicação  |  Levantamento de necessidades  |  Aplicações Práticas  |  Memória 
descritiva para uma vivenda  |  Domótica & Segurança Electrónica em Condomínios – Uma nova prospectiva
A Domótica surge, actualmente, como um dos maiores valores acrescentados das promoções imobiliárias, satisfazendo três 
necessidades básicas: conforto, segurança e comunicações.
“Existem vários livros técnicos editados no estrangeiro sobre Domótica, mas apresentam-se sempre incompletos na abordagem 
pragmática do tema e são escritos numa linguagem que praticamente só é inteligível para especialistas de algumas das 
áreas técnicas da automação doméstica (Domótica) e da segurança electrónica”, esclarece o Eng.º Alexandre Chamusca no 
início da sua obra. Assim, este livro, que apesar de técnico utiliza uma linguagem acessível a qualquer consumidor, procura 
esclarecer quem está interessado em investir em Domótica, no sentido de não defraudar as expectativas de quem vende 
e de quem compra. Esta obra apresenta o novo conceito da “inteligência que se instala”, desmistificando-o, ilustrando-o e 
ajuda o leitor a criar uma opinião sobre o assunto.

A APROPRIAÇÃO DO TERRITÓRIO – CRÍTICA AOS DIPLOMAS DA RAN E DA REN
Base conceptual  |  Reserva Ecológica Nacional  |  Reserva Agrícola Nacional  |  Disciplina da construção fora
dos perímetros urbanos  |  Elementos para uma proposta alternativa aos diplomas da RAN, REN e disciplina da construção
fora dos perímetros urbanos
“O solo, que é um bem de primeira necessidade onde se alicerça a vida, tem sido, desde 1965, ‘planeado’ com ideias erradas 
e por isso falha a disciplina da disponibilização e utilização correcta do território”, inicia o autor.
A Apropriação do Território – Crítica aos diplomas da RAN e da REN é, assim, um interessante e polémico livro que analisa 
a fundo as diferentes formas de apropriação do território, enquanto exercício fundamental para compreender o actual 
estado do ordenamento do território em Portugal. O autor apresenta, nesta obra, um estudo que procura ir ao encontro de 
respostas para os actuais desafios do ordenamento do território, reflectindo também sobre o papel do Estado, sobretudo na 
sua vertente legislativa. Os diplomas da Reserva Agrícola Nacional (RAN) e da Reserva Ecológica Nacional (REN) merecem 
ainda uma análise profunda. 

HISTÓRIA BREVE DA ENGENHARIA CIVIL – PILAR DA CIVILIZAÇÃO OCIDENTAL

Mostrar o papel da engenharia civil ao longo do tempo, enquanto um dos pilares de progresso da Civilização Ocidental é o 
principal objectivo desta obra, editada pela Ordem dos Engenheiros – Região Norte. O livro traça a história da engenharia 
civil no âmbito da cultura geral, sendo, por isso, de interesse para o grande público. No entanto, não perde a exigência e 
o rigor histórico, nem a ligação com a ciência, tornando o livro um documento de interesse também para quem trabalha 
nesta área. Começando na época da Revolução Neolítica, a obra abrange as várias épocas da história da humanidade e os 
saberes alinhados com a área da engenharia civil, até à actualidade. O objecto do livro é a história universal, mas Portugal 
é referido nalguns capítulos. Através desta obra, os leitores ficarão a conhecer as construções megalíticas, a engenharia civil 
da antiga Grécia Clássica, grandes obras da engenharia Romana, como os circos, teatros, pontes, vias, entre outros. Há 
também lugar para as igrejas Românicas, edifícios Góticos, Renascentistas, Barrocos e Neoclássicos, chegando a algumas 
das maiores obras contemporâneas.



LIVROS EM DESTAQUE

Neste livro são coligidos os artigos apresentados nas Jornadas de Engenharia 
Naval que a Ordem dos Engenheiros tem vindo a organizar em colaboração 
com o Instituto Superior Técnico há já alguns anos. Para além destes artigos, 
o livro inclui ainda um pequeno conjunto de trabalhos que foram 
apresentados numa reunião promovida pelo IST, destinada a comemorar um 
dos aniversários ligados aos Ensino da Engenharia Naval. Desta forma, são 
abordados na obra temas como a segurança marítima, os transportes 
marítimos e portos, entre outros.

As Actividades Marítimas

e a Engenharia

Editores: C. Guedes e

 V. Gonçalves de Brito

Edição: Edições Salamandra

Cumprindo-se, em 2007, vinte anos sobre a publicação, em Portugal, da Lei 
de Bases do Ambiente, esta obra compila os mais relevantes diplomas jus-
ambientais e afins, tendo por objectivo simplificar a tarefa daqueles que têm 
de trabalhar nesta área, dada a dispersão e multiplicidade dos normativos 
jurídicos de ambiente. O livro encontra-se dividido em oito capítulos 
referentes aos diplomas gerais e aos sectoriais, estes últimos relativos à 
água, ao ar, à conservação da natureza, aos solos, à energia, aos resíduos e 
ao ruído.

Colectânea de Legislação

Ambiental Nacional

Autores: Mário de Melo Rocha e Sofia Sá

Edição: Vida Económica – Editorial S.A.

Trata-se de uma compilação de reflexões que os autores foram reunindo ao 
longo do tempo sobre diversos aspectos relacionados com o sector 
energético e, em particular, com o da energia eléctrica. Alguns textos estão 
acompanhados de comentários ou actualizações que, posteriormente, foram 
julgados pertinentes. A obra destina-se a todos os profissionais ligados ao 
sector e também à sociedade civil atenta, curiosa e interessada por esta 
problemática.

Reflectir Energia

Autores: João J. E. Santana e

 Maria José Resende 

Edição: ETEP – Edições Técnicas

 e Profissionais

“Livro feito a pensar nos engenheiros, arquitectos e outros profissionais do 
sector da construção envolvidos em intervenções de reabilitação de edifícios 

antigos. A ênfase é posta na abordagem pouco intrusiva, isto é, aquela em que 
as obras se fazem com o mínimo de alteração do modelo construtivo e 

estrutural original”. Apresenta dados relativos à anatomia dos edifícios antigos, 
passando em revista as principais anomalias que tornam necessárias as 

intervenções de reabilitação. Apresenta as técnicas de intervenção, bem como 
os materiais não tradicionais a utilizar. Passa ainda pela questão da gestão da 

qualidade nas obras deste tipo. O livro traz um CD-ROM com informação 
complementar.

Reabilitação Estrutural

de Edifícios Antigos

Autor: Vitor Cóias

Edição: Argumentum e GECoRPA

A presente obra pretende ser um “contributo para o alargamento do debate e 
reflexão sobre questões que, pela sua importância para o nosso futuro 

comum, são assuntos de cidadania e, por isso, não podem ficar circunscritos 
ao universo académico”. O livro surge dos textos de apoio às aulas de 

Ambiente e Ordenamento das licenciaturas em Arquitectura do Planeamento 
Urbano e Territorial e em Arquitectura da Gestão Urbanística da Faculdade de 

Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa.

Ordenamento do Território

e da Paisagem

Autor: Leonel Fadigas

Edição: Edições Sílabo

A obra aborda o conceito de “Sustentabilidade” no domínio da Indústria da 
Construção, numa lógica de desenvolvimento desta indústria face aos 

desafios ambientais, sociais e económicos que se colocam às empresas do 
sector neste início de século. Nela são identificados os impactes ambientais 

da construção em geral e do sector dos edifícios em particular, sendo 
apresentadas algumas medidas e alguns exemplos de novas tecnologias 
construtivas e de outras tecnologias que resultaram do ressurgimento e 

aperfeiçoamento de tecnologias já utilizadas há milhares de anos.

Tecnologias Construtivas para

a Sustentabilidade da Construção

Autores: Ricardo Mateus e Luís Bragança

Edição: Prometeu Edições Ecopy
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Exposição “Aprender Ciência a Brincar”
Desde Julho, Fábrica Centro Ciência Viva de Aveiro
www.fabrica.ua.pt/cienciaviva

Sísmica 2007 – 7.º Encontro Nacional
de Sismologia e Engenharia Sísmica
26 a 28 Setembro 2007, FEUP, Porto
www.fe.up.pt
Ver Pág. 42

ANIPB 2008 – 2.º Congresso Nacional
da Prefabricação em Betão
30 Setembro 2007, data limite para envio de resumos de comu-
nicações  –  6 e 7 Março 2008, LNEC, Lisboa – www.anipb.pt
Ver Pág. 45

EVACES’07 – Experimental Vibration
Analysis for Civil Engineering Structures
24 a 26 Setembro, FEUP, Porto
www.fe.up.pt

Conferência Internacional sobre
Eficiência Energética (Integrado na Presidência
Portuguesa da União Europeia)
24 Setembro 2007, Estoril
www.eu2007.pt

Waterfront Expo 2007 – Conferência e Exposição
2 a 4 Outubro 2007, Centro de Congressos de Lisboa
www.waterfrontexpo.com

ACII2007 – 2nd International Conference on Affective
Computing and Intelligent Interaction 2007
12 a 14 Setembro 2007, Fund. Calouste Gulbenkian, Lisboa
http://gaips.inesc-id.pt/acil2007
Ver Pág. 50

Quatic 2007
12 a 14 Setembro 2007, Faculdade de Ciências e Tecnologia da 
Universidade Nova de Lisboa, Campus da Caparica
http://quatic2007.dsi.uminho.pt

ecTQG’07 – 15th European Colloquium
on Theoretical and Quantitative Geography
7 a 11 Setembro 2007, Montreux, Suíça
www2.unil.ch/ectqg07

ICEE 2007 – International Conference
on Engineering Education 
3 a 7 Setembro 2007, Coimbra
http://icee2007.dei.uc.pt
Ver Pág. 50

EUCAS – European Conference and Exhibition
on Applied Supercondutivity
16 a 20 Setembro, Bruxelas, Bélgica
www.esas.org

Cosit.info – Conference on Spatial Information Theory
19 a 23 Setembro 2007, Melbourne, Austrália
www.cosit.info

London Homebuilding and Renovating Show 2007
21 a 23 Setembro, Londres, Reino Unido 
http://www.homebuildingshow.co.uk
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15th European Colloquium on Theoretical
and Quantitative Geography
7 a 11 Setembro 2007, Montreux, Suiça
www2.unil.ch/ectqg07

2.º Curso de Descontaminação de Solos
e Águas Subterrâneas
10 a 14 Setembro 2007, IPJ, Parque das Nações, Lisboa
www.ordemengenheiros.pt
Ver Pág. 49

Exposição “Encompassing the Globe” – Portugal
e o Mundo nos Séculos XVI e XVII
Até 16 Setembro 2007, Galeria Arthur M. Sackler, Smithsonian 
Institution, Washington, EUA
www.asia.si.edu/EncompassingtheGlobe/default.htm

5.ª Conferência Internacional sobre Pontes em Arco
12 a 14 Setembro 2007, Hotel Pestana Casino Park, Funchal
www.civil.uminho.pt/arch07
Ver Pág. 40

Conferência e-Government (Integrado na Presidência
Portuguesa da União Europeia)
19 a 21 Setembro 2007, FIL, Parque das Nações, Lisboa
www.egov2007.gov.pt

3rd International Symposium
on Acclimatization and Establishment
12 a 15 Setembro 2007, Grande Auditório da Universidade do 
Algarve, Faro
www.ualg.pt/acmp2007

IADIS – International Conference WWW/Internet 2007
5 a 8 Outubro 2007, Universidade de Trás-os-Montes e Alto 
Douro, Vila Real
www.internet-vonf.org

V Seminário de Arquitectura da Terra em Portugal
10 a 13 Outubro 2007, Universidade de Aveiro
www.civil.ua.pt/5atp.htm

Conferência Internacional
“Risk Management in Production Activities”
10 a 12 Outubro 2007, C. Convenções da Alfândega do Porto
www.cerup.org
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Buildtech 2007 – Construction, Industrial
and Civil Engineering Trade Show
2 a 5 Outubro 2007, Kiev, Ucrânia
www.autoexpo.au

ECOMOBILE – Event exclusively aimed
at all Clean Energy Vehicles
5 a 14 Outubro 2007, Lion, França
www.ecomobile.fr

CoastGIS 07 – GIS and Computer Mapping
for Coastal Zone Management
8 a 10 Outubro 2007, Santander, Espanha
www.coastgis07.com

Workshop sobre “Interacção Via-Ponte
em Linhas-férreas de Alta Velocidade”FEUP
15 e 16 Outubro, 2007, FEUP, Porto
www.fe.up.pt/HSRBridgesTBI
Ver Pág. 42

Expo Água 2007 – 2.ª Conferência Nacional da Água
23 a 25 Outubro 2007, Taguspark, Oeiras
http://conferencias.ambienteonline.pt
Ver Pág. 39

6.as Jornadas Técnicas Internacionais de Resíduos
23 a 26 Outubro 2007, Viseu
www.apesb.org/jornadas
Ver Pág. 40

Seminário “Materiais em Ambiente Marítimo”
22 e 23 Outubro 2007, Madeira Tecnopolo, Funchal
www.lnec.pt

3rd Iberian International Business Conference
19 e 20 Outubro 2007, Universidade de Aveiro
www.carlosvuam.com/indextoledo.html

Concreta – Feira Internacional
de Construção e Obras Públicas
23 a 27 Outubro 2007, Exponor, Leça da Palmeira
www.exponor.pt

Salão Imobiliário de Lisboa
24 a 28 Outubro 2007, FIL, Parque das nações, Lisboa
www.fil.pt

EVACES’07 – Experimental Vibration Analysis
for Civil Engineering Structures
24 a 26 Outubro 2007, FEUP, Porto
www.fe.up.pt/evaces07
Ver Pág. 42
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Internet

Esta é a página portuguesa da Agência Inter-
nacional de Energia. Aqui encontra dados e 
uma lista de interessantes publicações e pa-
pers sobre o sector energético. Pode também 
aceder aos contactos dos representantes na-
cionais da Agência e aos acordos do sector 
da energia com representação nacional. O 
site apresenta ainda uma agenda de even-
tos aconselhados, alguns nacionais e ou-
tros internacionais, bem como uma lista 
das ligações Internet que dão acesso a al-

gumas das entidades mais relevantes, a nível 
nacional, para o sector.

Agência Internacional de Energia
http://aie.ineti.pt

O INETI herdou do extinto Instituto Geológico e Mineiro (IGM) 
a qualidade de organismo público responsável pela informa-
ção geocientífica de base, à escala nacional. Desta forma, o 
“e-Geo” permite disponibilizar on-line uma série de conteúdos 
geocientíficos, maiori-
tariamente derivados 
de arquivos analógi-
cos, até agora inaces-
síveis fora das insta-
lações do INETI e 
geograficamente dis-
persos. No site do 
“e-Geo” pode explo-
rar as funcionalida-
des de acesso à 
informação normal-
mente disponíveis 
apenas em bases de 
dados e sistemas de informação 
geográfica de consulta local.

Sistema Nacional de Informação Geocientífica
http://e-geo.ineti.pt

Fazendo jus à chamada web 2.0, a União Europeia disponibilizou recente-
mente um canal no famoso portal Internet YouTube. Actualmente com cerca 
de 50 vídeos disponíveis, o canal, apelidado de EUTube, congrega vídeos 
que abordam temas que vão desde o surgimento da comunidade, passando 
pelo dia-a-dia da própria União Europeia e conteúdos de interesse cívico. Por 
agora, os vídeos estão disponíveis apenas em inglês, mas em breve deverão 
surgir vídeos em alemão ou francês.

União Europeia no YouTube
www.youtube.com/EUtube

O site da Engineers Ireland, uma das entidades que representa 
os engenheiros irlandeses, mostra um pouco do que é ser en-
genheiro neste país atlântico. O site possui uma interessante 
biblioteca onde podem ser consultados documentos de inte-
resse para as várias áreas 
da engenharia, sendo a 
consulta livre. Aqui tam-
bém pode aceder a uma 
agenda variada, rechea- 
da de eventos interna-
cionais, uns organizados 
pela própria Engineers 
Ireland e outros da res-
ponsabilidade de ou-
tras entidades. Se tiver 
interesse em algumas 
das publicações em 
papel, pode ainda fazer a com-
pra on-line.

Engenheiros irlandeses
www.engineersireland.ie

Esta é a página da ERP Portugal que pertence a uma plataforma pan-europeia, a Eu-
ropean Recycling Platform (ERP), fundada em Dezembro de 2002, uma entidade 
gestora de Reciclagem de Equipamentos Eléctricos e Electrónicos. Os seus sócios 
fundadores, em Portugal, são a Electrolux, o Grupo Gillett Portugal, a HP e a Sony 
Portugal. Aqui encontra a rede de recolha dos aparelhos eléctricos e electrónicos, de 
Norte a Sul do país. Também fica a saber os passos que são dados para a recicla-
gem ou reutilização destes dispositivos.

Reciclagem de electrónica
www.erp-portugal.pt
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